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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

DECRETO NO 6.128, DE 31 DE jUlHO DE 2020.

dispõe sobre a prorrogação de prazos relativos à 
suspensão de atividades educacionais e à jornada 
de trabalho, na forma que especifica, e adota outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado,

consIdErAndo ser imperiosa a manutenção de ações de 
enfrentamento da emergência de saúde, decorrente do novo coronavírus 
(coVId-19), e, de forma primordial, resguardar o interesse da coletividade 
na prevenção do contágio e no combate à propagação do vírus,

d E c r E t A:

Art. 1o Em razão da pandemia da coVId-19 (novo coronavírus) 
são mantidas suspensas as atividades educacionais presenciais em 
estabelecimentos de ensino com sede no Estado do tocantins, públicos 
ou privados, como escolas e universidades, até 31 de agosto de 2020.

Parágrafo único. Incumbe à secretaria da Educação, juventude 
e Esportes e à universidade Estadual do tocantins - unitins atender ao 
disposto no art. 5o do decreto 6.087, de 27 de abril de 2020. 

Art. 2o Aos chefes de cada Poder Executivo Municipal, aos órgãos 
reguladores dos sistemas de Ensino e aos responsáveis por mantenedoras 
das instituições privadas é recomendada a adoção de medidas 
complementares necessárias ao cumprimento do disposto no art. 1o  
deste decreto, adotando como parâmetro a Medida Provisória federal 934,  
de 1o de abril de 2020, e a resolução cEE/to 105, de 8 de abril de 2020, 
no sentido de reorganizarem seus calendários escolares e/ou adotarem 
regime especial de atividades educacionais. 

 
Art. 3o são mantidas, até 31 de agosto de 2020:

 I - a jornada de 6 horas diárias de trabalho nas unidades da 
Administração Pública direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, 
fixada das 8h às 14h, observado o disposto no Decreto Estadual 6.066, 
de 16 de março de 2020;

II - a autorização dada aos dirigentes máximos das mesmas 
unidades operacionais no sentido de organizarem jornada laboral 
alternativa, no turno da tarde, das 14h às 20h, a fim de se evitar a 
aglomeração de pessoas, nos termos do decreto 6.072, de 21 de março 
de 2020.

Parágrafo único. o disposto neste artigo não se aplica às 
unidades do Programa de Atendimento ao Público “É Pra já”, às quais 
cumpre a jornada laboral em turnos, de segunda a sexta-feira, das 7h às 
13h e das 13h às 19h, bem assim aos sábados, das 8h às 12h.

Art. 4o É prorrogado, até 31 de agosto de 2020, o prazo de que 
trata o inciso I do §1o do art. 8o do decreto 6.072, de 21 de março de 2020, 
no sentido de incumbir aos dirigentes máximos dos órgãos e entidades 
da Administração Pública direta e Indireta do Poder Executivo Estadual 
que determinem, em seus respectivos âmbitos, aos seus agentes públicos 
enquadrados em uma das situações a seguir, a prestação de jornada 
laboral mediante trabalho remoto: 

I - idosos na acepção legal do termo, por contar com idade igual 
ou superior a 60 anos;

II - gestantes e lactantes, considerando-se para estas o lactente 
de até um ano de vida;

III - aqueles que mantenham sob sua guarda criança menor 
de um ano;

IV - portadores de doenças respiratórias crônicas, cardiopatias, 
diabetes, hipertensão ou outras afecções que deprimam o sistema 
imunológico.

§1o As regras gerais de aplicação do trabalho remoto são as 
constantes dos §§ de 1o a 3o do art. 8o do decreto 6.072/2020.

§2o cabe ao dirigente máximo de cada órgão ou entidade da 
Administração Pública direta e Indireta do Poder Executivo Estadual 
adotar as medidas necessárias, e monitorá-las, para a efetiva prestação 
do serviço público à população.  

Art. 5o o art. 3o do decreto 6.092, de 5 de maio de 2020, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o nas rodovias estaduais e pontos estratégicos das divisas 
do Estado do Tocantins, fica determinada a execução de ações 
estatais de orientação destinadas a conter a disseminação do 
novo coronavírus (coVId-19).” 

Art. 6o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1o de agosto de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado.
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Governador do Estado
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ATO NO 773 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, da Secretaria da Segurança 
Pública, a partir das seguintes datas:

1. KAMIllA AlVEs VIAnA, matrícula 11644559-1, Assessor de normas 
e legislação da dPI, fcsP-5, 27 de julho de 2020;

2. tÚlIo PErEIrA MottA, matrícula 112401-2, delegado-chefe da  
1a delegacia de Polícia / 1a dP - Palmas, fcsP-3, 29 de julho de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 774 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

o servidor ronIVAldo VEloso PuGAs, matrícula 11644729-1, para 
o exercício da função comissionada de supervisão do Instituto de 
criminalística - fcsP-7, da secretaria da segurança Pública, a partir de 
28 de julho de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 775 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

o servidor clYnton nunEs toMAs, matrícula 11220350-1, para 
o exercício da função comissionada de Administração - fcA-1, na 
secretaria da fazenda e Planejamento, a partir de 1o de julho de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 776 - RET.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

r E t I f I c A r

o Ato no 566 - dsG, de 10 de junho de 2020, publicado na edição 5.620 do 
Diário Oficial do Estado, a fim de considerar EDINALVA AIRES DA SILVA, 
matrícula 715387-2, designada para o exercício da função comissionada 
Especial de supervisor dos serviços Assistenciais e de Apoio diagnóstico 
e terapêutico - fc-sAdt-II, da secretaria da saúde, no hospital Materno 
Infantil de Porto nacional - Edmunda Aires cavalcante, tia dedé, a partir 
de 13 de abril de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIl

PORTARIA CCI NO 785 - DISP, DE 31 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

Funções Comissionadas abaixo especificadas, os servidores adiante 
indicados, lotados na secretaria da segurança Pública, a partir das 
seguintes datas:

1. AlEnE MEndEs rochA, matrícula 901961-1, chefe do núcleo de 
operações da 6a delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e 
Vulneráveis / 6a dEAMV - Paraíso do tocantins, fcsP-1, 15 de julho 
de 2020;

2. dEoclEcIAno dE sousA rodrIGuEs, matrícula 1003925-1, 
chefe do núcleo de cartório da 4a divisão Especializada de repressão 
ao crime organizado / 4a dEIc - colinas do tocantins, fcsP-1,  
16 de julho de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 786 - DISP, DE 31 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de supervisão do Instituto de criminalística - 
fcsP-7 o servidor MArcElo GouVEIA sÁBIA, matrícula 11589965-1, 
lotado na secretaria da segurança Pública, a partir de 28 de julho de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 787 - DISP, DE 31 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-1 a servidora 
rosÂnGElA EVAnGElIstA dA sIlVA, matrícula 964776-4, lotada na 
secretaria da fazenda e Planejamento, a partir de 1o de julho de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 788 - CSS, DE 31 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007 e, na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 19, de 18 de dezembro de 2015, resolve

c E d E r

ao Ministério Público do Estado do tocantins o Editor de Imagem MÁrcIo 
sIlVA ArAÚjo cArdoso, matrícula 810048, integrante do quadro de 
pessoal da universidade Estadual do tocantins - unitins, no período de 
1o de agosto a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 789 - CSS, DE 31 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 8o da lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no  
art. 23 da lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art. 106 da lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve

c E d E r

à casa Militar, na Governadoria, a Militar GEuZIMÁ MIrAndA nunEs 
BrAGA, matrícula 838552-1, integrante do quadro de pessoal da Polícia 
Militar do Estado do tocantins - PMto, no período de 23 de julho a 31 
de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

POlÍCIA MIlITAR

PORTARIA Nº 127/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

Movimenta Policiais Militares por necessidade do 
serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 1º, inciso V,  
art. 5º, alínea “b”; art. 13, alínea “b”, inciso III; art. 15, inciso I, do decreto  
nº 7.988, de 19 de maio de 1993; art. 1º da Portaria nº 021/2013-GcG, 
art. 10, inciso XIII, letra “b”, art. 150 e 151, da lei nº 2.578, de 20 de abril 
de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º suspender 10 (dez) dias, de 31/03/2019 a 30/03/2019, 
das férias regulamentares do MAj QoPM rG 04.675/1 joÃo PEdro 
PErEIrA PAssos - Mat. 1081187, cPf: 979.438.781-91, referentes ao 
exercício 2018, concedidos por meio do Item nº 124/2019-sAMP/dGP 
publicado no BG nº 51 de 15 de março de 2019, ficando assegurados 
para serem usufruídos oportunamente;

Art. 2º suspender 30 (trinta) dias das férias regulamentares do 
3º sGt QPPM rG 06.069/2 jonYson dIAs rodrIGuEs - Mat. 837663, 
cPf: 732.375.401-10, referentes ao exercício 2018, concedidos por meio 
do Item nº 124/2019-sAMP/dGP publicado no BG nº 51 de 15 de março de 
2019, ficando assegurados para serem usufruídos em novembro de 2019;

Art. 3º suspender 30 (trinta) dias das férias regulamentares do 
sd QPPM rG 06.572/4 jEEsMIEl rodrIGuEs lIMA - Mat. 11210494, 
cPf: 035.949.763-27, referentes ao exercício 2018, concedidos por meio 
do Item nº 124/2019-sAMP/dGP publicado no BG nº 51 de 15 de março 
de 2019, ficando assegurados para serem usufruídos em agosto de 2019;

Art. 4º Publique-se em Boletim Geral, Diário Oficial do Estado 
e remeta-se para a folha de Pagamento.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 25 de março de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 152/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende férias de Policial Militar e adota outras 
providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e art. 87, §2º, incisos I e II, da lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º suspender 15 (quinze) dias, de 30/04/2019 a 14/05/2019, 
das férias regulamentares do MAj QoE rG 04.190/1 rAIMundo 
soArEs VEloso soBrInho - Mat. 806125, cPf: 686.568.403-63, 
referentes ao exercício 2018, concedidas através da Portaria nº 119/2019-
sAMP/dGP, publicado no Boletim Geral da Polícia Militar do Estado do 
Tocantins nº 57 de 26 de março de 2019, ficando assegurados para serem 
usufruídos a partir de 15 de dezembro de 2019;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral, Diário Oficial do Estado 
e remeta-se para a folha de Pagamento.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 10 de abril de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto
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PORTARIA Nº 265/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende férias de Policiais Militares e adota outras 
providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e art. 87, §2º, incisos I e II, da lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

considerando a necessidade do serviço e, desse modo a 
necessidade de adequação no mês de férias dos policiais militares;

rEsolVE:

Art. 1º suspender 15 (quinze) dias, de 27/07/2019 a 10/08/2019, 
das férias regulamentares da MAj Qos rG 05.158/1 AndrÉIA 
noGuEIrA AlVEs tElEs lIMA - Mat. 910214, cPf: 807.313.763-15,  
referentes ao exercício 2018, concedidos através da PortArIA  
nº 255/2019-sAMP/dGP, publicada no diário oficial do Estado do 
Tocantins Nº 5.375, de 10 de junho de 2019, ficando assegurados para 
serem usufruídos no mês de janeiro de 2020;

Art. 2º suspender 15 (quinze) dias, de 27/07/2019 a 10/08/2019, 
das férias regulamentares da suB tEn QPs rG 05.200/2 GoIAcI 
BorGEs dE cArVAlho - Mat. 724492, cPf: 600.014.291-91, referentes 
ao exercício 2018, concedidos através da PortArIA nº 255/2019-sAMP/
DGP, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins Nº 5.375, de 10 
de junho de 2019, ficando assegurados para serem usufruídos no mês 
de dezembro de 2019;

Art. 3º suspender 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
do 2º sGt QPPM rG 03.764/2 sÉrGIo ArMAndo dos sAntos 
nAscIMEnto - Mat. 666923, cPf: 553.817.743-20, referentes ao exercício 
2018, concedidos através da PortArIA nº 255/2019-sAMP/dGP,  
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins Nº 5.375, de 10 de 
junho de 2019, ficando assegurados para serem usufruídos no mês de 
dezembro de 2019;

Art. 4º suspender 10 (dez) dias, de 01/08/2019 a 10/08/2019, 
das férias regulamentares da 3º sGt QPPM rG 04.995/2 jAnAÍnA 
MArtIns dA cunhA - Mat.1016695, cPf: 898.963.351-68, referentes 
ao exercício 2018, concedidos através da PortArIA nº 255/2019-sAMP/
DGP, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins Nº 5.375, de 10 
de junho de 2019, ficando assegurados para serem usufruídos no mês 
de outubro de 2019;

Art. 5º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 11 de junho de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 418/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende e concede férias de Policial Militar por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no 
art. 87 §2º incisos I e II da lei 2.578 de 20 de abril de 2012 e, assim, a 
necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao interesse 
institucional;

rEsolVE:

Art. 1º suspender 09 (nove) dias, de 02/08/2019 a 10/08/2019, 
das férias regulamentares do tEn cEl QoPM rG 02.253/1 osÉIAs 
dE souZA sIlVEIrA Mat. 411118 cPf: 328.676.033-15, referentes ao 
exercício 2018, concedidas por meio da Portaria nº 255/2019-sAMP/dGP, 
publicadas no Diário Oficial do Estado do Tocantins Nº 5.375, de 10 de 
junho de 2019, ficando assegurados para serem usufruídos no período 
de 02/12/2019 a 10/12/2019;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 15 de agosto de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 424/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende e concede férias de Policial Militar por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no  
art. 87, §2º, incisos I e II, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 10 (dez) dias, de 02/10/2019 a 11/10/2019, 
das férias regulamentares do 2º sGt QPPM rG 04.591/2 joÃo jÚnIor 
loPEs - Mat. 1038435, cPf: 924.451.521-00, referentes ao exercício 
2018, concedidas por meio da Portaria nº 406/2019-sAMP/dGP, 
publicadas no Diário Oficial do Estado do Tocantins Nº 5.417, de 12 de 
agosto de 2019, ficando assegurados para serem usufruídos no período 
de 10/12/2019 a 19/12/2019;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 19 de agosto  
de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 702/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

Movimenta Policial Militar para fruição de férias e adota 
outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, alínea “t”, 
art. 86 e art. 87 todos pertencentes à lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 15 (quinze) dias, de 16/03/2019 a 
30/03/2019, das férias regulamentares referentes ao exercício 2018, do 
cAP QoPM, rG: 06.261/1 AnÍsIo VAZ dE MElo jÚnIor - Mat. 95750,  
cPf: 015.610.241-20, concedidas por meio do Item nº 124/2019-sAMP/dGP  
publicado no BG nº 51, de 15 de março de 2019;

Art. 2º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2018, ao cAP QoPM, rG: 06.261/1 AnÍsIo 
VAZ dE MElo jÚnIor - Mat. 95750, cPf: 015.610.241-20, a serem 
usufruídos no período de 11/12/2019 a 25/12/2019;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 21 de novembro 
de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 704/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende férias de Policial Militar por necessidade 
do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no  
art. 87, §2º, incisos I e II, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;
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rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 14 (quatorze) dias, de 04/11/2019 a 
03/12/2019, das férias regulamentares da 3º sGt QPPM rG 04.742/2 
VAnEssA ArAÚjo jAch lIrA, Mat. 1089285, cPf: 989.717.941-00,  
referentes ao exercício 2018, concedidas por meio da Portaria  
Nº 543/2019-SAMP/DGP, publicada na edição nº 5.458, do Diário Oficial 
do Estado, por necessidade do serviço.

Art. 2º concEdEr 14 (quatorze) dias das férias regulamentares 
da 3º sGt QPPM rG 04.742/2 VAnEssA ArAÚjo jAch lIrA,  
Mat. 1089285, cPf: 989.717.941-00, referentes ao exercício 2018, a 
serem usufruídos no período de 04/12/2019 a 17/12/2019.

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 14 de novembro 
de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 710/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende e concede férias de Policial Militar por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, alínea “t”, 
art. 86 e art. 87 todos pertencentes à lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 15 (quinze) dias, de 28/02/2019 a 
14/03/2019, das férias regulamentares referentes ao exercício 2018, 
da 2º sGt QPPM rG: 04.284/2 AnA clEIdE PErEIrA coÊlho -  
Mat. 944121, cPf: 834.053.211-15, concedidos por meio Boletim Geral 
nº 030, de 12 de fevereiro de 2019;

Art. 2º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2018, à 2º sGt QPPM rG: 04.284/2 AnA clEIdE 
PErEIrA coÊlho - Mat. 944121, cPf: 834.053.211-15, a serem 
usufruídos no período de 06/01/2020 a 20/01/2020;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 14 de novembro 
de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 777/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende e concede férias de policial militar por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no  
art. 87, §2º, incisos I e II, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 14 (quatorze) dias, de 20/11/19 a 
03/12/2019, das férias regulamentares referentes ao exercício 2018, 
do sd QPPM rG 06.741/4 AntÔnIo KElIson dE AlMEIdA sIlVA -  
Mat. 11210842, cPf: 036.403.200-37, concedidos por meio da Portaria 
nº 543/2019-sAMP/dGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.458, de 08 de outubro de 2019;

Art. 2º concEdEr 14 (quatorze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2018, ao sd QPPM rG 06.741/4 AntÔnIo 
KElIson dE AlMEIdA sIlVA - Mat. 11210842, cPf: 036.403.200-37, a 
serem usufruídos no período de 01/01/2020 a 14/01/2020;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 04 de dezembro 
de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 860/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende e concede férias de policiais militares por 
motivo de saúde e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade fundamentada no art. 87, §1º, 
inciso I, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, a necessidade de 
adequação do mês de férias da policial militar ao interesse institucional;

rEsolVE

Art. 1º susPEndEr 10 (dez) dias, de 02/12/2019 a 11/12/2019, 
das férias regulamentares referentes ao exercício 2018, do 3º sGt QPPM, 
rG: 05.954/2 joÃo luIZ GuIMArÃEs GuErrA - Mat.1014676, cPf: 
897.015.341-15, concedidos por meio da Portaria nº 666/2019-sAMP/
DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado nº 5.480 de 08 de 
novembro de 2019, tendo em vista que o referido militar se encontrava 
afastado para tratamento de saúde, conforme atestado médico de 
22/11/2019, anexo;

Art. 2º concEdEr 10 (dez) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 3º sGt QPPM, rG: 05.954/2 joÃo 
luIZ GuIMArÃEs GuErrA - Mat.1014676, cPf: 897.015.341-15, a 
serem usufruídos no período de 01/01/2020 a 10/01/2020;

Art. 3º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2018, do suB tEn QPPM, rG: 03.758/2 
sEBAstIÃo cÉsAr MorEIrA dA cruZ - Mat.566771, cPf: 
455.310.132-72, concedidos por meio da Portaria nº 666/2019-sAMP/
DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado nº 5.480 de 08 de 
novembro de 2019, tendo em vista que o referido militar se encontrava 
afastado para tratamento de saúde, conforme atestado médico de 
03/12/2019, anexo;

Art. 4º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do suB tEn QPPM, rG: 03.758/2 
sEBAstIÃo cÉsAr MorEIrA dA cruZ - Mat. 566771, cPf: 
455.310.132-72, a serem usufruídos no período de 13/12/2019 a 
11/01/2020;

Art. 5º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 26 de novembro 
de 2019.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 015/2020-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende e concede férias de policiais militares por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no  
art. 87, §2º, incisos I e II, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;
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rEsolVE:

Art. 1º concEdEr 20 (vinte) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2014, ao tEn cEl QoPM, rG: 04.696/1 
jAMEs MAtos duArtE - Mat. 162210, cPf: 074.559.067-57, a serem 
usufruídos no período de 03/02/2020 a 22/02/2020, suspensos por meio 
do Boletim Interno - BI da 3ª cIPM, de 22 de 03 de julho de 2015.

Art. 2º susPEndEr a partir do dia 21 de janeiro de 2020, 
15 (quinze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 
2019, da MAj Qos rG 06.059/1 AnnE lEItEs flAMIA - Mat.1024418,  
cPf:  908.741.020-49,  conced idas por  meio  da Por tar ia  
nº 761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 3º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, à MAj Qos rG 06.059/1 AnnE lEItEs 
flAMIA - Mat.1024418, cPf: 908.741.020-49, a serem usufruídos no 
período de 22/07/2020 a 05/08/2020;

Art. 4º susPEndEr a partir do dia 21 de janeiro de 2020, 
15 (quinze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício 
de 2019, da MAj Qos rG 06.061/1 lucIAnA dA rochA ruElA - 
Mat. 927196, cPf: 819.781.201-25, concedidas por meio da Portaria  
nº 761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 5º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, à MAj Qos rG 06.061/1 lucIAnA dA 
rochA ruElA - Mat. 927196, cPf: 819.781.201-25, a serem usufruídos 
no período de 01/06/2020 a 15/06/2020;

Art. 6º susPEndEr a partir do dia 26 de janeiro de 2020, 10 
(dez) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, 
da MAj Qos rG 05.181/1 PrIscIlA nunEs MArtIns - Mat.155011,  
cPf:  063.119.066-00,  conced idas  por  meio  da Por tar ia  
nº 761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 7º concEdEr 10 (dez) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, à MAj Qos rG 05.181/1 PrIscIlA 
nunEs MArtIns - Mat.155011, cPf: 063.119.066-00, a serem 
usufruídos no período de 01/07/2020 a 10/07/2020;

Art. 8º susPEndEr 27 (vinte e sete) dias, de 02/12/2019 a 
28/12/2019, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2018, 
do suB tEn QPPM rG 03.406/2 MArIZAn fErnAndEs souto - 
Mat. 596787, cPf: 485.329.911-49, concedidas por meio da Portaria  
nº 666/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.480, de 08 de novembro de 2019;

Art. 9º concEdEr 27 (vinte e sete) dias das férias 
regulamentares referentes ao exercício de 2018, ao suB tEn 
QPPM rG 03.406/2 MArIZAn fErnAndEs souto - Mat. 596787,  
cPf: 485.329.911-49, a serem usufruídos no período de 01/01/2020 a 
27/01/2020;

Art. 10. susPEndEr a partir do dia 02 de dezembro de 2019, 
30 (trinta) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 2018, 
da 3º sGt QPPM rG 05.801/2 AnYEllE cAVAlcAntE GuIMArÃEs 
BrIto - Mat. 1057723, cPf: 948.146.001-00, concedidas por meio da 
Portaria nº 666/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial 
do Estado do tocantins nº 5.480, de 08 de novembro de 2019;

Art. 11. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, à 3º sGt QPPM rG 05.801/2 AnYEllE 
cAVAlcAntE GuIMArÃEs BrIto - Mat. 1057723, cPf: 948.146.001-
00, a serem usufruídos no período de 16/12/2019 a 14/01/2020;

Art. 12. susPEndEr 21 (vinte e um) dias, de 02/12/2019 a 
22/12/2019, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2018, 
da 3º sGt QPPM rG 04.978/2 lIlIssAnY corrEIA GuIMArÃEs - 
Mat. 1087428, cPf: 987.122.171-15, concedidas por meio da Portaria  
nº 666/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.480, de 08 de novembro de 2019;

Art. 13. concEdEr 21 (vinte e um) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, à 3º sGt QPPM rG 04.978/2 lIlIssAnY 
corrEIA GuIMArÃEs - Mat. 1087428, cPf: 987.122.171-15, a serem 
usufruídos no período de 01/01/2020 a 21/01/2020;

Art. 14.  susPEndEr 21 (vinte e um) dias, de 02/12/2019 a 
22/12/2019, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2018, 
da 3º sGt QPPM rG 04.876/2 nEIlA MElQuIAdEs VIEIrA dA sIlVA 
- Mat. 984507, cPf: 869.365.221-49, concedidas por meio da Portaria  
nº 666/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.480, de 08 de novembro de 2019;

Art. 15. concEdEr 21 (vinte e um) dias das férias 
regulamentares referentes ao exercício de 2018, à 3º sGt QPPM 
rG 04.876/2 nEIlA MElQuIAdEs VIEIrA dA sIlVA - Mat. 984507, 
cPf: 869.365.221-49, a serem usufruídos no período de 01/01/2020 a 
21/01/2020;

Art. 16. susPEndEr a partir do dia 02 de dezembro de 2019, 30 
(trinta) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 2018, da 
3º sGt QPPM rG 04.925/2 rosIAnE GoMEs tEIXEIrA cAVAlcAntE 
- Mat. 829617, cPf: 715.990.291-20, concedidas por meio da Portaria  
nº 666/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.480, de 08 de novembro de 2019;

Art. 17. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, à 3º sGt QPPM rG 04.925/2 rosIAnE 
GoMEs tEIXEIrA cAVAlcAntE - Mat. 829617, cPf 715.990.291-20, 
a serem usufruídos no período de 26/01/2020 a 24/02/2020;

Art. 18. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 3º sGt QPPM rG 06.251/2 otAVIo 
cÉsAr dos sAntos BorGEs - Mat. 956550, cPf: 845.162.911-34, a 
serem usufruídos no período de 06/01/2020 a 04/02/2020; suspensos por 
motivo de saúde, conforme Portaria nº 411/2019-sAMP/dGP, publicada 
no Diário Oficial do Estado 5.428, de 29 de agosto de 2019.

Art. 19. Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 09 de janeiro de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 045/2019-SAMP/DGP.
republicada para correção

Retifica parte da Portaria nº 760/2019-SAMP/DGP, e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais e com base no  
artigo 10, da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no  
art. 87, §1º, inciso I, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, a 
necessidade de adequação das férias do policial militar ao interesse 
institucional;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr os art igos 13 e 14, da Portaria  
nº 760/2019-sAMP/dGP, de 29 de novembro de 2019, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.504, de 13 de dezembro de 2019;

onde se lê:

Art. 13 - susPEndEr 04 (quatro) dias das férias regulamentares 
do sd QPPM rG 06.506/4 WIlson MourA MArtIns - Mat. 11209313, 
cPf: 001.713.531-10, referentes ao exercício 2018, concedidos por meio 
da Portaria nº 335/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial 
do Estado nº 5.395 de 10 de julho de 2019, no período de 07/09/2019 
a 10/09/2019;

Art. 14 - concEdEr 04 (quatro) dias das férias regulamentares 
do sd QPPM rG 06.506/4 WIlson MourA MArtIns - Mat. 11209313, 
cPf: 001.713.531-10, referentes ao exercício 2018, a serem usufruídos 
no período de 05/09/2020 a 08/09/2020;

leia-se:

Art. 13. susPEndEr 10 (dez) dias, de 01/09/2019 a 10/09/2019, 
das férias regulamentares do sd QPPM rG 06.506/4 WIlson MourA 
MArtIns - Mat. 11209313, cPf: 001.713.531-10, referentes ao exercício 
2018, concedidos por meio da Portaria nº 335/2019-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado nº 5.395, de 10 de julho de 2019;
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Art. 14. concEdEr 10 (dez) dias das férias regulamentares 
do sd QPPM rG 06.506/4 WIlson MourA MArtIns - Mat. 11209313, 
cPf: 001.713.531-10, referentes ao exercício 2018, a serem usufruídos 
no período de 05/09/2020 a 14/09/2020;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 22 de janeiro de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 070/2020-SAMP/DGP.
republicada para correção

suspende e concede férias de policiais militares por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no  
art. 87, §2º, incisos I e II, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 24 (vinte e quatro) dias, de 12/01/2020 
a 04/02/2020 das férias regulamentares referente ao exercício de 2019, 
do tEn cEl QoPM rG: 04.675/1 joÃo PEdro PErEIrA PAssos - 
Mat. 1081187, cPf: 979.438.781-91, concedidos por meio da Portaria nº 
761/2020-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 2º concEdEr 06 (seis) dias das férias regulamentares 
referente ao exercício de 2018, ao tEn cEl QoPM rG: 04.675/1 joÃo 
PEdro PErEIrA PAssos - Mat. 1081187, cPf: 979.438.781-91, a 
serem usufruídos no período de 06/07/2020 a 11/07/2020;

Art. 3º concEdEr 24 (vinte e quatro) dias das férias 
regulamentares referente ao exercício de 2019, ao tEn cEl QoPM 
rG: 04.675/1 joÃo PEdro PErEIrA PAssos - Mat.1081187,  
cPf: 979.438.781-91, a serem usufruídos no período de 12/07/2020 a 
04/08/2020;

Art. 4º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, do cAP QoPM rG: 05.122/1 dAnIEl 
sIlVA PIMEntEl dE MorAIs - Mat. 982006, cPf: 867.510.931-87, 
concedidos por meio da Portaria nº 001/2020-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.522, de 14 de 
janeiro de 2020;

Art. 5º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, ao cAP QoPM rG: 05.122/1 dAnIEl 
sIlVA PIMEntEl dE MorAIs - Mat. 982006, cPf: 867.510.931-87, a 
serem usufruídos no período de 05/11/2020 a 04/12/2020;

Art. 6º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, do cAP QoPM rG. 06.337/1 tAdEu 
frAnKlIn BArBosA dE MorAEs - Mat. 1073575, cPf: 969.149.713-15,  
concedidos por meio da Portaria nº 761/2020-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 04 de 
dezembro de 2019;

Art. 7º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, ao cAP QoPM rG. 06.337/1 tAdEu 
frAnKlIn BArBosA dE MorAEs - Mat. 1073575, cPf: 969.149.713-15,  
a serem usufruídos no período de 27/01/2020 a 10/02/2020;

Art. 8º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, ao cAP QoPM rG: 06.337/1 tAdEu 
frAnKlIn BArBosA dE MorAEs - Mat. 1073575, cPf: 969.149.713-15,  
a serem usufruídos no período de 06/07/2020 a 20/07/2020;

Art. 9º susPEndEr a partir do dia 1º de janeiro de 2020, 
13 (treze) dias das férias regulamentar referente ao exercício de 2018, 
do cAP QoPM rG: 06.253/1 tIAGo do nAscIMEnto AlVEs - 
Mat. 827062, cPf: 713.433.771-53, concedidos por meio da Portaria  
nº 785/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.504 de 13 de dezembro de 2019;

Art. 10. concEdEr 13 (treze) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2018, ao cAP QoPM 06.253/1 tIAGo do 
nAscIMEnto AlVEs - Mat. 827062, cPf: 713.433.771-53, a serem 
usufruídos no período de 07/12/2020 a 19/12/2020;

Art. 11. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, da 2º sGt QPPM rG. 05.063/2 dÉBorA 
BArBosA duArtE - Mat. 1012010, cPf: 893.470.300-82, concedidos 
por meio da Portaria nº 049/2020- sAMP/dGP, publicada na Edição do 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.536 de 03 de fevereiro de 2020;

Art. 12. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, a 2º sGt QPPM rG. 05.063/2 dÉBorA 
BArBosA duArtE - Mat. 1012010, cPf: 893.470.300-82, a serem 
usufruídos no período de 06/04/2020 a 05/05/2020;

Art. 13. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, do 3º sGt QPPM rG. 05.549/2 ElPIdIo 
rIBEIro dE souZA nEto - Mat. 38766, cPf: 001.775.341-41, 
concedidos por meio da Portaria nº 001/2020-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.525, de 17 de 
janeiro de 2020;

Art. 14. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, ao 3º sGt QPPM rG. 05.549/2 ElPIdIo 
rIBEIro dE souZA nEto - Mat. 38766, cPf: 001.775.341-41, a serem 
usufruídos no período de 1º/09/2020 a 30/09/2020;

Art. 15. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, do cB QPPM rG: 06.320/3 MAGno 
rIBEIro rodrIGuEs - Mat. 61752, cPf: 006.295.481-45, concedidos 
por meio da Portaria nº 001/2020-sAMP/dGP, publicada na Edição do 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.522, de 14 de janeiro de 2020;

Art. 16. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentar 
referente ao exercício de 2019, ao cB QPPM rG: 06.320/3 MAGno 
rIBEIro rodrIGuEs - Mat. 61752, cPf: 006.295.481-45, a serem 
usufruídos no período de 09/11/2020 a 08/12/2020;

Art. 17. Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 4 de fevereiro 
de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 077/2020-SAMP/DGP.
republicada para correção

Movimenta policiais militares para fruição de férias e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, alínea “t”, 
art. 86 e art. 87 todos pertencentes à lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr 04 (quatro) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao tEn cEl QoPM rG 04.675/1 joÃo 
PEdro PErEIrA PAssos - Mat. 1081187, cPf: 979.438.781-91, 
suspensos por meio da Portaria nº 127/2019-sAMP/dGP, publicada na 
edição do Diário Oficial do Estado nº 5.339, de 15 de abril de 2019, a 
serem usufruídos no período de 02/01/2020 a 05/01/2020;

Art. 2º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2007, ao suB tEn QPPM rG 03.104/2 AdEMIr 
MontEIro cArVAlho - Mat. 635410, cPf: 526.452.581-15, suspensos 
por meio do Boletim Interno nº 001/2008 - camil de 15 de janeiro de 2008, 
a serem usufruídos no período de 05/02/2020 a 05/03/2020;
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Art. 3º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao 1º sGt QPPM rG 02.701/2 uIrEs 
MArtIns PortIlho - Mat. 724728, cPf: 600.206.441-91, a serem 
usufruídos no período de 06/01/2020 a 04/02/2020;

Art. 4º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao 3º sGt QPPM rG 06.079/2 dEIlson 
AlVEs dA sIlVA - Mat. 1083864, cPf: 983.361.931-20, suspensos por 
meio da Portaria nº 25/2020-sAMP/dGP, publicada na edição do diário 
Oficial do Estado nº 5.532, de 28 de janeiro de 2020, a serem usufruídos 
no período de 29/01/2020 a 27/02/2020;

Art. 5º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 05 de fevereiro 
de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 477/2020-SAMP/DGP.

Retifica parte da Portaria nº 855/2019-SAMP/DGP e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais e com base no  
artigo 10 da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr o art. 2º, da Portaria nº 855/2019-sAMP/
DGP, de 20 de dezembro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial 
do Estado nº 5.519, de 09 de janeiro de 2020;

onde se lê:

Art. 2º ProGrEdIr o 1º sGt QPPM rG 02.557/2 luIZ 
cArlos dIAs olIVEIrA - Mat. 540678, cPf: 433.762.821-53, a partir 
de 1º de fevereiro de 2019, na referência de 1ºsGt-j;

leia-se:

Art. 2º ProGrEdIr o 1º sGt QPPM rG 02.557/2 luIZ 
cArlos dIAs olIVEIrA - Mat. 540678, cPf: 433.762.821-53, a partir 
de 1º de fevereiro de 2019, na referência de 2sGt-j;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 479/2020-SAMP/DGP.

suspende férias de policial militar por motivo de saúde 
e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, art. 86, art. 87 todos pertencentes à lei 2.578, de 20 de abril 
de 2012, e;

considerando a lei 2.578 de 20 de abril de 2012, no que trata 
o art. 87 §1º inciso I e, assim, a necessidade de adequação do mês de 
férias do policial militar ao interesse institucional.

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, 30 (trinta) dias, de 01/07/2020 a 
30/07/2020, das férias regulamentares referentes ao exercício de 
2019, do cAP QoA rG. 01.816/1 rAIMundo do cArMo sAntos -  
Mat. 699898, concedidos por meio da Portaria nº 328/20-sAMP/dGP, 
publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.616, 
de 04 de junho de 2020, republicada para correção no doE nº 5.636, de 
06/07/2020, tendo em vista que o referido militar se encontra afastado 
para tratamento de Saúde, ficando assegurado para ser usufruído de 
imediato após cessar o afastamento;

Art. 2º susPEndEr, 20 (vinte) dias, de 01/07/2020 a 
20/07/2020, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, 
cAP QoPM rG. 05.434/1 dIEGo AlEXAndrE MArtIns dE MElo 
- Mat. 55909, concedidos por meio da Portaria nº 328/20-sAMP/dGP, 
publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.616, 
de 04 de junho de 2020, republicada para correção no doE nº 5.636, de 
06/07/2020, tendo em vista que o referido militar se encontra afastado 
pela junta Militar central de saúde - jMcs, conforme AtAs nº 33/2020, 
de 1º/07/2020 e AtA nº 34/2020, de 08/07/2020;

Art. 3º concEdEr 20 (vinte) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, o cAP QoPM rG. 05.434/1 dIEGo 
AlEXAndrE MArtIns dE MElo - Mat. 55909, a serem usufruídos no 
período de 31/07/2020 a 19/08/2020;

Art. 4º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 480/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II da  
lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 846/2020, de 30 de junho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1307/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 13 de fevereiro de 
2020, o 1º sGt QPPM rG 01.834/2 AlBIno folhAs dos sAntos - 
Mat. 564063, cPf: 453.760.001-25, com base no que consta do Processo 
nº 2020.2483.001586.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 481/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II, da lei  
nº 2.578 de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;
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considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 848/2020, de 30 de junho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1306/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 11 de fevereiro 
de 2020, o 1º sGt QPPM rG 01.851/2 rAIldo dInIZ loPEs -  
Mat. 697774, cPf: 585.455.731-20, com base no que consta do Processo 
nº 2020.2483.001542.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 483/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º da lei nº 2.575 de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II, da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 828/2020, de 15 de julho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1308/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 22 de janeiro de 
2020, o 1º sGt QPPM rG 01.771/2josÉ loPEs dA sIlVA - Mat. 
390620, cPf: 309.475.531-34, com base no que consta do Processo  
nº 2020.2483.001468.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 484/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da 
lei complementar nº 79 de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1ºe §3º da lei nº 2.575 de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 833/2020, de 15 de julho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1309/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 10 de fevereiro de 
2020, o 1º sGt QPPM rG 02.046/2 EronIdEs corrEIA soArEs - 
Mat. 610796, cPf: 497.582.331-49, com base no que consta do Processo 
nº 2020.2483.001413.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho  
de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 485/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da 
lei complementar nº 79 de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 832/2020, de 15 de julho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1310/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo de 
contribuição previdenciária, com data retroativa a 12 de fevereiro de 2020, 
o 1º sGt QPPM rG 01.761/2 doMInGos BEZErrA MEndEs - Mat. 
695273, cPf: 577.664.951-04, com base no que consta do Processo nº 
2020. 2483.001370.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 486/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;
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considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 860/2020, de 29 de junho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1313/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 30 de dezembro 
de 2019, o 1º sGt QPPM rG 01.817/2rEInAldo coIMBrA dA sIlVA 
sAntos - Mat. 594262, cPf:485.060.281-91, com base no que consta 
do Processo nº 2020.2483.000726.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 487/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da 
lei complementar nº 79 de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 831/2020, de 15 de julho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1312/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo de 
contribuição previdenciária, com data retroativa a 22 de janeiro de 2020, 
o 1º sGt QPPM rG 01.896/2 MÁrIo sÉrGIo BAtIstA dE sousA -  
Mat. 699886, cPf: 586.070.561-15, com base no que consta do Processo 
nº 2020.2483.000724.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 488/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II, da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 829/2020, de 15 de julho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1311/2020, de 20 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 20 de janeiro de 
2020, o 1º sGt QPPM rG 01.789/2 VAldEMAr BAndEIrA fIlho -  
Mat. 707070, cPf: 589.265.501-68, com base no que consta do Processo  
nº 2020.2483.001314.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 23 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 489/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, VI,  
art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 861/2020, de 29 de junho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1351/2020, de 23 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 07 de fevereiro 
de 2020, o 1º sGt QPPM rG 02.898/2 hElIVAn ArrudA - Mat. 
641422, cPf: 527.678.411-68, com base no que consta do Processo  
nº 2020.2483.001546.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 27 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 490/2020-SAMP/DGP.

Promove policial militar pelo critério de tempo de 
contribuição e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso das atribuições legais contidas no art. 10, da 
lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, 
VI, art. 27 e art. 54, I, §1º e §3º, da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c art. 15, §2º, art. 85, VI, §3º, I e IV, art. 121, I e art. 122, I e II da lei  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 854/2020, de 29 de junho de 2020, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa do Estado do tocantins, e deferido pelo despacho “scE/
GAB” nº 1350/2020, de 23 de julho de 2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado, que após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido 
de transferência para a reserva remunerada formulado pelo requerente.
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rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr, à graduação de suB tEn do Quadro de 
Praças Policiais Militares - QPPM, referência “j”, pelo critério de tempo 
de contribuição previdenciária, com data retroativa a 20 de janeiro de 
2020, o 1º sGt QPPM rG 01.781/2 MurIlo PErEIrA dE MorAEs -  
Mat. 512361, cPf: 402.994.903-78, com base no que consta do Processo 
nº 2020.2483.001318.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 27 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 491/2020-SAMP/DGP.

suspende e concede férias de policial militar por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no art. 87,  
§2º, incisos I e II, da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, a 
necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao interesse 
institucional.

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 30 (trinta) dias, de 01/07/2020 a 
30/07/2020, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, do 
cEl QoPM rG. 04.122/1 MÁrcIo AntÔnIo BArBosA dE MEndonÇA 
- Mat. 846573, concedidos por meio da Portaria nº 58/2020-sAMP/dGP, 
publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.543, 
de 12 de fevereiro de 2020;

Art. 2º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao cEl QoPM rG. 04.122/1 MÁrcIo 
AntÔnIo BArBosA dE MEndonÇA - Mat. 846573, a serem usufruídos 
no período de 07/12/2020 a 05/01/2021;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 28 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 493/2020-SAMP/DGP.

Anula a Portaria nº 337/2020-sAMP/dGP e adota 
outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 10,  
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012;

considerando que o Ato nº 1.280 - PrM, de 22 de abril de 
2019, publicado na edição do Diário Oficial do Estado nº 5.342, do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, foi retificado pelo Ato nº 762,  
publicado na edição do Diário Oficial nº 5.651, de 27 de julho de 2020.

rEsolVE:

Art. 1º AnulAr a Portaria nº 337/2020-sAMP/dGP, datada 
de 05 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial nº 5.618, de 08 de 
junho de 2020.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral, remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 29 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 495/2020-SAMP/DGP.

suspende e concede férias de policial militar por 
motivo de saúde e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, art. 86, art. 87 todos pertencentes à lei 2.578, de 20 de abril 
de 2012, e;

considerando a lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no que trata 
o art. 87, §1º, inciso I e, assim, a necessidade de adequação do mês de 
férias do policial militar ao interesse institucional.

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr 22 (vinte e dois) dias, de 01/07/2020 a 
22/07/2020, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, 
do 2º sGt QPPM rG. 03.134/2 doMInGos PErEIrA noGuEIrA - 
Mat. 716069, concedidos por meio da Portaria nº 328/2020-sAMP/dGP, 
publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.616, 
de 04 de junho de 2020, republicada para correção doE nº 5.636, de 
06/07/2020, tendo em vista que o referido militar se encontra afastado 
pela junta Militar central de saúde - jMcs, conforme Ata nº 36/2020, 
de 22/07/2020;

Art. 2º concEdEr 22 (vinte e dois) dias das férias 
regulamentares referentes ao exercício de 2019, ao do 2º sGt QPPM 
rG. 03.134/2 doMInGos PErEIrA noGuEIrA - Mat. 716069, a serem 
usufruídos no período de 31/07/2020 a 21/08/2020;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 28 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 497/2020-SAMP/DGP.

Agrega e progride Policiais Militares e adota outras 
providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 107, §1º,  
inciso II e §9º; art. 121, inciso I e art. 122, inciso I e II, §1º, da lei nº 2.578, 
de 20 de abril de 2012, e;

considerando que os militares requereram suas transferências 
para a reserva remunerada após cumprir os requisitos legais e, em 
decorrência, devem ser agregados e afastados das atividades Policiais 
Militares;

considerando que para ter direito à progressão o Policial Militar 
deverá cumprir o interstício de 3 (três) anos de efetivo exercício na 
referência em que se encontra, obter média igual ou superior à 70% nas 
3 (três) últimas avaliações de desempenho e durante o período avaliado 
não tiver sido classificado no comportamento mau ou insuficiente;

considerando que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da lei nº 3.462, 
de 25 de abril de 2019, excetua da suspensão das progressões, os 
servidores públicos civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência 
para a reserva por tempo de contribuição já tenham sido concedidas e, 
conforme levantamento feito através do Sistema de Gestão Profissional 
com base no preceituado na legislação vigente.

rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr o suB tEn QPPM rG 02.633/2 AntonIo 
frAncIsco dE ArAÚjo - Mat. 529646, a partir de 15 de julho de 
2020, devendo permanecer agregado até a publicação do ato de sua 
transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial do Estado.

Art. 2º ProGrEdIr o suB tEn QPPM rG 02.633/2 AntonIo 
frAncIsco dE ArAÚjo - Mat. 529646, a partir de 1º de março de 2019, 
na referência de suBtEn-j.

Art. 3º AGrEGAr o suB tEn QPPM rG 02.152/2 joAQuIM 
cÉsAr lEMos - Mat. 718248, a partir de 23 de julho de 2020, devendo 
permanecer agregado até a publicação do ato de sua transferência para 
a reserva remunerada no Diário Oficial do Estado.
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Art. 4º ProGrEdIr o suB tEn QPPM rG 02.152/2 joAQuIM 
cÉsAr lEMos - Mat. 718248, a partir de 1º de dezembro de 2017, na 
referência de 1sGt-j.

Art. 5º Ressalta-se que os militares agregados ficam adidos 
ao Quartel do comando-Geral para efeito de alterações e remuneração, 
continuando a figurar no respectivo almanaque, sem número, no lugar 
que até então ocupava, com abreviatura “Ag” e anotações esclarecedoras 
da situação.

Art. 6º Publique-se em Boletim Geral, remeta-se para folha de 
Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 29 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 498/2020-SAMP/DGP

Movimenta Policiais Militares para fruição de férias e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, alínea “t”, 
art. 86 e art. 87 todos pertencentes à lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2017, suspensos por meio do Boletim Interno nº 
046/2018 - 2ª cIPM de 14/11/2018, ao 1º tEn QoA rG 03.423/1 AIlton 
rodrIGuEs dE ArAÚjo - Mat. 784506, a serem usufruídos no período 
de 24/08/2020 a 22/09/2020.

Art. 2º AltErAr o mês de férias referente ao exercício de 2019, 
de setembro para agosto, publicadas no Plano Geral de férias - Boletim 
Geral da Polícia Militar nº 224/2019 de 28/11/2019, do suB tEn QPPM 
rG 02.207/2 dIonIZIo fIlho rodrIGuEs dA rochA - Mat. 640624.

Art. 3º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019 ao suB tEn QPPM rG 02.207/2 
dIonIZIo fIlho rodrIGuEs dA rochA - Mat. 640624, a serem 
usufruídos no período de 03/08/2020 a 01/09/2020.

Art. 4º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2011, suspensos por meio do Boletim Geral 
nº 150/2013 de 09/08/2013, ao 2º sGt QPPM rG 04.299/2 dEuZIMAr 
BorGEs dA sIlVA - Mat. 855203, a serem usufruídos no período de 
09/08/2020 a 23/08/2020.

Art. 5º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 29 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 499/2020-SAMP/DGP

Agrega policial militar e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍcIA MIlItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 123, inciso I, 
alínea c da lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e;

considerando que o militar atingiu a idade limite de permanência 
no serviço ativo e em decorrência disso deve ser agregado e afastado 
das atividades policiais militares.

rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr o 1º sGt QPPM rG 02.297/2 WElIton 
fArIAs MAIA - Mat. 389162, a partir de 29 de julho de 2020, devendo 
permanecer agregado até a publicação do ato de sua transferência para 
a reserva remunerada no Diário Oficial do Estado, ficando adido ao QCG.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral, remeta-se para folha de 
Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 29 de julho de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 709/2020/GASEC, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, no uso das atribuições 
que lhe são outorgadas pelo art. 1º, inciso II, alínea “f”, do decreto  
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, com base no que consta do processo 
nº 2018/24830/002779, e:

considerando o Parecer “sPA” nº 783, de 15 de junho de 2020, 
aprovado pelo despacho nº “scE/GAB” nº 1.173, de 03 de julho de 2020, 
da Procuradoria-Geral do Estado, que após revogação por parte da 
Junta Médica Oficial do Estado do Laudo Pericial que havia considerado 
a servidora jEsMArY dAntAs MAcEdo, cPf nº 021.619.794-50, 
número funcional 110076/1, definitivamente incapacitada para o serviço 
público, opinou favorável ao retorno da servidora ao exercício do cargo 
que ocupava neste Executivo Estadual;

considerando que, com base nos pareceres retrocitados, o 
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins, por meio da 
Portaria nº 908, de 09 de julho de 2020, publicada no Diário Oficial nº 5.641, 
de 13 de julho de 2020, revogou a Portaria nº 58/2018/GEcorE/AP/sGd, 
de 11 de janeiro de 2018, de concessão de Aposentadoria por Invalidez, 
publicada no Diário Oficial nº 5.032, de 16 de janeiro de 2018, resolve:

rEVErtEr, à atividade, a servidora acima citada, no cargo 
efetivo de Professor da Educação Básica, nível II, referência d, do 
Quadro de Profissionais do Magistério.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 710/2020/GASEC, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso da 
atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado e em cumprimento a sentença exarada na Ação de obrigação de 
fazer nº 0030962-47.2017.8.27.2729, que tramitou na 2ª Vara da fazenda 
e registros Públicos de Palmas.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

As Evoluções funcionais abaixo à servidora pública rosA MArIA soArEs 
dE sousA, número funcional 465528/2, técnica em Enfermagem, cPf 
nº 370.599.471-91, integrante do Quadro da saúde do Poder Executivo 
do Estado do tocantins, posicionando-a nas correspondentes referências/
padrões, constantes na tabela VIII, do anexo V e na tabela V, do anexo III, 
ambas da lei nº 2.670/2012, a partir das datas de preenchimento de 
requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas 
em folha de pagamento, em conformidade com a intimação eletrônica 
de 06/06/2019.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/
rEfErÊncIA

AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEntonA 

tABElA

PAdrÃo/
rEfErÊncIA

AtuAl

dAtA dE 
PrEEnchIMEnto 
dos rEQuIsItos

dAtA do
EfEIto 

fInAncEIro

horIZontAl V-K - V-l 01/03/2014 01/03/2015

VErtIcAl V-l X-K XI-K 01/03/2016 01/03/2016

horIZontAl XI-K - XI-l 01/03/2018 01/03/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 712/2020/GASEC, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado c/c a alínea “c”, do inciso “II”, do art. 1º, do decreto nº 2.919, 
de 02 de janeiro de 2007, e em cumprimento à sentença transitada 
em julgado, proferida nos autos da Ação ordinária c/c cobrança  
nº 0031031-84.2014.8.27.2729, que tramita no juízo da 1ª Vara da 
fazenda e reg. Públicos de Palmas.
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rEsolVE:

Art. 1º EnQuAdrAr, mediante determinação judicial:

a servidora aposentada MArIA dos rEIs loPEs nolEto, número 
funcional 150773/1, Professora normalista, cPf nº 059.121.481-49,  
integrante do Quadro de Profissionais da Educação Básica do Poder 
Executivo do Estado do tocantins, no nível/referência “I-G”, do anexo III, 
da lei nº 1.533/04, a partir de 01/03/2005.

Art. 2º A obrigação de pagar as diferenças relativas a este 
enquadramento, por tratar-se de servidora inativa, deverá ser efetuada 
pelo Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins, observada 
a prescrição quinquenal. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 713/2020/GASEC, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso da 
atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado e em cumprimento ao Acordão proferido nos autos do Mandado 
de segurança nº 0009051-81.2018.8.27.0000, que tramitou no tribunal 
de justiça do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

As evoluções funcionais à servidora pública tAtYAnA KEllY foGGIA, 
número funcional 889389/1, Assistente Administro, cPf nº 793.844.391-
34, integrante do Quadro Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
posicionando-a nos correspondentes padrões/referências constantes na 
Tabela VII, do Anexo VI, da Lei nº 2.669/2012, cujos efeitos financeiros, 
a serem apurados em procedimento administrativo próprio, se darão na 
data da impetração da ação (25/04/2018) e com implementação em folha 
de pagamento, a partir da intimação da fazenda Pública (20/10/2018).

tIPo dE ProGrEssÃo PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor PAdrÃo/rEfErÊncIA AtuAl dAtA dE PrEEnchIMEnto 

dE rEQuIsItos

VErtIcAl II - I III- I 01/01/2015

horIZontAl III - I III - j 01/01/2017

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

ATO DEClARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 309/2020/GASEC/SECAD, 
DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da lei nº 3.422, 
de 08 de março de 2019,

consIdErAndo a sol icitação constante no oficio  
nº 5428/2020/sEs/GAsEc, de 21 de julho de 2020, da secretaria da 
saúde, que conclui pela extinção do termo de compromisso, resolve:

dEclArAr EXtIntos, por necessidade de reajustamento na 
prestação dos serviços, os termos de compromisso de serviço Público 
de Caráter Temporário firmados com os profissionais abaixo relacionados, 
lotados na secretaria da saúde.

ord nº funcIonAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 1287907/4 617.807.581-20
ElIEtE 

soArEs dA 
sIlVA rochA

tÉcnIco EM 
rAdIoloGIA 2020/23000/001683 01/07/2020

02 11680482/1 041.851.707-00 hosMAnY 
rAMos MÉdIco - rQE 2020/23000/001684 01/07/2020

03 1260090/5 849.810.321-53
MonIcA 

MAchAdo dA 
sIlVA BorGEs

tÉcnIco EM 
rAdIoloGIA 2020/23000/001685 01/07/2020

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

ATO DEClARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 310/2020/GASEC/SECAD, 
DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da 
constituição do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da 
lei nº 3.422, de 08 de março de 2019 bem como do pedido constante do  
sGd: 2020/30559/088667, resolve:

dEclArAr EXtIntos, a pedido, sem aviso prévio, os termos 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com 
as profissionais abaixo relacionadas, lotadas na Secretaria da Saúde.

ord nº funcIonAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11698349/1 988.968.061-00
EdEnIlZA 

BArBosA dE 
souZA sAntos 

AuXIlIAr EM 
sErVIÇos dE 

sAÚdE I
2020/23000/001680 14/07/2020

02 11707690/1 075.935.261-51 shIrlEY noElIA 
cAcErEs rEQuE MÉdIco 2020/23000/001681 10/06/2020

03 11679271/1 006.866.439-76
thAIs chAB 
cAMPAno 
lAtorrE 

MÉdIco 2020/23000/001682 01/07/2020

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

ATO DEClARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 311/2020/GASEC/SECAD, 
DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da 
constituição do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da 
lei nº 3.422, de 08 de março de 2019 bem como do pedido constante do  
sGd: 2020/30559/088667, resolve:

dEclArAr EXtIntos, a pedido, com aviso prévio, os termos 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com 
os profissionais abaixo relacionados, lotados na Secretaria da Saúde.

ord nº funcIonAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11696400/1 009.942.771-05 Artur KunIo 
MurAIshI MÉdIco 2020/23000/001676 01/07/2020

02 11694475/1 281.111.763-68 AurIcElIA sIlVA 
PErEIrA MAcIEl

tÉcnIco EM 
EnfErMAGEM 2020/23000/001671 01/07/2020

03 11546492/3 275.935.778-30 EdnAldo nunEs 
dE souZA

AuXIlIAr EM 
sErVIÇos dE 

sAÚdE I
2020/23000/001677 09/07/2020

04 841617/7 751.321.842-00 ElIEnE dE 
AlMEIdA MIrAndA

tÉcnIco EM 
EnfErMAGEM 2020/23000/001672 05/06/2020

05 643972/7 529.766.534-53
fErnAndA MArIA 

dos sAntos 
ABrEu

PsIcÓloGo 2020/23000/001673 05/06/2020

06 11555343/3 929.054.471-68 IldA MArIA dIAs 
PInto AssIstEntE III 2020/23000/001678 10/07/2020

07 163550/2 076.981.512-04 MAMud sAId nEto MÉdIco 2020/23000/001674 01/06/2020

08 11678976/2 051.587.121-40 MYlEnA dE 
ArAÚjo olIVEIrA MÉdIco 2020/23000/001675 01/07/2020

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

ATO DEClARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 312/2020/GASEC/SECAD, 
DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da 
constituição do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da 
lei nº 3.422, de 08 de março de 2019 bem como do pedido constante do  
sGd: 2020/38969/007653, resolve:

dEclArAr EXtInto, a pedido, com aviso prévio, o termo 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com 
o profissional abaixo relacionado, lotado na Agência Tocantinense de 
transportes e obras.

ord nº funcIonAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

11203803/3 033.311.531-76 AlEX dA sIlVA 
loPEs MotorIstA 2020/23000/001679 22/07/2020

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3141/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/30550/004662
IntErEssAdo(A): ronIlMA duArtE MorEIrA
Assunto: contagem em dobro de licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArGo: técnico em laboratório
nÚMEro funcIonAl: 579753/2
cPf: 470.628.001-04
ÓrGÃo: secretaria da saúde

Versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-servidora 
em referência, objetivando a concessão de contagem em dobro de 
licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, a qual foi exonerada a partir 
de 23 de fevereiro de 2006, por meio da Portaria nº 656, de 18 de maio 
de 2006, publicada no Diário Oficial nº 2.171, de 24 de maio de 2006.

Após análise funcional, verificou-se que a requerente, enquanto 
ativa, usufruiu da licença-prêmio por assiduidade a que fez jus, referente 
ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 
01.09.1989 a 31.08.1994, conforme despacho nº 473, de 29 de agosto 
de 2001.

outrossim, a requerente não chegou a implementar os requisitos 
necessários para contagem em dobro de licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada, referente ao 2º (segundo) quinquênio, compreendido entre 
01.09.1994 a 31.08.1999, tendo em vista o disposto no art. 212, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, que assim prescreve:

“Art. 212. são assegurados os seguintes direitos:

I - aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados, dos 
Poderes do Estado, o gozo de licença-prêmio por assiduidade 
desde que sejam observadas as regras de concessão até então 
estabelecidas e que tenham completado o interstício necessário 
à concessão, até 12 de fevereiro de 1999, ou, alternativamente, a 
contagem em dobro daquelas não gozadas até 16 de dezembro 
de 1998. (grifos inseridos).”

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de contagem 
em dobro de licença-Prêmio por Assiduidade, não Gozada, considerando 
que a requerente não possuía, em aberto, direito adquirido na ocasião 
de sua exoneração.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
15 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3379/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/25000/000353
IntErEssAdo(A): VAldIlEnE AlVEs lIMA
Assunto: licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Auditor fiscal da receita Estadual
nÚMEro funcIonAl: 561207/2
cPf: 451.448.501-20
ÓrGÃo: secretaria da fazenda e Planejamento
lotAÇÃo: diretoria da receita
MunIcÍPIo: Palmas
rEGIonAl: Palmas

nos termos da informação funcional da diretoria de Gestão de 
Pessoal, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas, 
desta Pasta, que informa a inexistência de impedimentos legais para a 
concessão do benefício em referência, resolvo concEdEr à servidora 
Valdilene Alves lima, 03 (três) meses de lIcEnÇA-PrÊMIo Por 
AssIduIdAdE, referente ao 2º (segundo) quinquênio, compreendido no 
período aquisitivo de 13.02.1994 a 12.02.1999, para gozo no interstício 
de 01.08.2020 a 31.10.2020, em conformidade com o artigo 143, da 
lei nº 255, de 20 de fevereiro de 1991, c/c o artigo 212, inciso I, da lei  
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
28 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3198/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/25000/000324
IntErEssAdo(A): suZAno lIno MArQuEs
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Auditor fiscal da receita Estadual
nÚMEro funcIonAl: 417832/3
cPf: 332.643.331-04
ÓrGÃo: secretaria da fazenda e Planejamento
lotAÇÃo: diretoria da receita
MunIcÍPIo: Palmas

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base 
no art. 1º, incisos II, “d”, e VII, “a”, da lei complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, bem como nos termos do art. 101, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, e com fulcro na Emenda constitucional nº 107, de 02 
de julho de 2020, publicada no Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, 
de 03 de julho de 2020, que adia, em razão da pandemia da covid-19, as 
eleições municipais de outubro de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, 
concEdo ao(à) servidor(a) suzano lino Marques licença para Atividade 
Política, para concorrer ao cargo de Prefeito, com remuneração, no 
período de 04.06.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
17 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3199/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009432
IntErEssAdo(A): PEdro sErGIo rochA PAchEco
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAl: 1199587/1
cPf: 661.216.633-91
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual Girassol de tempo Integral nazaré nunes 
da silva
MunIcÍPIo: Aguiarnópolis
rEGIonAl: tocantinópolis

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que 
adia, em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de 
outubro de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) 
servidor(a) Pedro sergio rocha Pacheco, licença para Atividade Política 
para concorrer ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 
03 (três) meses, no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
17 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3200/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009436
IntErEssAdo(A): MArIA nAZArEth dE cArVAlho nEtA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAl: 522251/2
cPf: 414.384.501-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual Girassol de tempo Integral Ernesto Barros
MunIcÍPIo: colinas do tocantins
rEGIonAl: colinas do tocantins

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
Maria nazareth de carvalho neta, licença para Atividade Política para 
concorrer ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 
(três) meses, no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
17 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3223/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009428
IntErEssAdo(A): rEnAto YAhE KrAho
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAl: 73584/2
cPf: 009.405.311-19
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Escola Indígena 19 de Abril
MunIcÍPIo: Goiatins
rEGIonAl: Araguaína

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
renato Yahe Kraho, licença para Atividade Política para concorrer ao 
cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, no 
período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3224/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/30550/004330
IntErEssAdo(A): rEnAto sErGIo dE sA rochA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: farmacêutico
nÚMEro funcIonAl: 1126741/1
cPf: 007.513.053-08
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAÇÃo: sEMus - convênio
MunIcÍPIo: Maurilândia

Em vista dos documentos constantes dos autos, com base no 
art. 1º, inciso II, alínea “l”, c/c IV “a” da lei complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e com fulcro na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, 
publicada no Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 
2020, que adia, em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais 
de outubro de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao 
servidor renato sergio de sa rocha, licença para Atividade Política, 
para concorrer ao cargo de Vice-Prefeito, com remuneração, pelo prazo 
de 03 (três) meses, no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3225/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/17010/000691
IntErEssAdo(A): roGÉrIo GoMEs MIrAndA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Agente de Execução Penal
nÚMEro funcIonAl: 11653892/1
cPf: 969.487.281-20
ÓrGÃo: secretaria de cidadania e justiça
lotAÇÃo: casa de Prisão Provisória
MunIcÍPIo: Paraíso do tocantins

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
rogério Gomes Miranda, licença para Atividade Política para concorrer 
ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, 
no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3229/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009437
IntErEssAdo(A): ArnAldo PErEIrA fArIAs
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAl: 951794/2
cPf: 840.166.041-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Escola Estadual dr. ulisses Guimarães
MunIcÍPIo: Esperantina
rEGIonAl: Araguatins

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
Arnaldo Pereira farias, licença para Atividade Política para concorrer ao 
cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, no 
período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3230/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009434
IntErEssAdo(A): rItA dos sAntos BrAndÃo
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcIonAl: 970466/2
cPf: 856.203.271-91
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Escola Estadual raimundo nonato torres
MunIcÍPIo: cachoeirinha
rEGIonAl: tocantinópolis

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro na 
Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no diário 
Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, em 
razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro de 
2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) rita 
dos santos Brandão, licença para Atividade Política para concorrer ao 
cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, no 
período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3231/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009435
IntErEssAdo(A): GErcIVAl loPEs dA sIlVA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAl: 673654/3
cPf: 560.780.721-53
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual raimundo Alencar leão
MunIcÍPIo: Guaraí
rEGIonAl: Guaraí

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
Gercival lopes da silva, licença para Atividade Política para concorrer 
ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, 
no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3232/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009433
IntErEssAdo(A): MÁrcIo rEGIo coIMBrA dos sAntos
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAl: 678780/4
cPf: 566.539.721-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Escola Estadual sagrado coração de jesus
MunIcÍPIo: são félix do tocantins
rEGIonAl: Palmas

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
Márcio regio coimbra dos santos, licença para Atividade Política para 
concorrer ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 
(três) meses, no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3233/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009477
IntErEssAdo(A): IonE rIBEIro dE cAstro costA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAl: 653734/1
cPf: 534.660.391-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual olavo Bilac
MunIcÍPIo: sucupira
rEGIonAl: Gurupi

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro na 
Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no diário 
Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, em 
razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro de 
2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) Ione 
ribeiro de castro costa, licença para Atividade Política para concorrer 
ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, 
no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3234/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009425
IntErEssAdo(A): josÉ dA nAtIVIdAdE cArVAlho rEIs
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcIonAl: 531033/3
cPf: 425.794.301-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Escola Estadual Imaculada conceição
MunIcÍPIo: rio sono
rEGIonAl: Palmas

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
josé da natividade carvalho reis, licença para Atividade Política para 
concorrer ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 
(três) meses, no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3235/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009427
IntErEssAdo(A): AnA clEIdE dA rochA BuEno
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAl: 1235460/1
cPf: 942.674.641-20
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Escola Estadual Inês Viana costa
MunIcÍPIo: carrasco Bonito
rEGIonAl: Araguatins

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro na 
Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no diário 
Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, em 
razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro de 
2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) Ana 
cleide da rocha Bueno, licença para Atividade Política para concorrer 
ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, 
no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3236/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009429
IntErEssAdo(A): dElAItE rochA dA sIlVA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAl: 410230/3
cPf: 328.584.853-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual jardim Paulista
MunIcÍPIo: Araguaína
rEGIonAl: Araguaína

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
delaite rocha da silva, licença para Atividade Política para concorrer ao 
cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, no 
período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3237/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009430
IntErEssAdo(A): EVA MArIA GoMEs dE ABrEu AMorIM
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAl: 636440/1
cPf: 526.526.611-91
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual rui Barbosa
MunIcÍPIo: Araguaína
rEGIonAl: Araguaína

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
Eva Maria Gomes de Abreu Amorim, licença para Atividade Política para 
concorrer ao cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) 
meses, no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3238/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/009431
IntErEssAdo(A): ItAMAr josÉ dA costA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAl: 598802/3
cPf: 485.702-813-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual Brigadeiro felipe
MunIcÍPIo: Arraias
rEGIonAl: Arraias

Em vista dos documentos constantes dos autos e com base no 
art. 1º, inciso II, “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com fulcro 
na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 2020, que adia, 
em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais de outubro 
de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo ao(à) servidor(a) 
Itamar josé da costa, licença para Atividade Política para concorrer ao 
cargo de Vereador, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, no 
período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3239/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/30550/004249
IntErEssAdo(A): PhABIo AuGustus dA sIlVA MorEIrA
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: farmacêutico
nÚMEro funcIonAl: 1240242/1
cPf: 967.855.191-87
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAÇÃo: hospital de referência de Arraias
MunIcÍPIo: Arraias

Em vista dos documentos constantes dos autos, com base no 
art. 1º, inciso II, alínea “l”, c/c IV “a” da lei complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, c/c o art. 101, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e com fulcro na Emenda constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, 
publicada no Diário Oficial da União - Seção 1, nº 126, de 03 de julho de 
2020, que adia, em razão da pandemia da covid-19, as eleições municipais 
de outubro de 2020 e os prazos eleitorais respectivos, concEdo o 
servidor Phabio Augustus da silva Moreira, licença para Atividade Política, 
para concorrer ao cargo de Prefeito, com remuneração, pelo prazo de 03 
(três) meses, no período de 15.08.2020 a 14.11.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
20 de julho de 2020.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

ProcEsso nº: 2018.23000.003378
contrAto nº: 130/2020
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdo: u.t.I neonatal de Palmas ltda-Me
cPf/cnPj: 08.464.047/0001-18
oBjEto do contrAto: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PlAnsAÚdE-to.
VAlor do contrAto: o serviço será remunerado conforme a 
demanda, de acordo com o valor referencial indicado na tabela Própria 
do Plansaúde (tPPs), bem como demais valores postos em Portarias 
estabelecidas pela unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o 
pagamento de qualquer sobretaxa.
ModAlIdAdE: Edital de credenciamento nº 001/2019
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
natureza de despesa: 33.90.39
fonte detalhada: 0242 888888
dAtA dA AssInAturA: 28/07/2020
VIGÊncIA: o contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Bruno Barreto cesarino - representante legal da 
contratante e cláudio luiz theodoro - representante legal da contratada.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

ProcEsso nº: 2018.23000.003378
contrAto nº: 131/2020
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdo: fernando Macena lino
cPf/cnPj: 22.028.038/0001-05 -
oBjEto do contrAto: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PlAnsAÚdE-to.
VAlor do contrAto: o serviço será remunerado conforme a 
demanda, de acordo com o valor referencial indicado na tabela Própria 
do Plansaúde (tPPs), bem como demais valores postos em Portarias 
estabelecidas pela unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o 
pagamento de qualquer sobretaxa.
ModAlIdAdE: Edital de credenciamento nº 001/2019
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
natureza de despesa: 33.90.39
fonte detalhada: 0242 888888
dAtA dA AssInAturA: 28/07/2020
VIGÊncIA: o contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Bruno Barreto cesarino - representante legal da 
contratante e fernando Macena lino - representante legal da contratada.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

ProcEsso nº: 2018.23000.003378
contrAto nº: 132/2020
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdo: Prev diagnostico Por Imagem-Eireli
cPf/cnPj: 23.757.459/0001-30 
oBjEto do contrAto: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PlAnsAÚdE-to.
VAlor do contrAto: o serviço será remunerado conforme a 
demanda, de acordo com o valor referencial indicado na tabela Própria 
do Plansaúde (tPPs), bem como demais valores postos em Portarias 
estabelecidas pela unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o 
pagamento de qualquer sobretaxa.
ModAlIdAdE: Edital de credenciamento nº 001/2019
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
natureza de despesa: 33.90.39
fonte detalhada: 0242 888888
dAtA dA AssInAturA: 28/07/2020
VIGÊncIA: o contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Bruno Barreto cesarino - representante legal da 
contratante e Milena Batista Viana silveira - representante legal da 
contratada.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

ProcEsso nº: 2018.23000.003378
contrAto nº: 133/2020
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdo: centro de Ginecologia e obstetricia Eireli-Me
cPf/cnPj: 19.768.864/0001-86
oBjEto do contrAto: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PlAnsAÚdE-to.
VAlor do contrAto: o serviço será remunerado conforme a 
demanda, de acordo com o valor referencial indicado na tabela Própria 
do Plansaúde (tPPs), bem como demais valores postos em Portarias 
estabelecidas pela unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o 
pagamento de qualquer sobretaxa.
ModAlIdAdE: - Edital de credenciamento nº 001/2019
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
natureza de despesa: 33.90.39
fonte detalhada: 0242 888888
dAtA dA AssInAturA: 28/07/2020
VIGÊncIA: o contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Bruno Barreto cesarino - representante legal da 
contratante e Mariana rodrigues souza - representante legal da 
contratada.
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EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

ProcEsso nº: 2018.23000.003378
contrAto nº: 134/2020
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdo: rita de cássia silveira de Araújo
cPf/cnPj: 261.495.165-04
oBjEto do contrAto: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PlAnsAÚdE-to.
VAlor do contrAto: o serviço será remunerado conforme a 
demanda, de acordo com o valor referencial indicado na tabela Própria 
do Plansaúde (tPPs), bem como demais valores postos em Portarias 
estabelecidas pela unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o 
pagamento de qualquer sobretaxa.
ModAlIdAdE: Edital de credenciamento nº 001/2019
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
natureza de despesa: 33.90.36
fonte detalhada: 0242 888888
dAtA dA AssInAturA: - 14/07/2020
VIGÊncIA: o contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Bruno Barreto cesarino - representante legal da 
contratante e rita de cássia silveira de Araújo.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

ProcEsso nº: 2018.23000.003378
contrAto nº: 135/2020
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdo: teixeira e silva ltda
cPf/cnPj: 31.123.352/0001-68
oBjEto do contrAto: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PlAnsAÚdE-to.
VAlor do contrAto: o serviço será remunerado conforme a 
demanda, de acordo com o valor referencial indicado na tabela Própria 
do Plansaúde (tPPs), bem como demais valores postos em Portarias 
estabelecidas pela unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o 
pagamento de qualquer sobretaxa.
ModAlIdAdE: Edital de credenciamento nº 001/2019
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
natureza de despesa: 33.90.39
fonte detalhada: 0242 888888
dAtA dA AssInAturA: 28/07/2020
VIGÊncIA: o contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Bruno Barreto cesarino - representante legal da 
contratante e liane sousa teixeira - representante legal da contratada.

SECRETARIA DA AGRICUlTURA, 
PECUÁRIA E AQUICUlTURA

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO
Republicado para correção

1º tErMo AdItIVo Ao contrAto nº 034/2019.
ProcEsso: 2017.3300.000217
contrAtAntE: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura.
cnPj: 25.089.137/0001-95
contrAtAdA: tIns - soluÇÕEs corPorAtIVAs EIrElI
cnPj: 14.061.959/0001-41
oBjEto: o presente tErMo dE AdItIVo tem por objeto prorrogar o 
prazo de vigência do contrato nº 034/2019 referente à PrEstAÇÃo dE 
sErVIÇos dE InforMÁtIcA (serviços de Outsourcing de Impressão, 
incluindo: gerenciamento através de software para contabilização e 
produção de documentos físicos coloridos, preto e branco, digitalizações 
e encadernações). o presente aditivo vigerá por mais 12(doze) meses, 
a partir do término previsto na avença principal (22/07/2020), tendo sua 
vigência prorrogada até o dia 21 de julho de 2021.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: A despesa resultante deste contrato 
correrá à conta da dotação orçamentária consignada na classificação 
orçamentária 33010.20.126.1100.2255, fonte 0100666666, elemento 
de despesa 3.3.90.39.
VIGÊncIA: 21 de julho de 2021
AssInAturA do AdItAMEnto: 16 de julho
sIGnAtÁrIo: thIAGo PErEIrA dourAdo - secretário de Estado - pela 
contratante; MArlon MArtIns MorEIrA - pela contratada.

SECRETARIA DA CIDADANIA E jUSTIÇA

PORTARIA SECIjU/TO Nº 466, DE 03 DE jUlHO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIVA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000756.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA em 
exercício, designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000756, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIju/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e justiça;

rEsolVE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 03 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luIs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 511, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 262/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 325/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:
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Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias, da 
servidora MArcEllA souZA dA sIlVA, Agente de Execução Penal, 
nº funcional: 974540-13, previstas para o período de 01/07/2020 a 
30/07/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna, e não prejudicial ao serviço 
público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 512, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 264/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 326/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 22 (vinte e dois) dias das 
férias, do servidor AMIlton josÉ MontEIro cArVAlho, Agente de 
Execução Penal, nº funcional: 11581743-1, previstas para o período de 
01/07/2020 a 22/07/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-la em data oportuna, e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 513, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 263/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 327/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias, da 
servidora GEssIcA josEfA MElo WAndErlY, Agente de Execução 
Penal, nº funcional: 11656247-1, previstas para o período de 01/07/2020 
a 30/07/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna, e não prejudicial ao serviço 
público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 514, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 261/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 328/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias, 
do servidor AlAdIno rEIs, Agente de Execução Penal, nº funcional: 
11582960-1, previstas para o período de 01/07/2020 a 30/07/2020, 
referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-lhe o direito 
de usufruí-la em data oportuna, e não prejudicial ao serviço público e 
ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 515, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 248/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 329/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias, 
do servidor clodEs sAntos nEto, Agente de Execução Penal,  
nº funcional: 82470-4, previstas para o período de 01/07/2020 a 
30/07/2020, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe  
o direito de usufruí-la em data oportuna, e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça
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PORTARIA SECIjU/TO Nº 516, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 241/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 330/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 08 (oito) dias das férias, do 
servidor johnnAthAn dA sIlVA AQuIno, Agente de Execução Penal, 
nº funcional: 11578297-1, previstas para o período de 18/06/2020 a 
25/06/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-la a partir de 05/07/2020 a 12/07/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 517, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 244/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 331/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias, do 
servidor GuIlhErME MArtIns sIlVA, Agente de Execução Penal, 
nº funcional: 11577878-1, previstas para o período de 01/07/2020 a 
30/07/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-lhe  
o direito de usufruí-la em data oportuna, e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 518, DE 21 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o Memorando nº 109/2020/sPdc e a 
Proposta de Portaria GGdP - nº 332/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da lei 1.818/2007, a fruição de 20 (vinte) dias das férias, do 
servidor frAncIsco cArlos BrIto dE rEZEndE, Analista técnico-
Administrativo, nº funcional: 666080-2, previstas para o período de 
27/07/2020 a 15/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-la em data oportuna, e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 542, DE 24 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 1º de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 37, §2º, inciso II, e ainda, 
com fulcro na lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando a necessidade de contratação de empresa 
especializada na realização de Serviços Gráficos destinados a atender as 
demandas da Gerência de fiscalização, da superintendência de Proteção 
aos direitos do consumidor - Procon/to;

considerando a permissão contida no art. 24, II, da lei federal 
nº 8.666/93 e alterações;

Considerando as Justificativas do Gestor, às fls. 64/65 e Ato 
Motivado nº 14/2020, às fls. 66;

considerando o PArEcEr/AssEjur/sEcIju nº 113/2020 
às fls. 81/88;

considerando ainda, o despacho/dAf nº 455/2020 da diretoria 
de Administração e Finanças desta Pasta juntado às fls. 92;

rEsolVE:

dispensar a realização de procedimento licitatório, nos termos do  
art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, para fins de contratação com a 
empresa c. f. dA sIlVA - ME, cnPj: 04.853.505/0001-50 pelo valor de  
r$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais), para aquisição de serviços 
Gráficos destinados a atender as demandas da Gerência de Fiscalização, da 
superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - Procon/to,  
contida no Processo Administrativo nº 2020/17010/00548.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 24 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 548, DE 27 DE jUlHO DE 2020.

Institui a comissão para efetivação do Projeto 
sócio-cultura do sistema socioeducativo e designa 
servidores para sua composição.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.
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consIdErAndo, o Memorando circular: nº 66/2020/
GABsEc, oriundo da secretaria Executiva do Gabinete, que solicita 
formalização de Portaria para criação comissão do Projeto sócio-cultura 
do sistema socioeducativo;

consIdErAndo que o objetivo do projeto em questão é o 
fornecimento de atividades de qualificação profissional, acesso à cultura 
e lazer aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas e 
que a efetivação do mesmo envolve os mais diversos setores da Pasta,

rEsolVE:

Art. 1º Instituir a Comissão para fins de efetivação do Projeto 
sócio-cultura no âmbito do sistema socioeducativo.

Art. 2º ficam designados os servidores abaixo relacionados 
para compor a referida comissão:

I - ElEnIcE corrEIA dA sIlVA, Assessor comissionado III, 
número funcional 904081-5;

II - frAncIsco PontEs jArdIM nEto, Assistente 
Administrativo, número funcional 836713-6;

III - BIonor VAZ tEIXEIrA, Agente de Execução Penal, 
número funcional 1253310-2;

IV - julIEnnE BorGEs fIdElIs, Gerente do setor de obras, 
número funcional 11615648-2;

V - jArdEl AlVEs dE souZA, Agente de segurança 
socioeducativo, número funcional 870654-6;

VI - crIsItIAnE rIBEIro nEtto, Agente Especialista 
socioeducativo, número funcional 11603763-1;

VII - LARISSA DUZZIONI, Chefia da Assessoria Jurídica, número 
funcional 11652578-1.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 27 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 549, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

designa servidor por necessidade de serviço, para 
responder interinamente pela superintendência de 
Administração do sistema de Proteção dos direitos 
da criança e do Adolescente.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo a Proposta de Portaria GGP nº 359/2020, 
oriunda da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, que o art. 3º, VIII, da lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, ainda, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr, por necessidade de serviço, a servidora 
rEjAnE PErEIrA PInto, Agente de segurança socioeducativo,  
nº funcional 985196-7, para responder interinamente pela superintendência 
de Administração do sistema de Proteção dos direitos da criança e do 
Adolescente, durante o período de 20/07/2020 a 31/07/2020, em razão 
do período de férias do servidor, GIlBErto dA costA sIlVA, matricula: 
1045768-4;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 550, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 1º de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 37, §2º, inciso II, e ainda, 
com fulcro na lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando o art. 37, caput, da constituição federal, que 
determina que a Administração Pública deva prezar pela eficiência de 
seus atos;

considerando aquisição EM cArÁtEr EMErGEncIAl 
de empresa especializada em fornecimento de solução de serviços 
de telecomunicações por meio de link dedicado via fibra óptica, para 
atender as necessidades do centro de reeducação social luz do 
Amanhã, localizado na cidade de cariri/to, vinculado a esta secretaria 
de cidadania e justiça;

Considerando as Justificativas do Gestor, às fls. 64/65 e Ato 
Motivado nº 14/2020, às fls. 66;

Considerando a Justificativa e Ato Motivado nº 16/2020, do 
Gestor, constante às fls. 230/236 e 237;

considerando ainda, o PArEcEr/AssEjur/sEcIju  
nº 111/2020, constante às fls. 249/257, no qual se manifesta favorável 
com recomendações à contratação direta por dispensa de licitação junto 
às empresas noVA tElEcoM ltdA.;

rEsolVE:

dispensar a realização de Procedimento licitatório, com base no artigo 4º, 
da lei nº 13.979/20, visando à contratação da empresa noVA tElEcoM 
ltdA, cnPj: 08.778.322/0001-78, pelo valor total de r$ 74.000,00 
(setenta e quatro mil reais) por apresentar proposta mais vantajosas 
a esta Pasta, conforme Processo Administrativo nº 2020/17010/0550.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 551, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

dispõe sobre a restrição de ingresso de novos presos 
em determinadas unidades Prisionais do Estado do 
tocantins - “operação Lockdown”.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, que o art. 16, XV, da lei 3.421/2019, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, o 
planejamento, à coordenação e à administração da política penitenciária 
estadual;

consIdErAndo, que a lei de Execução Penal determina em 
seu art. 11, II ser dever do Estado a assistência à saúde;

consIdErAndo, a necessária adoção de medidas de 
prevenção, diante do aumento do número de registros de infectados pelo 
coronavírus (coVId-19), no País;

consIdErAndo, a vulnerabilidade da população carcerária, 
pelas características físicas das unidades Penais;

consIdErAndo, as orientações da organização Mundial da 
saúde, da secretaria de Estado da saúde e as regras e protocolos de 
prevenção à transmissão da doença;

consIdErAndo, ainda o decreto nº 6.065, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.563, suspendeu as atividades educacionais nas 
unidades escolares da rede Pública Estadual de Ensino e na universidade 
Estadual do tocantins - unItIns;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIju/to nº 451, dE 25 dE 
JUNHO DE 2020, publicada no Diário Oficial do Estado edição 5.633, de 
01 de julho de 2020, que suspende as visitas unidades Penais do Estado 
do tocantins;
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consIdErAndo, a notA InforMAtIVA nº 8/2020-coPrIs/
cGGAP/dEsf/sAPs/Ms, Processo sEI nº 08016.004023/2020-88, que 
trata da orientação sobre o novo coronavírus para o sistema prisional;

consIdErAndo, a PortArIA IntErMInIstErIAl nº 7, dE 
18 dE MArÇo dE 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento 
da emergência e saúde pública previstas na lei nº 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020, no âmbito do sistema Penal;

CONSIDERANDO, por fim, visando impedir o ingresso do 
contágio da população carcerária, com o fito de evitar, ainda, a sobrecarga 
do sistema de saúde,

rEsolVE:

Art. 1º Instituir a 6ª fase da “operação Lockdown” no âmbito do 
sistema Penal do Estado do tocantins com início em 21 de julho até 19 
de agosto de 2020.

Parágrafo único. ficam proibidas de receber a entrada de novos 
presos nas unidades Penais do Estado, com exceção daquelas dispostas 
no artigo 2º, em razão de suas condições e localização.

Art. 2º A partir de 21 de julho de 2020, receberão novos presos 
as Unidades Penais especificadas a seguir:

§1º da região I:

I - unidade Penal de Araguatins;
II - casa de Prisão Provisória de Araguaína;
III - unidade Prisional feminina de Babaçulândia;
IV - unidade Penal de tocantinópolis.

§2º da região II:

I - unidade Penal de colméia;
II - unidade Penal de Araguacema;
III - unidade Penal feminina de Pedro Afonso;

§3º da região III:

I - núcleo de custódia e casa de Prisão Provisória de Palmas;
II - unidade Penal feminina de lajeado;
III - unidade Penal de Paraíso do tocantins;
IV - unidade Penal de Miracema do tocantins;
V - unidade Penal de Porto nacional.

§4º da região IV:

I - unidade Penal feminina de talismã;
II - casa de Prisão Provisória de Gurupi.

§5º da região V:

I - unidade Penal de dianópolis;
II - unidade Penal de Arraias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 21 de julho de 2020.

cuMPrA-sE e PuBlIQuE-sE.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 29 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 552, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

Prorroga o prazo da PortArIA sEcIju/to nº 451, dE 25 
dE junho dE 2020, que trata da suspensão de visitas nas unidades 
Prisionais do Estado do tocantins.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, que o art. 16, XV, da lei 3.421/2019, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, o 
planejamento, à coordenação e à administração da política penitenciária 
estadual;

consIdErAndo, que a lei de Execução Penal determina em 
seu art. 11, II, ser dever do Estado a assistência à saúde;

consIdErAndo, a necessária adoção de medidas de 
prevenção, diante do aumento do número de registros de infectados pelo 
coronavírus (coVId-19), no País;

consIdErAndo, a vulnerabilidade da população carcerária, 
pelas características físicas das unidades Prisionais;

consIdErAndo, as orientações da organização Mundial da 
saúde, da secretaria de Estado da saúde e as regras e protocolos de 
prevenção à transmissão da doença; e

consIdErAndo, ainda o decreto nº 6.065, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.563, suspendeu as atividades educacionais nas 
unidades escolares da rede Pública Estadual de Ensino e na universidade 
Estadual do tocantins - unItIns.

CONSIDERANDO, por fim, que o prazo de Suspensão de Visitas 
já transcorreu e ainda, há permissivo para sua prorrogação,

rEsolVE:

Art. 1º ProrroGAr o prazo de suspensão de visitas nas 
unidades Prisionais do Estado, conforme a Portaria sEcIju/to nº 451, 
DE 25 DE JUNHO DE 2020, publicada no Diário Oficial nº 5.633, de 1º de 
julho de 2020, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir do término do prazo 
estipulado naquela Portaria.

Parágrafo Único. Estabelecer, em caráter excepcional, a 
disponibilidade de uso de meio eletrônico, de televisita e de outros meios 
eletrônicos para a realização da comunicação dos reeducandos, adotando 
todos os procedimentos necessários enquanto perdurar o estado de 
emergência.

Art. 2º susPEndEr, os Processos Administrativos disciplinares 
em trâmite, no âmbito das unidades Prisionais, cabendo à cada diretor 
providenciar as respectivas prorrogações.

Art. 3º continuam suspensas:

I - as visitas e a entrega particular de gêneros alimentícios 
(cobal), em todAs as unidades Prisionais do Estado, visando a proteção 
dos servidores, dos Presos, dos familiares e dos Visitantes;

II - as atividades escolares, bem como as visitas de entidades 
religiosas e organizações da sociedade civil (osc), salvo as devidamente 
autorizadas previamente pelo sIsPEn/sEcIju;

III - os atendimentos de advogados, salvo necessidades 
urgentes ou que envolvam prazos processuais não suspensos;

IV - as transferências estaduais e interestaduais de presos, 
salvo as devidamente autorizadas previamente pelo sIsPEn/sEcIju.

Art. 4º dê conhecimento ao tribunal de justiça, à corregedoria-
Geral de justiça, à Procuradoria-Geral do Estado, ao Ministério Público, à 
defensoria Pública, à ordem dos Advogados do Brasil - seção tocantins 
e às unidades Prisionais da sEcIju.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 20 de julho de 2020.

cuMPrA-sE e PuBlIQuE-sE.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, ao 29 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 553, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

Prorroga o prazo da PortArIA sEcIju/to nº 452, 
dE 25 dE junho dE 2020, que trata da suspensão 
de visitas nas unidades do sistema socioeducativo 
do Estado do tocantins.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.
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consIdErAndo, que o art. 16, XV, da lei 3.421/2019, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, o 
planejamento, à coordenação e à administração da política estadual de 
atendimento socioeducativo;

consIdErAndo, a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 
(lei orgânica da saúde), que dispõe sobre as condições para promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes;

consIdErAndo, a resolução nº 119/conAndA, de 11 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre o sistema nacional de Atendimento 
socioeducativo;

consIdErAndo, o art. 4, da lei 12.594/2012, do sInAsE, 
que compete aos Estados formular, instituir, coordenar e manter sistema 
Estadual de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas 
pela união;

consIdErAndo, o art. 49, VII, da lei 12.594/2012, do 
sInAsE, são direitos do adolescente submetido ao cumprimento de 
medida socioeducativa, receber assistência integral à sua saúde;

consIdErAndo, o art. 60, II, da lei 12.594/2012 do sInAsE, 
a atenção integral à saúde do adolescente no sistema de Atendimento 
socioeducativo deverá incluir ações e serviços para a promoção, proteção, 
prevenção de agravos e doenças e recuperação da saúde;

consIdErAndo, a PortArIA MInIstErIAl nº 1.082, de 
23 de maio de 2014, que trata da Política nacional de Atenção Integral à 
Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de Internação 
e Internação Provisória (PnAIsArI);

consIdErAndo, a vulnerabilidade dos adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa, pelas características físicas das 
unidades socioeducativas;

consIdErAndo, as orientações da organização Mundial da 
saúde, da secretaria de Estado da saúde e as regras e protocolos de 
prevenção à transmissão da doença;

consIdErAndo, a necessária adoção de medidas de 
prevenção, diante do aumento do número de registros de infectados pelo 
coronavírus (coVId-19), no País;

consIdErAndo, o dEcrEto nº 6.065, de 13 de março de 
2020, publicado no doE-to nº 5.563, que determina ação preventiva 
para o enfrentamento do coVId-19 - novo coronavírus.

CONSIDERANDO, por fim, que o prazo de Suspensão de Visitas 
já transcorreu e ainda, há permissivo para sua prorrogação,

rEsolVE:

Art. 1º ProrroGAr o prazo de suspensão de visitas nas 
unidades do sistema socioeducativo do Estado, conforme a Portaria 
sEcIju/to nº 452, dE 25 dE junho dE 2020, publicada no diário 
Oficial nº 5.633, de 1º de julho de 2020, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir do término do prazo estipulado naquela Portaria.

Parágrafo Único. Estabelecer, em caráter excepcional, a 
disponibilidade de uso de meio eletrônico, de televisita e de outros meios 
eletrônicos para a realização da comunicação dos reeducandos, adotando 
todos os procedimentos necessários enquanto perdurar o estado de 
emergência.

Art. 2º continuam suspensas:

I - as visitas e a entrega particular de gêneros alimentícios, em 
todAs as unidades socioeducativas do Estado, visando à proteção 
dos servidores, dos socioeducandos, dos familiares e dos Visitantes;

II - as atividades escolares, bem como as visitas de entidades 
religiosas e organizações da sociedade civil (osc), salvo as devidamente 
autorizadas previamente pelo sAsPdcA/sEcIju;

III - as transferências estaduais e interestaduais dos adolescentes, 
salvo as devidamente autorizadas previamente pelo sAsPdcA/sEcIju;

Art. 3º dê conhecimento ao tribunal de justiça do Estado 
do tocantins, juizado da Infância e juventude, ao Ministério Público, 
à defensoria Pública, aos conselhos fiscalizadores e às unidades 
socioeducativas da sEcIju.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 20 de julho de 2020.

cuMPrA-sE e PuBlIQuE-sE.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 29 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 554, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

Institui comissão para a realização de estudos 
técnicos, no que se refere às adequações legais a 
serem propostas em razão da Publicação da Emenda 
constitucional nº 104/2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E justIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº. 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº. 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição 
do Estado do tocantins,

consIdErAndo a promulgação da Emenda constitucional  
nº 104, de 04 de dezembro de 2019, que altera o artigo 144, da 
constituição federal, ao criar a Polícia Penal, inserindo-a no inciso VI, 
do referido artigo da lei Maior;

consIdErAndo o disposto no artigo 61, §1º, II, “a” da 
constituição federal;

consIdErAndo, ainda, o disposto no artigo no artigo 40, I, X, XV,  
da constituição estadual do tocantins;

CONSIDERANDO, também, que foi deflagrado o Processo 
Administrativo nº 2020/17010/000324, referente à Proposta de Emenda 
constitucional cujo objeto é a inserção da Polícia Penal no ordenamento 
jurídico estadual;

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de criação de 
comissão para fins de elaboração de normas para delimitar e regulamentar 
a criação da Polícia Penal no estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º InstItuIr comissão para tratar da regulamentação 
necessária, no que se refere à criação da Polícia Penal no âmbito do 
Estado do tocantins.

§1º Irão compor a comissão de que trata o caput, sem prejuízo 
das suas funções, os servidores abaixo relacionados:

I - ÁdAMo tAdEu PÓVoA MEllo, nº funcional 1065254-4;

II - AlEXAndrE BArBosA dA sIlVA, nº funcional 11585960-1;

III - lEAndro BEZErrA dE sousA, nº funcional 11581107-1

IV - MArcondEs MArQuEs MArcIAno, nº funcional 
11577860-1;

V - WAlIson rodrIGuEs dA sIlVA, nº funcional 11665424-1;

VI - WEllInGton BArros souZA, nº funcional 11580437-1.

§2º A Assessoria jurídica da pasta acompanhará os trabalhos 
e fornecerá os subsídios necessários para a conclusão dos mesmos.

Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, inclusive a de nº 487, 
de 18 de julho de 2020.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
justIÇA, em Palmas/to, aos 29 dias do mês de julho de 2020.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça
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TERMO DE APOSTIlAMENTO

o sEcrEtÁrIo dA cIdAdAnIA E justIÇA, hEBEr luIs 
fIdElIs fErnAndEs, nomeado por meio do Ato Governamental  
nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095 em 19/04/2018, 
consoante no disposto no artigo 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição do 
Estado, e em obediência ao disposto no artigo 55, inc. III, c/c art. 65, §8º, 
da lei nº 8.666/93, resolve APostIlAr o termo de contrato nº 027/2017, 
constante no bojo dos autos nº 2016.17010.002694, celebrado entre a 
sEcrEtArIA dA cIdAdAnIA E justIÇA (locatária) e o sr. AMIlton 
SOARES CARDOSO (locador), com a finalidade de promover o reajuste 
contratual de acordo com a variação do IGPM, no período de maio de 2019 
a maio de 2020 em 6,69%, passando o valor mensal de r$ 2.200,00 (dois 
mil e duzentos reais), para r$ 2.598,70 (dois mil quinhentos e noventa e 
oito reais e setenta centavos), a partir de agosto de 2020.

Palmas-to, 28 de julho de 2020.

heber luis fidelis fernandes
secretário da cidadania e justiça

TERMO DE APOSTIlAMENTO

o sEcrEtÁrIo dA cIdAdAnIA E justIÇA, hEBEr luIs 
fIdElIs fErnAndEs, nomeado por meio do Ato Governamental  
nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, em 19/04/2018, 
consoante no disposto no artigo 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição do 
Estado, e em obediência ao disposto no artigo 55, inc. III, c/c art. 65, §8º, 
da lei nº 8.666/93, resolve APostIlAr o termo de contrato nº 025/2019, 
constante no bojo dos autos nº 2019.17010.0026, celebrado entre a 
sEcrEtArIA dA cIdAdAnIA E justIÇA (locatária) e o sr. IAn rochA 
GoMEs, brasileiro, menor impúbere, nascido em 21/05/2001, certidão de 
nascimento nº 88.653, fls. 108, do Livro A-101, do Cartório de Registro 
civil desta comarca Inscrito no cPf nº 039.240.821-03; IsAdorA rochA 
GoMEs, brasileira, menor imúbere, nascida em 06/01/2003, certidão de 
nascimento nº 947.445, fls. 201, do Livro A-130, do Cartório de Registro 
civil desta comarca, cPf nº 039.240.831-77; e, IAsMIn rochA GoMEs, 
brasileira, solteira, menor imúbere, portadora da certidão de nascimento  
nº 110071, fls. 238, Livro A-172 do Cartório de Registro Civil desta 
comarca, inscrita no cPf nº 039.240.851-10, ambos residentes e 
domiciliados a Av. castelo Branco 574, Bairro centro, Araguaína - to, 
representados por seus pais, nIlton GoMEs dE sousA E dEnIlZEtE 
rosAl rochA dE sousA, neste ato representados por sua bastante 
procuradora a administradora e empresa GoMEs E cArVAlho 
AdMInIstrAÇÃo dE IMÓVEIs, pessoa jurídica de direto privado, 
inscrita no CPNJ nº 07.639.615/0001-01, com a finalidade de promover 
o reajuste contratual de acordo com a variação do IGPM, no período de 
maio de 2019 a maio de 2020 em 6,69%, passando o valor mensal de  
r$ 5.000,00 (cinco mil reais), para r$ 5.334,54 (cinco mil, trezentos e trinta 
e quatro reais e cinquenta e quatro centavos), a partir de agosto de 2020.

Palmas-to, 28 de julho de 2020.

heber luis fidelis fernandes
secretário da cidadania e justiça

EDITAl DE COMUNICAÇÃO Nº 02/2020/GABSEC

A secretaria da cidadania e justiça, cnPj nº 05.553.216/0001-06,  
torna público que requereu à fundação Municipal de Meio Ambiente de 
Palmas a Autorização Ambiental para a atividade centro de Atendimento 
socioeducativo - unidade Palmas, com endereço na Av. ns 06, t42, 
jardim taquari, cEP: 77.063-516. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97, na lei Municipal 1011/2011 
e decreto Municipal 244/2002, que dispõem sobre o licenciamento 
Ambiental.

hEBEr luÍs fIdElIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e justiça

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 1006, DE 30 DE jUlHO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o  
art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins.

considerando a necessidade de aquisição de máscaras 
de tecidos, destinados a atender às necessidades dos servidores da 
Educação, lotados nas unidades Escolares da rede Estadual de Ensino, 
sede, Anexos, drE’s e Alunos da rede Estadual.

considerando o PArEcEr jurÍdIco nº 100/2020,  
sGd nº 2020/27009/056340, o PArEcEr “scE” nº 126/2020 
e o PArEcEr tÉcnIco cGE nº 98/2020/suGAcI/cGE,  
sGd nº 2020/09049/006090, sobre aquisição de máscaras de tecidos, 
destinados a atender às necessidades dos servidores da Educação, 
lotados nas unidades Escolares da rede Estadual de Ensino, sede, 
Anexos, drE’s e Alunos da rede Estadual, com fundamento no  
artigo 24, inciso IV, da lei federal nº 8.666/93 e a Medida Provisória  
nº 926, de 20 de março de 2020, que dispõe sobre os casos de emergência 
ou calamidade pública.

rEsolVE:

dEclArAr A dIsPEnsA dE lIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso IV,  
da lei federal nº 8.666/1993 e a Medida Provisória nº 926, de 20 de março 
de 2020, para contratação da empresa, lr dIstrIBuIdorA ltdA - ME, 
visando atender aquisição de máscaras de tecidos, destinados a atender 
às necessidades dos servidores da Educação, lotados nas unidades 
Escolares da rede Estadual de Ensino, sede, Anexos, drE’s e Alunos 
da rede Estadual.

Dotação orçamentária: Classificação Orçamentária 27.010.12.122.1100.2209 
naturezas de despesa: 3.3.90.32, fonte - 0214 nos termos do Processo 
Administrativo nº. 2020/27000/008602.

noME cnPj VAlor totAl

lr dIstrIBuIdorA ltdA - ME 23.004.406/0001-48  r$ 3.030.456,00

VAlor totAl dA AQuIsIÇÃo r$ 3.030.456,00

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

SECRETARIA DA FAZENDA E PlANEjAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 719, DE 23 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV, do §1º, do art. 42, da 
constituição Estadual, c/c o art. 36, da Instrução normativa nº 3/2017, 
de 05 de setembro de 2017, em conformidade com o disposto no art. 20, 
da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsolVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final das etapas avaliatórias 
do servidor público lotado nesta Pasta, devido ao término e aprovação 
na Avaliação Especial de desempenho, conforme Anexo Único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 23 de julho de 2020.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ nº 719, dE 23 dE julho dE 2020.
cPf nº funcional servidor Média

015.177.473-09 1140485-3 leandro roeder 150

PORTARIA SEFAZ Nº 722, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, 
da constituição do Estado, c/c o art. 37, §1º da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

dEsIGnAr

fErnAndA AMAZonAs AIrEs, cPf nº 020.993.361-56, nº funcional 
11491191-2, Assessor de Gabinete III, para responder pela Assessoria 
de Gabinete II, do Gabinete do secretário Executivo de Planejamento 
e orçamento, durante os impedimentos ou afastamento do seu titular 
MArIstElA fErrEIrA cAMPElo fonsEcA, cPf nº 560.768.861-53, 
nº funcional 673540-1, no período de 24 de julho a 12 de agosto de 2020.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento
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DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

EDITAl DE INTIMAÇÃO Nº 02/2020

Pelo presente edital a AGÊncIA dE AtEndIMEnto em 
taquaralto, nos termos do art. 22, inciso IV, da lei 1.288, de 28 de 
dezembro de 2001, IntIMA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a 
promover no prazo de (30) trinta dias, contados do quinto dia da publicação 
deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) a seguir relacionado(s), nos termos da legislação 
vigente ou apresentar Impugnação ou pagar o crédito tributário nesta 
AGÊncIA, localizada à Av. francisco Galvão da cruz, Qd. 10, lt. 03, sl. 02,  
santa fé, Palmas-to, sob pena de revelia.

nº sujEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAduAl

Auto dE 
InfrAÇÃo

VAlor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

AGrosul cErEAIs ltdA 29.502.347-3 2020/001032 588.048,11 24/04/2020 A 31/05/2020

01 coMErcIAl do VEstuÁrIo 
GrAcIosA EIrElI ME 29.454.662-6 2020/000459

7.220,60
7.928,68
9.588,80
5.937,52

01/01/16 A 31/12/16
01/01/17 A 31/12/17
01/01/18 A 31/12/18
01/01/19 A 31/12/19

02 coMErcIAl do VEstuÁrIo 
GrAcIosA EIrElI ME 29.454.662-6 2020/00460

4.829,10
2.445,82
7.454,18
1.767,94

01/01/16 A 31/12/16
01/01/17 A 31/12/17
01/01/18 A 31/12/18
01/01/19 A 31/12/19

Palmas - to, 17 de julho de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araújo
supervisora da Agência

EDITAl DE COBRANÇA AMIGÁVEl Nº 03/2020

Pelo presente edital, a AGÊncIA dE AtEndIMEnto em 
taquaralto, nos termos do art. 22, inciso IV, combinado com o art. 26, inciso IV, 
alínea “g”, da Lei 1.288/01, intima o(s) contribuinte(s) abaixo identificado(s), 
a promover no prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto dia da 
publicação deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) 
por intermédio do(s) Auto(s) de Infração a seguir relacionado(s), nos 
termos da legislação vigente nesta agência, localizada à Av. francisco 
Galvão da cruz, Qd. 10, lt. 03, sl. 02, setor santa fé, Palmas - to,  
sob pena de imediata inscrição do respectivo valor em dívida ativa.

nº sujEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAduAl

Auto dE 
InfrAÇÃo

VAlor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 Ind coM rEP PrEMoldAdos 
sto AntonIo 29.038.062-6 2015/000442 16.903,68 2012

Palmas - to, 17 de julho de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araújo
supervisora da Agência

EDITAl DE NOTIFICAÇÃO Nº 04/2020

Pelo presente Edital a Agência de Atendimento de taquaralto, 
nos termos do art. 22, inciso IV, da lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
notIfIcA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo 
de 30 (trinta dias), contados do quinto dia da publicação deste, para 
ciência do(s) Processo(s) a seguir relacionado(s), conforme legislação 
vigente ou apresentar recurso nesta AGÊncIA, localizada à Av. francisco 
Galvão da cruz, Qd. 10, lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas-to, sob pena 
de arquivamento.

nº sujEIto PAssIVo cnPj/cPf n. ProcEsso

01 sIlVEstrE AlVEs lIMA 869.001.611-20 2019/7270/501075

Palmas - to, 17 de julho de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araújo
supervisora da Agência

EDITAl DE INTIMAÇÃO/TERMO DE ADITAMENTO Nº 05/2020

Pelo presente edital a AGÊncIA dE AtEndIMEnto em 
taquaralto, nos termos do art. 22, inciso IV, da lei 1.288, de 28 de 
dezembro de 2001, IntIMA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a 
promover no prazo de (30) trinta dias, contados do quinto dia da publicação 
deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) de Infração a seguir relacionado(s), modificado 
pelo termo de Aditamento, ou apresentar impugnação nesta AGÊncIA, 
localizada à Av. francisco Galvão da cruz, Qd. 10, lt. 03, sl. 02, santa 
fé, Palmas-to, dentro do prazo retro mencionado, sob pena de revelia, 
sendo considerados verdadeiros os fatos narrados pelo autuante.

nº sujEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAduAl

Auto dE 
InfrAÇÃo

VAlor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 MourA E BArros 
ltdA 29.367.733-6 2016/001473 1.100,00 28/2/2016

Palmas - to, 17 de julho de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araújo
supervisora da Agência

EDITAl DE NOTIFICAÇÃO DE SENTENÇA Nº 06/2020

Pelo presente Edital a Agência de Atendimento de taquaralto, 
situada na Av. francisco Galvão da cruz, Qd. 10, lt. 03, sl. 02, santa 
fé, Palmas-to, nos termos do art. 22, inciso IV, da lei 1.288, de 28 de 
dezembro de 2001, notIfIcA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), 
contados do quinto dia da publicação deste, ante ao(s) Auto(s) de Infração 
a seguir relacionado(s), sobre a IMProcEdÊncIA prolatada na sentença 
de 1ª Instância, termos da legislação vigente.

nº sujEIto PAssIVo InscrIÇÃo EstAduAl n. ProcEsso

01 Wrf coM. dE confEcÇÕEs E cAlÇAdos EIrElI - ME 29.462.096-6 2017/7270/500380

Palmas - to, 20 de julho de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araújo
supervisora da Agência

EDITAl DE COBRANÇA AMIGÁVEl RESIDUAl Nº 07/2020
Pessoa jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento em taquaralto, 
nos termos do art. 22, inciso IV, combinado com o art. 26, inciso IV, alínea 
“g”, da Lei 1.288/01, intima o(s) contribuinte(s) abaixo identificado(s), a 
promover no prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação 
deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) residual constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) de Infração a seguir relacionado(s), nos termos 
da legislação vigente nesta agência, localizada à Av. francisco Galvão da 
cruz, Qd. 10, lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to, sob pena de imediata 
inscrição do respectivo valor em dívida Ativa.

nº sujEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAduAl Idnr VAlor 

rEsIduAl
PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 dEtErfIl coMErcIAl E IndustrAl QuIMIcA 
ltdA - ME 29.448.637-2 2019/002039 523,91 07/2019

Palmas/to, 17 de julho de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araújo
supervisora da Agência

CONSELHO ESPECIAL PARA ELABORAÇÃO DO ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS - CEIPM - ICMS

EDITAl Nº 004/2020 
CONVOCAÇÃO

o Presidente do conselho Especial para Elaboração do 
Índice de Participação dos Municípios no IcMs - cEIPM-IcMs em 
conformidade com o Artigo 4º, da lei nº 2.959, de 18 de junho de 2015, 
e art. 4º, inciso VI do regimento Interno do conselho, considerando 
o decreto 6.072, de 21 de março de 2020, que trata das medidas 
de enfrentamento da covid-19 e ainda, em obediência aos prazos 
constitucionais estabelecidos no §6º do art. 3º da lei complementar 
nº 63, de 11 de janeiro de 1990, convoca de forma Extraordinária 
os senhores conselheiros para comparecerem à septuagésima 
Quinta reunião Extraordinária do cEIPM-IcMs, realizar-se-á  
na terça-feira dia 4 de agosto de 2020, às 15h em primeira chamada, 
e às 15h15 em segunda chamada, por vídeo-conferência através do 
aplicativo ZooM, cujo link será disponibilizado via e-mail pelo Gabinete 
da secretaria da fazenda do Estado do tocantins, para deliberarem sobre 
os seguintes assuntos:

1) Abertura da sessão;
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2) Aprovação e assinatura da Ata da Reunião do Definitivo 
-septuagésima Quarta reunião do conselho Especial para Elaboração 
do Índice de Participação dos Municípios no IcMs - cEIPM-IcMs;

2.1) devido às recomendações do Governo do Estado de 
isolamento social para enfrentamento do coVId-19, a Ata deverá ser 
acessada no Portal do conselheiro, no site da sefaz no link: ftp://ftp.
sefaz.to.gov.br/

2.2) A assinatura será efetivada em momento oportuno.

3) Índice de Participação dos Municípios - IPM - Provisório/
ordem judicial - ano-base 2019, elaboração 2020 e aplicação 2021, 
Publicado no Diário Oficial do Estado de Nº 5633, do dia 1º de julho de 
2020 e Republicado no Diário Oficial do Estado de Nº 5636 do dia 6 de 
julho de 2020, devido verificação de inconsistências encontradas na 
tabulação dos dados do IcMs Ecológico.

4) Palavra aberta (para os participantes).

Palmas-to, 30 de julho de 2020.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
Presidente cEIPM

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DEClARATÓRIO Nº 580, DE 10 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/500475, formalizado pelo sr. GAsPAr 
fErnAndEs dE souZA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 278.793.991-00, 
residente e domiciliado no município de Porto nAcIonAl - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/DCRCF/GASS Nº 362/2019, às fls. 18/19 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
nXr160 Bros Esdd, fAB/Mod. 2018/2018, PlAcA QKK - 6002 e 
rEnAVAM 01146003266;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 581, DE 10 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501829, formalizado pelo sr. MIlton nunEs dE 
cArVAlho, inscrito no cPf/Mf sob o nº 470.278.941-49, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss 
Nº 363/2019, às fls. 19/20 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA YAMAhA/
YBr150 fActor Ed, fAB/Mod. 2018/2018, PlAcA QKl - 2907 e 
rEnAVAM 01161106186;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 582, DE 11 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501819, formalizado pelo sr. WIlton AlVEs 
dA sIlVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 034.762.821-47, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss  
Nº 364/2019, às fls. 23/24 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEVrolEt/coBAlt 1.4 ltZ, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKI - 2128 e rEnAVAM 01161535184;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 583, DE 11 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501198, formalizado pela srª MArIsA 
fErnAndEs dE olIVEIrA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 002.204.838-33, 
residente e domiciliada no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
GASS Nº 365/2019, às fls. 22/23 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo rEnAult/sAndEro 
EXP1016V, fAB/Mod. 2012/2012, PlAcA MXE - 0225 e rEnAVAM 
00469740361;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DEClARATÓRIO Nº 584, DE 12 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6320/500000, formalizado pela srª dIAnA MIrAndA 
dA sIlVA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 029.027.141-06, residente e 
domiciliada no município de PEQuIZEIro - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 367/2019, às fls. 25/26 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
cG 150 tItAn Esd, Ano/ModElo 2014/2014, PlAcA oYB - 5122 
e rEnAVAM 01003386501, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 03/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2017 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 585, DE 12 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei no 1.287, 
de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 
30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501557, formalizado pelo sr. ruBEns nArcIso 
dA fonsEcA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 094.260.356-72, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 368/2019, às fls.17/19 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/noVo VoYAGE 1.6 hIGh, 
fAB/Mod. 2013/2014, PlAcA oQt - 3800 e rEnAVAM 00569208106;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 586, DE 13 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6820/500110, formalizado pelo sr. dIn QuErIdo, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº 192.170.721-68, residente e domiciliado no 
município de AlVorAdA - to, em conformidade com o art. 71, inciso VI,  
da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela lei 
nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/GAss  
Nº 369/2019, às fls. 28/30 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo rEnAult/cAPtur ZEn 16A, 
fAB/Mod. 2017/2018, PlAcA QKI - 9345 e rEnAVAM 01133779651;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 587, DE 13 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6210/500001, formalizado pelo sr. WArlEY BArBosA, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº 967.474.121-68, residente e domiciliado no 
município de couto MAGAlhÃEs - to, em conformidade com o art. 71, 
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 370/2019, às fls. 26/27 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
cG 125 tItAn KsE, Ano/ModElo 2003/2004, PlAcA MVV - 7859 
e rEnAVAM 00811284603, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 04/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2016 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 588, DE 13 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500109, formalizado pelo sr. WIlson Edson 
fErrEIrA dE MorAIs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 283.787.761-15, 
residente e domiciliado no município de colInAs do tocAntIns - to, 
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 371/2019, às fls. 29/30 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
Xlr 125, Ano/ModElo 1999/1999, PlAcA MVo - 1052 e rEnAVAM 
00713294370, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação 
dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2019;
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2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 589, DE 13 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501463, formalizado pelo sr. joAcY MotA 
dA costA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 416.173.981-87, residente 
e domiciliado no município de noVo rEPArtIMEnto - PA, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 372/2019, às fls. 25/26 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInhonEtE toYotA 
hIluX cd4X4, Ano/ModElo 2014/2014, PlAcA oYA - 5220 e 
rEnAVAM 01015008213, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 09/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2016 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 590, DE 14 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei no 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500118, formalizado pelo sr. josÉ rIcArdo 
rosA junIor, inscrito no cPf/Mf sob o nº 029.924.411-39, residente 
e domiciliado no município de tocAntÍnIA - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 373/2019, às fls. 36/38 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/Polo cl Ad, fAB/Mod. 
2018/2019, PlAcA QKj - 7569 e rEnAVAM 01171750100;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 591, DE 17 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500241, formalizado pelo sr. dAnIEl BAtIstA 
MorEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 411.132.252-20, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss  
Nº 374/2019, às fls. 27/28 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEVrolEt/coBAlt 1.4 lt, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKh - 7539 e rEnAVAM 01167521789;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 592, DE 17 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500009, formalizado pelo sr. josÉ MEdEIros 
dA sIlVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 472.273.541-72, residente 
e domiciliado no município de colInAs do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/DCRCF/GASS Nº 375/2019, às fls. 27/28 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEV/PrIsMA 1.4Mt ltZ, 
fAB/Mod. 2018/2018, PlAcA QKM - 3044 e rEnAVAM 01152469352;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 593, DE 17 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei no 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501620, formalizado pela srª nIuVonIr VIEIrA 
dos sAntos, inscrita no cPf/Mf sob o nº 242.673.091-91, residente e 
domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 3.019 de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 377/2019, às fls. 21/23 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/EtIos hB Plt15 At, 
fAB/Mod. 2017/2018, PlAcA QKj - 7171 e rEnAVAM 01141288904;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 594, DE 18 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei no 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501625, formalizado pelo sr. jAMIlson 
frAncIsco cArVAlho dA sIlVA, inscrito no cPf/Mf sob o  
nº 007.787.723-30, residente e domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to,  
em conformidade com o art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 376/2019, às fls.20/22 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/Gol sPEcIAl MB, fAB/
Mod. 2015/2016, PlAcA QKd - 9117 e rEnAVAM 01071513033;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 595, DE 18 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6100/500192, formalizado pelo sr. BAlBIno fErrEIrA 
dE MEnEsEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 083.989.331-00, residente 
e domiciliado no município de nAtIVIdAdE - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 378/2019, às fls. 25/26 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotonEtA hondA/c100 
BIZ Es, Ano/ModElo 2005/2005, PlAcA MVX - 1556 e rEnAVAM 
00861026128, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação 
dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao 
exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 596, DE 24 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500077, formalizado pelo sr. osMAr MArtIns 
MEndonÇA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 211.239.931-49, residente 
e domiciliado no município de colInAs do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 382/2019, às fls.33/35 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MMc/l200 trIton Gls d, 
fAB/Mod. 2014/2015, PlAcA oYB - 6337 e rEnAVAM 01021275082;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 597, DE 24 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500162, formalizado pela srª ElMA MoIsEs 
dAVId, inscrita no cPf/Mf sob o nº 432.891.856-72, residente e 
domiciliada no município de colInAs do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 383/2019, às fls.27/29 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo rEnAult/cAPtur lIfE 16A, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKB - 9440 e rEnAVAM 01156479581;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 598, DE 24 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6260/500053, formalizado pelo sr. AntonIo dE 
MEnEsEs fIlho, inscrito no cPf/Mf sob o nº 645.192.441-53, residente 
e domiciliado no município de colMÉIA - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 384/2019, às fls.21/23 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hYundAI/crEtA 16A AttItu, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKI - 2049 e rEnAVAM 01169461880;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 599, DE 25 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502814, formalizado pelo sr. IVAldo souZA, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº 004.468.621-85, residente e domiciliado no 
município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71, inciso VIII, 
da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela lei  
nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss nº 387/2019, 
às fls. 23/24 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEV/PrIsMA 1.4Mt ltZ, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKM - 3428 e rEnAVAM 01178072484;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 600, DE 25 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502647, formalizado pelo sr. frAncIsco AlVEs 
dE olIVEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 047.286.372-04, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss  
Nº 388/2019, às fls. 24/25 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEVrolEt/coBAlt 18M ltZ, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKj - 7298 e rEnAVAM 01164227731;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 601, DE 26 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502816, formalizado pelo sr. doMInGos 
cArdoso do rosArIo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 391.664.579-04, 
residente e domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
GASS Nº 389/2019, às fls. 33/34 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VIrtus Mf, fAB/Mod. 
2018/2019, PlAcA QKl - 8007 e rEnAVAM 01162858823;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 602, DE 26 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6270/500225, formalizado pelo sr. EudEs doMInGuEs 
dE QuEIroZ, inscrito no cPf/Mf sob o nº 485.778.471-87, residente e 
domiciliado no município de GuArAÍ - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 390/2019, às fls.22/24 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/YArIs hB XlPlusAt, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKj - 7239 e rEnAVAM 01171747443;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 603, DE 26 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6490/500004, formalizado pela srª MArIA fAnY 
sAntos BArros lIMA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 422.755.801-82, 
residente e domiciliada no município de tocAntInÓPolIs - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 391/2019, às fls.42/44 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo ford/EcosPort sE Atdt1.5, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKK - 1776 e rEnAVAM 01155991661;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 604, DE 26 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501679, formalizado pelo sr. cArlos olIVEIrA 
do nAscIMEnto, inscrito no cPf/Mf sob o nº 334.252.803-68, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 392/2019, às fls. 19/20 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotonEtA hondA/c100 BIZ, 
Ano/ModElo 2005/2005, PlAcA MVX - 3312 e rEnAVAM 00853680477, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 04/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2011 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 605, DE 27 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500203, formalizado pelo sr. josÉ rIBEIro 
dA sIlVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 806.416.281-53, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 394/2019, às fls. 28/29 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
cG 125 tItAn, Ano/ModElo 1997/1997, PlAcA MVl - 3662 e 
rEnAVAM 00669594024, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 11/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 606, DE 27 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6010/500346, formalizado pelo sr. dorVIlEY 
fErrEIrA soArEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 649.122.721-91, 
residente e domiciliado no município de PArAÍso do tocAntIns - to, 
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 395/2019, às fls. 22/23 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
cG 125 tItAn Ks, Ano/ModElo 2003/2003, PlAcA MVt - 1312 
e rEnAVAM 00799701432, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 08/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 607, DE 27 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6250/500006, formalizado pela srª jAnoArIA ABrEu 
PArEntE, inscrita no cPf/Mf sob o nº 235.849.121-72, residente e 
domiciliada no município de BoM jEsus do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006,de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 396/2019, às fls. 31/32 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotonEtA hondA/BIZ 
125 EX, Ano/ModElo 2013/2013, PlAcA olM - 0437 e rEnAVAM 
00585365032, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação 
dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 11/12 
avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 608, DE 28 DE jUNHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502883, formalizado pela empresa MArcA 
rEPrEsEntAÇÕEs coMErcIAIs E MonItorAMEnto AutoMotIVo 
ltdA inscrita no cnPj/Mf sob o nº 09.102.041/0002-44, com sede no 
município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71, inciso XI, 
da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela lei 
nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/GAss  
nº 397/2019, às fls. 41/42 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInhonEtE MMc/
l200 trIton hPE d, Ano/ModElo 2015/2016, PlAcA QKE - 4103 
e rEnAVAM 01086465986, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 10/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 609, DE 01 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502845, formalizado pelo sr. AntonIo dE 
sousA lIBErAto fIlho, inscrito no cPf/Mf sob o nº 604.848.451-87, 
residente e domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 398/2019, às fls. 17/18 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
cG 125 fAn, fAB/Mod. 2008/2008, PlAcA MWP- 8216 e rEnAVAM 
00979346525, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação 
dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 04/12 
avos referente ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos relativos aos 
exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 610, DE 01 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503181, formalizado pelo sr. lEurIsVAlto 
rIBEIro dE AlMEIdA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 777.027.003-00, 
residente e domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 399/2019, às fls.21/23 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEV/PrIsMA 1.0Mt lt, fAB/
Mod. 2015/2015, PlAcA QKB - 4657 e rEnAVAM 01068139045;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 611, DE 01 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503195, formalizado pelo sr. josE PErEIrA 
dE AGuIAr, inscrito no cPf/Mf sob o nº 812.375.531-72, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss nº 
400/2019, às fls. 21/22 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/noVo VoYAGE cl MBV, 
fAB/Mod. 2017/2018, PlAcA QKh - 0548 e rEnAVAM 01140468402;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 612, DE 02 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501550, formalizado pelo sr. cArlos hEnrIK 
PErEIrA frEItAs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 051.118.301-11, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss 
Nº 402/2019, às fls. 24/25 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo fIAt/sIEnA AttrActIV 1.4, 
fAB/Mod. 2016/2016, PlAcA QKf - 7423 e rEnAVAM 01088428409;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 613, DE 03 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500395, formalizado pelo sr. AntonIo PErEIrA 
do nAscIMEnto, inscrito no cPf/Mf sob o nº 165.130.372-04, residente 
e domiciliado no município de PAlMAs - to, único proprietário da empresa 
VAn BrAsIl trAnsPortE rodoVIÁrIo EIrElI, inscrita no cadastro 
de Pessoa jurídica - cnPj/Mf sob o nº 20.749.865/0001-62, estabelecida 
no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
Inciso XIV, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.253, de 16.12.09 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 405/2019, às fls. 29/30 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do art. 71, inciso XIV, da lei nº 1.287, 
de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 2.253, de 
16.12.09, para o veículo abaixo relacionado:

ord MArcA/ModElo PlAcA rEnAVAM

01 I/M.BEnZ 515cdI sPrIntErM
Ano/ModElo - 2015/2016 oVt - 2121 01080432180

2. o presente Ato declaratório tem validade para o exercício 
fiscal de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 614, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/500089, formalizado pela srª ElIZIA rIBEIro dE 
sÁ, inscrita no cPf/Mf sob o nº 815.044.701-68, residente e domiciliada 
no município de Porto nAcIonAl - to, em conformidade com o art. 71, 
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 346/2019, às fls. 39/40 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/cG 
125 tItAn Ks, fAB/Mod. 2003/2003, PlAcA MVt - 6452 e rEnAVAM 
0801159822, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação 
dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 
01/12 avos referente ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 615, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501722, formalizado pelo sr. GustAVo 
cIAPPInA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 777.982.103-00, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 408/2019, às fls. 17/18 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInhonEtE I/toYotA 
hIluX cd4X4 srV, fAB/ModElo 2013/2014, PlAcA oln - 8469 
e rEnAVAM 00598488316, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 06/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2015 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 616, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501397, formalizado pela srª MArInEusA AlVEs 
dE AlEncAr, inscrito no cPf/Mf sob o nº 981.596.581-68, residente e 
domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 414/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo YAMAhA/YBr125 fActor E, 
fAB/ModElo 2013/2014, PlAcA oln - 5307 e rEnAVAM 00587698810, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 09/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 617, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501370, formalizado pelo sr. GustAVo PrAdo 
MIrAndA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 813.770.961-49, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 415/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInhonEtE MMc/l200 
outdoor, fAB/ModElo 2008/2009, PlAcA MWu - 5419 e rEnAVAM 
117122912, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação 
dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 03/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2014 e 12/12 avos relativos aos 
exercícios fiscais de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;
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2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 618, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501367, formalizado pelo sr. EuGEnIo PAcEllI 
PErEIrA AlMEIdA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 264.032.692-91,  
residente e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 416/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA cG 150 tItAn EX, fAB/
ModElo 2014/2014, PlAcA oYB - 5121 e rEnAVAM 00995570230, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 619, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501682, formalizado pelo sr. rEGInAldo 
fArIAs souZA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 343.835.653-87, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 417/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA cG 125 fAn Ks, fAB/
ModElo 2009/2009, PlAcA MWV - 8948 e rEnAVAM 138684545, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 04/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 620, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501648, formalizado pelo sr. luIZ BAtIstA dE 
MorAIs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 210.441.632-91, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 418/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA cG 125 fAn Es, fAB/
ModElo 2011/2011, PlAcA MWW - 7236 e rEnAVAM 00380102463, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 07/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 621, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501462, formalizado pela pessoa jurídica PIo dIAs 
VAndErlEY ME, inscrito no cnPj/Mf sob o nº 01.067.600/0001-30,  
residente e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei no 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 419/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/Gol 1.0 GIV, fAB/ModElo 
2010/2010, PlAcA MXA - 6651 e rEnAVAM 195299108, nos termos do 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 
17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 05/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 622, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6080/500085, formalizado pelo sr. AdAlBErto 
BuArQuE dos sAntos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 857.626.101-44,  
residente e domiciliado no município de crIstAlÂndIA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 420/2019, às fls. 22/24 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/Gol 1.000, fAB/ModElo 
1993/1993, PlAcA jdQ - 7351 e rEnAVAM 00608720801, nos termos 
do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, 
de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 01/12 avos referente ao 
exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 
2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 623, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502249, formalizado pelo sr. crIstofEr rochA 
GoMEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 395.203.898-90, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
DOR Nº 421/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA cG 150 fAn EsdI, 
fAB/ModElo 2014/2014, PlAcA Pss - 7672 e rEnAVAM 01088265020, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 624, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502651, formalizado pelo sr. joÃo PAulo nEto, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº 057.502.171-32, residente e domiciliado 
no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71, inciso 
XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela 
lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/dor  
Nº 422/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA cG 150 tItAn EX, fAB/
ModElo 2013/2013, PlAcA olM - 6435 e rEnAVAM 00569903904, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 625, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502688, formalizado pelo srª MArIA 
IrEnEtE PErEIrA dE olIVEIrA sousA, inscrito no cPf/Mf sob o  
nº 527.537.431-34, residente e domiciliada no município de PAlMAs - to, 
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 423/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA c 100 BIZ Es, fAB/
ModElo 2004/2004, PlAcA MVZ - 5695 e rEnAVAM 856183440, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 08/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 626, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501513, formalizado pela srª frAncIscA PAulA 
AlVEs dA sIlVA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 985.018.361-68, residente 
e domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 424/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA 125 BIZ Es, Ano/
ModElo 2007/2007, PlAcA MWG - 0663 e rEnAVAM 00917591526, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 12/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 627, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6860/500895, formalizado pelo sr. MurIlo PErEIrA 
lIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 047.450.161-23, residente e domiciliado 
no município de GuruPI - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela 
lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/dor  
Nº 425/2019, às fls. 19/21 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA cG 125 fAn, fAB/
ModElo 2008/2008, PlAcA MWQ - 0403 e rEnAVAM 00116347872, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 628, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6080/500074, formalizado pelo sr. lEIlIMAr AntonIo 
lEonArdo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 016.334.071-44, residente e 
domiciliado no município de crIstAlÂndIA - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 426/2019, às fls. 21/23 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/trAXX jh125 l, fAB/ModElo 
2007/2007, PlAcA MWX - 1130 e rEnAVAM 962436844, nos termos 
do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, 
de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 09/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 629, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6710/500066, formalizado pelo sr. GEoVAnE dE 
sousA MArtIns, inscrito no cPf/Mf sob o nº 016.018.971-38, residente 
e domiciliado no município de noVA olIndA - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 427/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA/cG 150 tItAn Esd, 
fAB/ModElo 2005/2005, PlAcA nfj - 5982 e rEnAVAM 848467612, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 11/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2010 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 630, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6260/500048, formalizado pelo sr. GErAldo 
ArAntEs BArcElos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 195.777.371-53, 
residente e domiciliado no município de colMÉIA - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 428/2019, às fls. 22/24 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo fIAt/uno MIllE WAY, fAB/
ModElo 2013/2013, PlAcA olM - 5935 e rEnAVAM 569478774, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 08/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 631, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6010/500348, formalizado pelo sr. VIcEntE sousA 
cArdIAl, inscrito no cPf/Mf sob o nº 324.082.691-72, residente 
e domiciliado no município de PArAÍso do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 430/2019, às fls. 20/22 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA/cG 125 tItAn, fAB/
ModElo 1998/1998, PlAcA MVo - 8307 e rEnAVAM 00704317630, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 01/12 avos 
referente ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 632, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6990/500216, formalizado pelo sr. MArcos nEto dA 
sIlVA ArAujo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 038.809.911-97, residente 
e domiciliado no município de MIrAcEMA do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 431/2019, às fls. 14/16 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA BIZ 125 Ks, fAB/
ModElo 2006/2007, PlAcA MWf - 1543 e rEnAVAM 910239770, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 09/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 633, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6670/500800, formalizado pelo sr. joÃo PAulo AlVEs 
dA costA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 937.631.581-20, residente 
e domiciliado no município de colInAs do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 432/2019, às fls. 42/44 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA cG 125 fAn, fAB/
ModElo 2008/2008, PlAcA MWo - 1007 e rEnAVAM 987116649, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 634, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6270/500131, formalizado pelo sr. hElEnA MArIA 
dE cAstro, inscrito no cPf/Mf sob o nº 050.989.938-22, residente 
e domiciliado no município de APArEcIdA dE GoIÂnIA - Go, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 433/2019, às fls. 21/23 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEVrolEt/onIX 1.0 Mt lt, 
fAB/ModElo 2014/2015, PlAcA QKA - 7429 e rEnAVAM 1030818085, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 06/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 635, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a sol ici tação constante do Processo 
Administrativo tributário nº 2019/6990/500072, formalizado pela 
dIocEsE dE MIrAcEMA do tocAntIns, inscrita no cnPj/Mf sob 
o nº 02.424.505/0001-09 e 02.424.505/0019-38, com sede no município 
de MIrAcEMA do tocAntIns - to, em conformidade com o art. 70,  
inciso III, alínea “e”, da lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com 
redação dada pela lei no 1.506, de 18.11.04, e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 434/2019, às fls. 91/93 dos autos;

dEclArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do artigo 70, inciso III, alínea, “e”, da lei 
nº 1.287/2001 com redação dada pela lei nº 1.506, de 18.11.04, para os 
veículos, de propriedade da requerente, abaixo relacionados:

ord Marca/Modelo cnPj Placa renavam

01 fIAt strAdA hd WK cd E 02.424.505/0001-09 QKM - 3052 01155635245

02 ford KA sE 1.5 hÁ B 02.424.505/0019-38 QKI - 5028 01162141961

03 MMc/l200 sPt GlX 02.424.505/0001-09 QKM - 4443 01154143276

04 I/ford rAnGEr Xls cG 2 02.424.505/0001-09 QKM - 5014 01154700574

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente os 
veículos mencionados no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 636, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6870/500080, formalizado pela IGrEjA EVAnGElIcA 
AssEMBlEIA dE dEus, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 02.301.849/0001-20,  
com sede no município de PEIXE - to, em conformidade com o art. 70, 
inciso III, alínea “e”, da lei no 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com 
redação dada pela lei nº 1.506, de 18.11.04, e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/DOR Nº 435/2019, às fls. 29/31 dos autos;

dEclArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do artigo 70, inciso III, alínea, “e”, da lei 
nº 1.287/2001 com redação dada pela lei nº 1.506, de 18.11.04, relativo 
ao veículo chEVrolEt/PrIsMA 1.4 Mt/lt, fAB/Mod. 2016/2017, 
PlAcA QKf - 9731 e rEnAVAM 01107112114;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente os 
veículos mencionados no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto
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ATO DEClARATÓRIO Nº 637, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6820/500102, formalizado pela IGrEjA EVAnGÉlIcA 
AssEMBlEIA dE dEus, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 25.042.276/0001-63,  
com sede no município de AlVorAdA - to, em conformidade com o 
art. 70, inciso III, alínea “e”, da lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001, 
com redação dada pela lei nº 1.506, de 18.11.04, e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 436/2019, às fls. 48/50 dos autos;

dEclArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do artigo 70, inciso III, alínea, “e”, da lei 
nº 1.287/2001 com redação dada pela lei nº 1.506, de 18.11.04, relativo 
aos veículos, de propriedade da requerente, abaixo relacionados:

ord. MArcA/ModElo PlAcA rEnAVAM

01 hondA/cG 125 fAn Ks MXB - 4843 217485820

02 chEV/trAIlBlAZEr ltZ d4A QKI - 9524 01122852867

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente os 
veículos mencionados no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 638, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501859, formalizado pela AssocIAÇÃo shAloM 
PAlMAs, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 07.044.456/0050-80, com 
sede no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 70,  
inciso III, alínea “b”, da lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e 
PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/DOR Nº 437/2019, às fls. 40/42 
dos autos;

dEclArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do artigo 70, inciso III, alínea, “b”, da 
lei nº 1.287/2001, relativo ao veículo GM/clAssIc sPIrIt, fAB/Mod. 
2004/2005, PlAcA MWQ - 3800 e rEnAVAM 00852081154;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 639, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6880/500067, formalizado pela AssocIAÇÃo noVo 
cAMInho juVEnIl, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 37.334.489/0001-48,  
com sede no município de sÃo sAlVAdor do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 70, inciso III, alínea “b”, da lei nº 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/dor  
Nº 438/2019, às fls. 67/70 dos autos;

dEclArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do artigo 70, inciso III, alínea, “b”, da 
lei nº 1.287/2001, relativo aos veículos, de propriedade da requerente, 
abaixo relacionados:

ord. MArcA/ModElo PlAcA rEnAVAM

01 VW/coMIl PIA 0 MWn - 5707 00244676968

02 VW/KoMBI lKt - 2519 00987870408

03 ford/f 4000 P PQl - 3425 01062247458

04 ford/f 4000 P QKE - 4329 01035551494

05 ford/f 4000 G KEQ - 6395 00780473221

06 ford/f 4000 trV MultI PAr - 9472 01097283985

07 M. BEnZ/710 KEW - 7611 00797302255

08 ford/f 4000 G MWP - 2586 00344347028

09 M.BEnZ/l 1418 r MVP - 7275 00720653959

10 VW/8. 150 E dElIVErY Plus MWX - 7877 00264274580

11 VW/8.100 KdK - 8181 00706425545

12 r/fortEs f2 KEZ - 1341 00797999990

13 I/toYotA hIluX 2cdl dX nfd - 1567 00831307226

14 chEVrolEt/s10 lt dd4 PAj - 0853 01061649609

15 GM/d20 custoM s KBX - 0823 00632132922

16 fIAt/strAdA WorKInG cd nWA - 2579 00305782843

17 I/toYotA hIluX cd4X4 srV 0nV - 5600 00505149036

18 fIAt/doBlo AttrActIV 1.4 olM - 0831 00992047641

19 hondA/nXr160 Bros Esdd QKA - 1826 01060692845

20 hondA/nXr150 Bros Es MWQ - 8336 00111086930

21 hondA/cG 125 todAY KBW - 7951 00114080496

22 hondA/cG 125 todAY KBA - 0755 00122449665

23 hondA/nXr150 Bros Es oYB - 7409 01024268257

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal  
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente os 
veículos mencionados no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 640, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500322, formalizado pela empresa EXPrEsso 
MIrAcEMA ltdA, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 25.019.563/0001-52, 
estabelecida no município de Palmas - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso VII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela 1.691, de 07.06.06 e o PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
DOR Nº 439/2019, às fls. 63/65 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do art. 71, inciso VII, da lei 1.287/01, 
com redação dada pela lei 1.691, de 07/06/06, relativo aos veículos, de 
propriedade da requerente, abaixo relacionados:
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ord. MArcA/ModElo fAB./Mod. PlAcA rEnAVAM

01 M. BEnZ/MPolo torIno u 2013/2013 llX - 1894 00559047665

02 M. BEnZ/MPolo torIno u 2013/2013 KPn - 6213 00559069103

03 M. BEnZ/MPolo torIno u 2013/2013 lQW - 2248 00559067470

04 M. BEnZ/MPolo torIno u 2014/2014 lMB - 9393 01025014801

05 M. BEnZ/MPolo torIno u 2014/2014 lMc - 1791 01155019005

06 M. BEnZ/MPolo torIno u 2014/2014 lrK - 6276 01015132658

07 M. BEnZ/MPolo torIno u 2014/2014 KXt - 8903 01175061570

08 M. BEnZ/MPolo torIno u 2014/2014 lMB - 9275 01015219230

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal  
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente os veículos 
mencionados no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 641, DE 04 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501880, formalizado pelo sr. josIVAl VIEIrA 
costA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 505.101.004-06, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XVII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação da 
pela lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/dor 
Nº 440/2019, fls. 20/22 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/nIssAn VErsA 16 sl 
flEX, Ano/ModElo 2012/2013, PlAcA olh - 4889 e rEnAVAM 
00501242880, nos termos do art. 71, inciso XVII, da lei 1.287/01 com 
redação da pela lei 2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 
08/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 646, DE 05 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501847, formalizado pela srª GlAucIElE 
BArros GAlVÃo, inscrita no cPf/Mf sob o nº 928.492.451-00, residente 
e domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss 
Nº 409/2019, às fls. 20/21 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/cG 150 
tItAn MIX Ks, fAB/Mod. 2009/2010, PlAcA MXc - 0661 e rEnAVAM 
00199513112;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 647, DE 05 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6490/500168, formalizado pelo sr. WAGMAr jEsus 
dA sIlVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 978.545.577-72, residente e 
domiciliado no município de IMPErAtrIZ - MA, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 410/2019, às fls. 20/21 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo GM/VEctrA Gls, fAB/
ModElo 1999/1999, PlAcA hPE - 6268 e rEnAVAM 00717362620, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 07/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2006, e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 
2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA
superintendente de Administração tributária - substituto

ATO DEClARATÓRIO Nº 653, DE 19 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500303, formalizado pelo sr. BElchIor AlVEs 
dos rEIs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 195.846.951-34, residente 
e domiciliado no município de colInAs do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08, e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 412/2019, às fls. 24/25 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA YAMAhA/
fActor YBr125 E, Ano/ModElo 2012/2012, PlAcA MWs - 8733 
e rEnAVAM 00461182530, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 09/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DEClARATÓRIO Nº 654, DE 19 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500291, formalizado pelo sr. AuGusto cÉsAr 
sAntos PErEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 498.329.481-34, 
residente e domiciliado no município de AltAMIrA - PA, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 413/2019, às fls. 30/31 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInhonEtE GM/
chEVrolEt d20 custoM, Ano/ModElo 1992/1992, PlAcA KBZ - 
1980 e rEnAVAM 00113949766, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 10/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2012 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2013, 2014, 2015, 2016, 
2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 655, DE 19 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6270/500283, formalizado pelo sr. AdÃo fErnAndEs 
dE sousA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 095.365.311-00, residente e 
domiciliado no município de GuArAÍ - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss  
Nº 411/2019, às fls. 20/21 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo chEV/PrIsMA 1.4At ltZ, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKM - 3028 e rEnAVAM 01177959361;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 656, DE 24 DE jUlHO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503651, formalizado pela srª IAsMIM fontourA 
do AMArAl, inscrita no cPf/Mf sob o nº 025.152.311-01, residente e 
domiciliada no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
DOR Nº 429/2019, às fls. 25/27 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/EtIos hB Xls, Ano/
ModElo 2013/2013, PlAcA olj - 5030 e rEnAVAM 566397552, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 06/12 avos 
referente ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 657 DE 02 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/502151, formalizado pelo sr. josE dE ArIMAtEIA 
PErEIrA BArros, inscrito no cPf/Mf sob o nº 037.075.511-13, 
residente e domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
GASS Nº 461/2019, às fls. 20/21 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo fIAt/sIEnA AttrActIV 1.4, 
fAB/Mod. 2018/2019, PlAcA QKl - 5227 e rEnAVAM 01161600296;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 658, DE 02 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503272, formalizado pelo sr. jEAn dIÊGo do 
cArMo olIVEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 033.094.721-40, 
residente e domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
GASS Nº 453/2019, às fls. 20/21 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VIrtus Mf, fAB/Mod 
2018/2019, PlAcA QKI - 9608 e rEnAVAM 01163017628;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DEClARATÓRIO Nº 659 DE 02 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503274, formalizado pelo sr. fElIZon rIBEIro 
dE ArAÚjo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 014.173.301-20, residente e 
domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss  
Nº 451/2019, às fls. 25/26 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo YAMAhA/YBr 150 fActor 
Ed, fAB/Mod 2017/2017, PlAcA QKI - 0092 e rEnAVAM 01113966090;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 660, DE 02 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7130/500187, formalizado pelo sr. VIlMAr dE frAnÇA 
cArVAlho, inscrito no cPf/Mf sob o nº 439.487.151-49, residente e 
domiciliado no município de dIAnÓPolIs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss 
Nº 450/2019, às fls. 31/32 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/Gol 1.0 EcoMotIon GIV, 
fAB/Mod 2011/2012, PlAcA MWj - 1356 e rEnAVAM 00335992234;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 661, DE 02 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501483, formalizado pelo sr. jorGE nEto dA 
sIlVA MourÃo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 028.599.881-14, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss 
nº 449/2019, às fls. 27/28 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/EtIos sd X, fAB/
Mod. 2016/2016, PlAcA QKE - 9993 e rEnAVAM 01087349831;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 662, DE 02 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501526, formalizado pelo sr. sAnÇÃo sArAIVA 
dE sousA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 165.942.901-34, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/GAss 
Nº 448/2019, às fls. 22/23 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/noVo sPAcEfoX cl MA, 
fAB/Mod. 2015/2015, PlAcA QKA - 6716 e rEnAVAM 01061328624;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 663, DE 02 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6490/500119, formalizado pela MItrA dIocEsAnA dE 
tocAntInÓPolIs, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 00.007.138/0001-12, 
com sede no município de tocAntInÓPolIs - to, em conformidade 
com o art. 70, inciso III, alínea “e”, da lei nº 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 1.506, de 18.11.04 e PArEcEr/
sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/GAss nº 457/2019, às fls. 30/32 dos autos;

dEclArA:

1. A não-incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do art. 70, inciso III, alínea, “e”, da lei 
nº 1.287/2001 com redação dada pela lei nº 1.506, de 18.11.04, para os 
veículos, de propriedade da requerente, abaixo relacionados:
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ord. Marca/Modelo cnPj Placa renavam

01 fIAt/strAdA hd WK cd E
fAB/ModElo - 2019/2019 00.007.138/0001-12 QKh - 6930 01186549707

02 VW/noVA sAVEIro rB MBVd
fAB/ModElo - 2019/2019 00.007.138/0001-12 QKI - 6170 01187520257

03 fIAt/strAdA hd WK cd E
fAB/ModElo - 2018/2018 00.007.138/0001-12 QKl - 3503 01148991562

04 fIAt/toro EndurEncE At
fAB/ModElo - 2018/2019 00.007.138/0005-46 QKI - 6998 01162482521

05 VW/sAVEIro cd cross MA
fAB/ModElo - 2018/2019 00.007.138/0001-12 QKK - 1689 01172152265

06 fIAt/strAdA hd WK cd E
fAB/ModElo - 2018/2018 00.007.138/0001-12 QKj - 8731 01141719921

07 VW/sAVEIro cd cross MA
fAB/ModElo - 2018/2019 00.007.138/0001-12 QKj - 3489 01171113703

08 I/toYotA hIluX cd4X4 sr
fAB/ModElo - 2014/2014 00.007.138/0006-27 oYB - 2133 01009662691

09 VW/VIrtus cl Ad
fAB/ModElo - 2018/2019 00.007.138/0001-12 QKK - 6329 01172766964

10 fIAt/WEEKEnd trEKKInG
fAB/ModElo - 2015/2015 00.007.138/0001-12 orj - 1834 01050811019

11 chEVrolEt/s10 lt dd4A
fAB/ModElo - 2018/2019 00.007.138/0001-12 QKM - 2054 01151945100

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente os 
veículos mencionados no item 1, enquanto pertencerem ao proprietário 
retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 664, DE 05 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501894, formalizado pela srª VErÔnIcA VIEIrA 
lIrA torrEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 013.966.211-13, residente e 
domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 456/2019, às fls. 23/25 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hYundAI/hB20 1.6A 1.6A, 
fAB/Mod. 2012/2013, PlAcA olh - 3229 e rEnAVAM 00500830762;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 665, DE 05 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503313, formalizado pelo sr. josÉ AlMI 
PErEIrA dE frEItAs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 345.346.283-15, 
residente e domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 455/2019, às fls. 16/17 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
cG 125 tItAn, fAB./ModElo 1998/1999, PlAcA MVt - 1540 e 
rEnAVAM 00708584500, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 05/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 666, DE 05 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6620/500014, formalizado pela srª MArIA frAncIscA 
duArtE BArros, inscrita no cPf/Mf sob o nº 888.550.663-15, residente 
e domiciliada no município de sÃo MIGuEl do tocAntIns - to,  
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 459/2019, às fls. 22/23 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA/BIZ 125 Es, fAB./
ModElo 2007/2007, PlAcA MWf - 1592 e rEnAVAM 00913111724, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 04/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 667, DE 22 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6860/500958, formalizado pela srª lucIElA soArEs 
dA sIlVA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 825.598.641-34, residente e 
domiciliada no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 460/2019, às fls. 25/26 dos autos;
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dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA/c100 drEAM, fAB/
ModElo 1997/1997, PlAcA MVl - 8365 e rEnAVAM 00676099580, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2013 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 668, DE 22 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500480, formalizado pelo sr. roGÉrIo 
fErnAndEs rodrIGuEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 048.211.961-66, 
residente e domiciliado no município de PAlMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 454/2019, às fls. 18/19 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIclEtA hondA/
cG 160 fAn EsdI, fAB/ModElo 2016/2016, PlAcA QKf - 6574 
e rEnAVAM 01091491183, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 01/12 avos referente ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 669, DE 22 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501824, formalizado pelo sr. rAfAEl coMAr 
tEIXEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 353.158.178-30, residente e 
domiciliado no município de BAndEIrAntEs do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 458/2019, às fls. 17/18 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInhonEtE I/ford 
rAnGEr Xls cd2, fAB./ModElo 2012/2013, PlAcA olj - 0880 
e rEnAVAM 00509477640, nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 
1.287/01 com redação dada pela lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 10/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2016 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 670, DE 22 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/501890, formalizado pela srª AndrEssA costA, 
inscrita no cPf/Mf sob o nº 035.725.051-60, residente e domiciliada 
no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 452/2019, às fls. 19/20 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA/BIZ 125 EX, fAB./
ModElo 2013/2013, PlAcA MWX - 2421 e rEnAVAM 00509029930, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 03/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2014 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DEClARATÓRIO Nº 671, DE 22 DE AGOSTO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503566, formalizado pela srª GEIslAnE AlVEs 
dA costA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 037.766.441-33, residente e 
domiciliada no município de PAlMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela lei nº 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PAlMAs/
GASS Nº 464/2019, às fls. 18/19 dos autos;

dEclArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo hondA/cG 160 fAn, fAB/
ModElo 2018/2019, PlAcA QKj - 5949 e rEnAVAM 01171492321, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da lei 1.287/01 com redação dada pela 
lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 09/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sIlVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

CONVOCAÇÃO
PREGÃO ElETRÔNICO COMPRASNET Nº 049/2020

ProcEsso nº 2019/2057/00.060
juntA coMErcIAl do EstAdo do tocAntIns

A Pregoeira comunica aos interessados a abertura do pregão 
eletrônico supracitado, no site do comprasnet do Governo federal, 
uAsG: 926721 com a abertura das propostas e a rodada de lances 
no dia 05/08/2020 às 9h (horário de Brasília), devendo as empresas 
que cadastraram propostas, comparecerem no referido site para 
acompanhamento da sessão.

Informamos que incumbe ao licitante acompanhar as operações 
no Sistema durante a sessão do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância das mensagens 
e das convocações realizadas.

Palmas-to, 29 de julho de 2020.

EtA PlEssE GonÇAlVEs cArVAlho
Pregoeira

RESUlTADO DE jUlGAMENTO
PREGÃO ElETRÔNICO COMPRASNET Nº 042/2020

PolÍcIA MIlItAr do EstAdo do tocAntIns
fontE dE rEcursos: 0100 (tesouro) 

ProcEsso nº 2020/09030/00.080

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 1421, de 09 de dezembro 
de 2019, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando 
a aquisição de material de consumo (extintores de incêndio), que teve 
como vencedoras as empresas: f r IndÚstrIA E coMÉrcIo dE 
EXtIntorEs ltdA, itens 01, 02 e 05 no valor de r$ 12.896,00 (doze 
mil, oitocentos e noventa e seis reais); PEdro EdEnIr dA rochA, 
item 03, no valor de r$ 3.680,00 (três mil, seiscentos e oitenta reais) 
e f j frAnco MAtErIAIs dE sEGurAnÇA, item 04, no valor de  
r$ 12.825,00 (doze mil, oitocentos e vinte cinco reais).

VAlor totAl AdjudIcAdo: r$ 29.401,00 (vinte e nove 
mil, quatrocentos e um reais), perfazendo uma economia de 44,44% 
em relação ao estimado pelo órgão requisitante. o resultado completo 
encontra-se disponível nos sites: www.comprasnet.gov.br e www.sgl.
to.gov.br.

Palmas, 29 de julho de 2020.

dorcElInA MArIA tEIXEIrA
Pregoeira

AVISO DE ADIAMENTO Nº 013/2020
PREGÃO ElETRÔNICO COMPRASNET Nº 063/2020

PolÍcIA MIlItAr do EstAdo do tocAntIns
ProcEsso nº 2019/0903/00.089

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
licitações, comunica aos interessados o adiamento Sine Die da licitação 
em epígrafe, que tem como objeto à aquisição de viatura - van comunitária, 
para alterações a serem procedidas no termo de referência, Anexo I do 
edital, conforme nota técnica nº 011/2020, de lavra do órgão requisitante.

Palmas, 30 de julho de 2020.

MEIrE lEAl doVIGo PErEIrA
Pregoeira

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ElETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2020

A Pregoeira da suPErIntEndÊncIA dE coMPrAs 
E cEntrAl dE lIcItAÇÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PlAnEjAMEnto, com base no decreto nº 6.081/2020, do Governador 
do Estado do Tocantins, torna público para conhecimento dos 
interessados, a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnIco 
PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 043/2020, da sEcrEtArIA dA 
AGrIculturA, PEcuÁrIA E AQuIculturA do tipo MEnor PrEÇo, 
realizada por intermédio do site: www.comprasgovernamentais.gov.br, 
para as empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame, em 
conformidade com as descrições constantes em suas Propostas de Preços 
e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: tEc cEntEr coMErcIAl EIrElI - EPP
cnPj: 05.063.935/0001-30

GruPo ItEM Qtd und dEscrIÇÃo VAlor 
unItÁrIo VAlor totAl

01

01 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall, com capacidade de 12.000 btus, com distância 
entre evaporador e condensador de até 5 metros.

200,00 200,00

02 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall, com capacidade de 12.000 btus, com 
distância entre evaporador e condensador acima de 5 metros 
até 15 metros.

300,00 300,00

03 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 18.000 a 
24.000 btus, com distância entre evaporador e condensador 
de até 5 metros.

300,00 300,00

04 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 18.000 a 24.000 
btus, com distância entre evaporador e condensador acima de 
5 metros até 15 metros.

430,00 430,00

05 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 30.000 a 
60.000 btus, com distância entre evaporador e condensador 
de até 3 metros.

550,00 550,00

06 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 30.000 a 60.000 
btus, com distância entre evaporador e condensador acima de 
5 metros até 15 metros.

650,00 650,00

07 32 serv.
Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 12.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

90,00 2.880,00

08 46 serv.
Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 18.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

90,00 4.140,00

09 10 serv.
Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 24.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

120,00 1.200,00

10 6 serv.
Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 30.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

158,00 948,00

11 24 serv.
Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 36.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

100,00 2.400,00

12 02 serv.
Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 48.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

186,66 373,32

13 06 serv.
Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 60.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

150,00 900,00

14 32 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 12.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 1.280,00

15 46 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 18.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 1.840,00

16 10 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 24.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 400,00

17 6 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 30.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 240,00

18 24 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 36.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 960,00

19 02 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 48.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 80,00

20 06 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 60.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 240,00

21 15 Pç. capacitor de 25 uf - Marca original do fabricante 20,00 300,00

22 15 Pç. capacitor de 35 uf- Marca original do fabricante 20,00 300,00

23 15 Pç. capacitor de 45 uf- Marca original do fabricante 30,00 450,00

24 10 Pç. capacitor de 50 uf- Marca original do fabricante 30,00 300,00

25 10 Pç. capacitor de 60 uf- Marca original do fabricante 37,00 370,00

26 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de, 12.000 
e 18.000 Btu’s- Marca original do fabricante 420,00 420,00

27 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 24.000 
e 30.000 Btu’s- Marca original do fabricante 670,00 670,00

28 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 36.000 
e 48.000 Btu’s- Marca original do fabricante 1.150,00 1.150,00

29 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 60.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 1.200,00 1.200,00

30 03 Pç. contactora de 60 Ampères- Marca original do fabricante 190,00 570,00

31 05 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 12.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 145,00 725,00

32 10 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 18.000 a 
24.000 Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 1.300,00

33 10 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 30.000 a 
36.000 Btu’s- Marca original do fabricante 150,00 1.500,00

34 02 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 48.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 150,00 300,00

35 05 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 60.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 160,00 800,00

36 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 12.000 Btu’s- 
Marca original do fabricante 130,00 130,00

37 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 18.000 a 
24.000 Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 130,00

38 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 30.000 a 
36.000 Btu’s- Marca original do fabricante 170,00 170,00

39 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 48.000 a 
60.000 Btu’s- Marca original do fabricante 170,00 170,00

VAlor totAl 31.266,32
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1. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de execução dos serviços

a) os serviços serão realizados na sede da secretaria da 
Agricultura, Pecuária e Aquicultura do Estado do tocantins e suas 
unidades administrativas, nos endereços:

- sede da sEAGro localizada na Quadra 104 sul, rua “sE” 09, 
lote 05, s/nº, Plano diretor sul, Palmas - tocantins - cEP 77.020-024;

- Estação Meteorológica situada na Quadra 112 sul, AsrsE 
15, rua sr 7, conjunto 14, lote 22/24, cEP: 77020-176, Palmas - to;

- centro Agrotecnológico de Palmas tocantins, localizado na 
rodovia to - 050, Km 23 - Estrada Vicinal Km 08 - Zona rural, cEP: 
77.000-000, Palmas - to;

- central de Abastecimento de hortifrutigranjeiros - cEAsA, 
Palmas-to, localizada a Quadra APE-01, lote 01, Av. são Paulo - setor 
Industrial sul, Palmas - to, cEP: 77060-706;

b) realizar a manutenção preventiva, corretiva e remanejamento 
dos aparelhos de ar condicionados sempre quando solicitado pela diretoria 
de Administração e finanças em até 24 (vinte quatro) horas, sem que 
isso acarrete ônus adicionais para a contrAtAntE, excepcionalmente, 
podendo ser prorrogado por igual período.

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, contados 
a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
do artigo 57 da lei 8.666/93 e suas alterações.

c) As aquisições ou contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de registro de Preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 
Participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
Órgãos não Participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do decreto 6.081/2020.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após 
o prazo de conferência e atesto da nota fiscal/fatura e comprovada à 
manutenção das exigências da habilitação.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame, 
juntamente com a pregoeira e o secretário da secretaria da Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura.

Palmas - to, 21 de julho de 2020.

EtA PlEssE GonÇAlVEs cArVAlho
Pregoeira

thIAGo PErEIrA dourAdo
secretário

Empresa: tEc cEntEr coMErcIAl EIrElI - EPP

AnEXo A AtA PArA rEGIstro dE PrEÇos

PrEGÃo ElEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
coMPrAsnEt nº 043/2020

fornEcEdorEs QuE AdErIrAM À AtA dE cAdAstro rEsErVA:

Empresa: MB sIstEMA dE clIMAtIZAÇÃo ltdA
cnPj: 23.328.493/0001-99

GruPo ItEM Qtd und dEscrIÇÃo VAlor unItÁrIo VAlor totAl

01

01 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall, com capacidade de 12.000 btus, com 
distância entre evaporador e condensador de até 5 metros.

200,00 200,00

02 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall, com capacidade de 12.000 btus, com 
distância entre evaporador e condensador acima de 5 
metros até 15 metros.

300,00 300,00

03 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 18.000 a 
24.000 btus, com distância entre evaporador e condensador 
de até 5 metros.

300,00 300,00

04 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 18.000 a 
24.000 btus, com distância entre evaporador e condensador 
acima de 5 metros até 15 metros.

430,00 430,00

05 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 30.000 a 
60.000 btus, com distância entre evaporador e condensador 
de até 3 metros.

550,00 550,00

06 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 30.000 a 
60.000 btus, com distância entre evaporador e condensador 
acima de 5 metros até 15 metros.

650,00 650,00

07 32 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 12.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

90,00 2.880,00

08 46 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 18.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

90,00 4.140,00

09 10 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 24.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

120,00 1.200,00

10 6 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 30.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

158,00 948,00

11 24 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 36.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

100,00 2.400,00

12 02 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 48.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

186,66 373,32

13 06 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado com 
sistema split, capacidade de 60.000 btus, incluindo carga de 
gás, correção de vazamento e limpeza geral do equipamento, 
sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

150,00 900,00

14 32 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 12.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 1.280,00

15 46 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 18.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 1.840,00

16 10 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 24.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 400,00

17 6 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 30.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 240,00

18 24 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 36.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 960,00

19 02 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 48.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 80,00

20 06 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 60.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 240,00

21 15 Pç. capacitor de 25 uf - Marca original do fabricante 20,00 300,00

22 15 Pç. capacitor de 35 uf- Marca original do fabricante 20,00 300,00

23 15 Pç. capacitor de 45 uf- Marca original do fabricante 30,00 450,00

24 10 Pç. capacitor de 50 uf- Marca original do fabricante 30,00 300,00

25 10 Pç. capacitor de 60 uf- Marca original do fabricante 37,00 370,00

26 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de, 12.000 
e 18.000 Btu’s- Marca original do fabricante 420,00 420,00
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27 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 24.000 
e 30.000 Btu’s- Marca original do fabricante 670,00 670,00

28 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 36.000 
e 48.000 Btu’s- Marca original do fabricante 1.150,00 1.150,00

29 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 60.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 1.200,00 1.200,00

30 03 Pç. contactora de 60 Ampères- Marca original do fabricante 190,00 570,00

31 05 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 12.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 145,00 725,00

32 10 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 18.000 a 
24.000 Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 1.300,00

33 10 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 30.000 a 
36.000 Btu’s- Marca original do fabricante 150,00 1.500,00

34 02 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 48.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 150,00 300,00

35 05 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 60.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 160,00 800,00

36 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 12.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 130,00

37 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 18.000 a 
24.000 Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 130,00

38 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 30.000 a 
36.000 Btu’s- Marca original do fabricante 170,00 170,00

39 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 48.000 a 
60.000 Btu’s- Marca original do fabricante 170,00 170,00

VAlor totAl 31.266,32

Empresa: ElV MAnutEnÇÃo dE MAQuInAs E EQuIPAMEntos 
EIrElI - cnPj: 16.925.627/0001-93

GruPo ItEM Qtd und dEscrIÇÃo VAlor 
unItÁrIo VAlor totAl

01

01 01 serv.
remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall, com capacidade de 12.000 btus, com 
distância entre evaporador e condensador de até 5 metros.

200,00 200,00

02 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema split, 
modelos hi-wall, com capacidade de 12.000 btus, com 
distância entre evaporador e condensador acima de 5 
metros até 15 metros.

300,00 300,00

03 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema 
split, modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 
18.000 a 24.000 btus, com distância entre evaporador e 
condensador de até 5 metros.

300,00 300,00

04 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema 
split, modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 
18.000 a 24.000 btus, com distância entre evaporador e 
condensador acima de 5 metros até 15 metros.

430,00 430,00

05 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema 
split, modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 
30.000 a 60.000 btus, com distância entre evaporador e 
condensador de até 3 metros.

550,00 550,00

06 01 serv.

remanejamento de condicionadores de ar sistema 
split, modelos hi-wall e piso teto, com capacidade de 
30.000 a 60.000 btus, com distância entre evaporador e 
condensador acima de 5 metros até 15 metros.

650,00 650,00

07 32 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 12.000 btus, incluindo 
carga de gás, correção de vazamento e limpeza geral 
do equipamento, sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

90,00 2.880,00

08 46 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 18.000 btus, incluindo 
carga de gás, correção de vazamento e limpeza geral 
do equipamento, sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

90,00 4.140,00

09 10 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 24.000 btus, incluindo 
carga de gás, correção de vazamento e limpeza geral 
do equipamento, sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

120,00 1.200,00

10 6 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 30.000 btus, incluindo 
carga de gás, correção de vazamento e limpeza geral 
do equipamento, sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

158,00 948,00

11 24 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 36.000 btus, incluindo 
carga de gás, correção de vazamento e limpeza geral 
do equipamento, sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

100,00 2.400,00

12 02 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 48.000 btus, incluindo 
carga de gás, correção de vazamento e limpeza geral 
do equipamento, sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

186,66 373,32

13 06 serv.

Manutenção Preventiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 60.000 btus, incluindo 
carga de gás, correção de vazamento e limpeza geral 
do equipamento, sendo 2 (duas) manutenções ao ano.

150,00 900,00

14 32 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 12.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 1.280,00

15 46 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 18.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 1.840,00

16 10 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 24.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 400,00

17 6 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 30.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 240,00

18 24 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 36.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 960,00

19 02 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 48.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 80,00

20 06 serv.

Manutenção corretiva nos aparelhos de ar condicionado 
com sistema split, capacidade de 60.000 Btus. Incluindo os 
reparos a serem realizados decorrentes a falhas, quebras, 
com fornecimento de mão de obra para reposição das 
peças e serviços.

40,00 240,00

21 15 Pç. capacitor de 25 uf - Marca original do fabricante 20,00 300,00

22 15 Pç. capacitor de 35 uf- Marca original do fabricante 20,00 300,00

23 15 Pç. capacitor de 45 uf- Marca original do fabricante 30,00 450,00

24 10 Pç. capacitor de 50 uf- Marca original do fabricante 30,00 300,00

25 10 Pç. capacitor de 60 uf- Marca original do fabricante 37,00 370,00

26 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de, 
12.000 e 18.000 Btu’s- Marca original do fabricante 420,00 420,00

27 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 
24.000 e 30.000 Btu’s- Marca original do fabricante 670,00 670,00

28 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 
36.000 e 48.000 Btu’s- Marca original do fabricante 1.150,00 1.150,00

29 01 Pç. compressor rotativo para condicionador de ar split de 
60.000 Btu’s- Marca original do fabricante 1.200,00 1.200,00

30 03 Pç. contactora de 60 Ampères- Marca original do fabricante 190,00 570,00

31 05 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 12.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 145,00 725,00

32 10 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 18.000 a 
24.000 Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 1.300,00

33 10 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 30.000 a 
36.000 Btu’s- Marca original do fabricante 150,00 1.500,00

34 02 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 48.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 150,00 300,00

35 05 Pç. Moto ventilador para condicionador de ar split de 60.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 160,00 800,00

36 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 12.000 
Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 130,00

37 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 18.000 a 
24.000 Btu’s- Marca original do fabricante 130,00 130,00

38 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 30.000 a 
36.000 Btu’s- Marca original do fabricante 170,00 170,00

39 01 Pç. Placa principal para condicionador de ar split de 48.000 a 
60.000 Btu’s- Marca original do fabricante 170,00 170,00

VAlor totAl 31.266,32

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ElETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2020

A Pregoeira da suPErIntEndÊncIA dE coMPrAs 
E cEntrAl dE lIcItAÇÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PlAnEjAMEnto, com base no decreto nº 6.081/2020, do Governador do 
Estado do Tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, 
a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnIco PArA 
rEGIstro dE PrEÇos nº 030/2020 da sEcrEtArIA dE sEGurAnÇA 
PÚBlIcA do tipo MEnor PrEÇo dA tAXA dE trAnsAÇÃo, 
realizada por intermédio do site: www.comprasgovernamentais.gov.br, 
para as empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame, em 
conformidade com as descrições constantes em suas Propostas de Preços 
e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: WEBtrIP AGÊncIA dE VIAGEns E turIsMo EIrElI - ME
cnPj: 07.340.993/0001-90

ItEM Qtd unId dEscrIÇÃo
QuAnt dE 
PAssAGEM 
*(BP) AnuAl

VAlor tAXA dE
AGEncIAMEnto

EMIssÃo
BIlhEtEs
EstIMAdo 

*(VEB)

VAlor 
totAl 

EstIMAdo 
dAs PAssA

GEns *(VtP)

VAlor totAl 
EstIMAdo 

dAs 
PAssAGEns 
E sErVIÇos 

*(VtPs)

01 01 sErV.

Prestação de serviços de cotação, 
reserva e fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais e 
emissão de seguro de assistência 
em viagem internacional, por meio de 
disponibilização de sistema “on- line” 
automatizado via WEB.
Item 01 - Valor das passagens
Item 02 - Incluindo - taxa por transação 
- cotação, reserva e fornecimento 
de passagens aéreas nacionais e 
internacionais.

200 0,00 300.000,00 300.000,00

VAlor totAl dAs PAssAGEns + tAXA dE trAnsAÇÃo r$ 300.000,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de execução dos serviços

a) o serviço deverá ser executado de forma contínua, sem 
interrupção, durante 24 (vinte e quatro) horas e 7 (sete) dias por semana, 
sendo aferido a cada 30 (trinta) dias, quando então a contratada deverá 
emitir nota fiscal referente ao período.
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b) Para prestação dos serviços, a contratada deverá disponibilizar 
aos servidores da secretaria da segurança Pública do Estado do 
tocantins, designados para tal função, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
da celebração do contrato a ou publicação do ato formalizado, o sistema 
com as funcionalidades e características descritas no item 4 do termo 
de referência e promover a capacitação dos servidores indicados pela 
contratante para operar o sistema.

1.3. condições para contratação:

o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá 
o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

As aquisições ou contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de registro de Preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 
Participantes.

o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número 
de Órgãos não Participantes que aderirem.

desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do decreto 6.081/2020.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata 
de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste termo de referência e comprovada a 
manutenção das exigências da habilitação, o pagamento devido será 
efetuado diretamente na conta corrente da contratada, no prazo de até 
30 (trinta) dias corridos, contados da data do atesto de conformidade da 
nota fiscal.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame, 
juntamente com a Pregoeira e o secretário da sEcrEtArIA dE 
sEGurAnÇA PÚBlIcA.

Palmas - to, 13 de julho de 2020.

MEIrE lEAl doVIGo PErEIrA
Pregoeira

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário

Empresa:

WEBtrIP AGÊncIA dE VIAGEns E turIsMo EIrElI - ME

AnEXo A AtA PArA rEGIstro dE PrEÇos

PrEGÃo ElEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
coMPrAsnEt nº 030/2020

fornEcEdorEs QuE AdErIrAM À AtA dE cAdAstro rEsErVA:

Empresa: orlEAns VIAGEns E turIsMo ltdA
cnPj: 21.331.404/0001-38

ItEM Qtd unId dEscrIÇÃo
QuAnt dE 
PAssAGEM 
*(BP) AnuAl

VAlor tAXA dE 
AGEncIAMEnto

EMIssÃo
BIlhEtEs

EstIMAdo *(VEB)

VAlor totAl 
EstIMAdo dAs 

PAssA
GEns *(VtP)

VAlor totAl 
EstIMAdo dAs 

PAssAGEns 
E sErVIÇos 

*(VtPs)

01 01 sErV.

Pres tação de serv iços  de 
cotação, reserva e fornecimento 
de passagens aéreas nacionais 
e internacionais e emissão 
de seguro de assistência em 
viagem internacional, por meio 
de disponibilização de sistema 
“on- line” automatizado via WEB.
Item 01-Valor das passagens
Item 02 - Incluindo - taxa por 
transação - cotação, reserva 
e fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais. 

200 0,00 300.000,00 300.000,00

VAlor totAl dAs PAssAGEns + tAXA dE trAnsAÇÃo r$ 300.000,00

Empresa: KoA turIsMo E IntErcAMBIo ltdA
cnPj: 34.140.729/0001-85

ItEM Qtd unId dEscrIÇÃo
QuAnt dE 
PAssAGEM 
*(BP) AnuAl

VAlor tAXA dE
AGEncIAMEnto

EMIssÃo
BIlhEtEs

EstIMAdo *(VEB)

VAlor totAl 
EstIMAdo 
dAs PAssA

GEns *(VtP)

VAlor totAl 
EstIMAdo dAs 

PAssAGEns 
E sErVIÇos 

*(VtPs)

01 01 sErV.

Prestação de serv iços de 
cotação, reserva e fornecimento 
de passagens aéreas nacionais 
e internacionais e emissão 
de seguro de assistência em 
viagem internacional, por meio 
de disponibilização de sistema 
“on- line” automatizado via WEB.
Item 01 - Valor das passagens
Item 02 - Incluindo - taxa por 
transação - cotação, reserva 
e fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais.

200 0,00 300.000,00 300.000,00

VAlor totAl dAs PAssAGEns + tAXA dE trAnsAÇÃo r$ 300.000,00

Empresa: P&P turIsMo EIrElI
cnPj: 06.955.770/0001-74

ItEM Qtd unId dEscrIÇÃo
QuAnt dE 
PAssAGEM 
*(BP) AnuAl

VAlor tAXA dE
AGEncIAMEnto

EMIssÃo
BIlhEtEs

EstIMAdo *(VEB)

VAlor totAl 
EstIMAdo dAs 

PAssA
GEns *(VtP)

VAlor totAl 
EstIMAdo dAs 

PAssAGEns 
E sErVIÇos 

*(VtPs)

01 01 sErV.

Prestação de serv iços de 
cotação, reserva e fornecimento 
de passagens aéreas nacionais 
e internacionais e emissão 
de seguro de assistência em 
viagem internacional, por meio 
de disponibilização de sistema 
“on- line” automatizado via WEB.
Item 01 - Valor das passagens
Item 02 - Incluindo - taxa por 
transação - cotação, reserva 
e fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais.

200 0,00 300.000,00 300.000,00

VAlor totAl dAs PAssAGEns + tAXA dE trAnsAÇÃo r$ 300.000,00

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO

EXTRATO TERMO ADITIVO DE PRAZO

ProcEsso: 2018/37000/000029
AdItIVo nº: 3º Aditivo de Prazo
conVÊnIo dE EMEndA PArlAMEntAr nº: 0000366/2018
concEdEntE: secretaria da Infraestrutura, cidades e habitação - sEInf
conVEnEntE: Prefeitura Municipal de recursolândia/to
cnPj: 37.421.146/0001-10
oBjEto: Alterar a cláusula quinta - vigência, prorrogada por 183 (cento 
e oitenta e três dias) para execução do objeto: Aquisição de Parque 
Infantil/to.
nAturEZA dEsPEsA: 44.40.51
fontE: 0104
dAtA dA AssInAturA: 01/07/2020
VIGÊncIA: 31/12/2020
sIGnAtÁrIos: juliana Passarin
nadi Pinheiro de souza teixeira - convenente

EXTRATO TERMO ADITIVO DE PRAZO

ProcEsso: 2017/69010/00052
AdItIVo nº 1º Aditivo de Prazo
conVÊnIo dE EMEndA PArlAMEntAr nº: 045/2019
concEdEntE: secretaria da Infraestrutura, cidades e habitação do 
Estado do tocantins
conVEnEntE: Prefeitura Municipal de colinas do tocantins/to
oBjEto: Prorrogar o prazo de vigência constante da cláusula Quinta 
do Convênio, fica prorrogado “DE OFÍCIO” por mais 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias.
PrAZo: 365 dias
dAtA dA AssInAturA:16/07/2020
VIGÊncIA: 20/07/2021
sIGnAtÁrIos: juliana Passarin - convenente
Adriano rabelo da silva - convenente

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2019/37000/00231
AdItIVo nº: 1º Aditivo de Prazo
conVÊnIo dE EMEndA PArlAMEntAr nº: 000173/2019
concEdEntE: secretaria da Infraestrutura, cidades e habitação do 
Estado do tocantins
conVEnEntE: Prefeitura Municipal de Almas/to
oBjEto: Prorrogar o prazo de vigência constante da cláusula Quarta do 
Convênio, fica prorrogado “DE OFÍCIO” por mais 180 (cento e oitenta) dias.
dAtA dA AssInAturA: 01/06/2020
VIGÊncIA: 29/11/2020
sIGnAtÁrIos: juliana Passarin - concedente
Wagner nepomuceno carvalho - convenente
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EXTRATO TERMO ADITIVO DE PRAZO

ProcEsso: 2018/3700/000244
AdItIVo nº: 3º Aditivo de Prazo
conVÊnIo dE EMEndA PArlAMEntAr nº: 0000363/2018
concEdEntE: secretaria da Infraestrutura, cidades e habitação - sEInf
conVEnEntE: Prefeitura Municipal de Bernardo sayão/to
cnPj: 25.086.596/0001-15
oBjEto: Alterar a cláusula quinta - vigência, prorrogada por 183 (cento 
e oitenta e três dias) para execução do objeto: Pavimentação Asfáltica 
no município de Bernardo sayão/to.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 15.452.1151.1001
nAturEZA dEsPEsA: 44.40.51
fontE: 0104
dAtA dA AssInAturA: 01/07/2020
VIGÊncIA: 31/12/2020
sIGnAtÁrIos: juliana Passarin - convenente
Maria Benta de Mello Azevedo - convenente

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2015/69010/0092
AdItIVo nº: 4º Aditivo de Prazo
conVÊnIo dE EMEndA PArlAMEntAr nº: 005/2015
concEdEntE: secretaria da Infraestrutura, cidades e habitação do 
Estado do tocantins
conVEnEntE: Prefeitura Municipal de darcinópolis/to
oBjEto: Prorrogar o prazo de vigência constante da cláusula Quinta - 
Do Prazo, parágrafo segundo do Convênio, fica prorrogado “DE OFÍCIO” 
por igual período.
dAtA dA AssInAturA: 22/12/2019
VIGÊncIA: 29/11/2020
sIGnAtÁrIos: juliana Passarin - concedente
jackson soares Marinho - convenente

ORDEM DE REINÍCIO DE SERVIÇOS

A secretária da Infraestrutura, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição 
Estadual, por meio da suPErIntEndÊncIA dE oBrAs PÚBlIcAs, com 
base no parágrafo único, art. 8º, da lei nº 8.666/93, autoriza a empresa 
AurIZon EnGEnhArIA E construÇÕEs ltdA, a dar reinício 
à EXEcuÇÃo dE oBrAs cIVIs dE rEforMAs, AdEQuAÇÕEs, 
EsPEcIfIcAÇÕEs tÉcnIcAs AMBIEntAIs E socIAIs (EtAs) nAs 
rEsIdÊncIAs rodoVIÁrIAs dE: lotE 01: Porto nAcIonAl, no 
município de Porto nAcIonAl - to, de conformidade com o contrato 
00038/2019, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de recebimento desta, sob pena de rescisão unilateral do 
contrato supramencionado, nos termos da avença contratual e legislação 
pertinente.

Palmas - to, 13 de julho de 2020

julIAnA PAssArIn
secretaria

ORDEM DE REINÍCIO DE SERVIÇOS

A secretária da Infraestrutura, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição 
Estadual, por meio da suPErIntEndÊncIA dE oBrAs PÚBlIcAs, com 
base no parágrafo único, art. 8º, da lei nº 8.666/93, autoriza a empresa 
AurIZon EnGEnhArIA E construÇÕEs ltdA, a dar reinício 
à EXEcuÇÃo dE oBrAs cIVIs dE rEforMAs, AdEQuAÇÕEs, 
EsPEcIfIcAÇÕEs tÉcnIcAs AMBIEntAIs E socIAIs (EtAs) nAs 
rEsIdÊncIAs rodoVIÁrIAs dE lotE 2: tocAntInÓPolIs - to, 
no município de tocAntInÓPolIs - to, de conformidade com o 
contrato 00039/2019, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de recebimento desta, sob pena de rescisão unilateral do 
contrato supramencionado, nos termos da avença contratual e legislação 
pertinente.

Palmas - to, 13 de julho de 2020.

julIAnA PAssArIn
secretária

SECRETARIA DA SAÚDE

ERRATA 24/2020/SES/GASEC - CORREÇÃO DA FONTE DO RECURSO.

Considerando que após a publicação verificou - se divergência na 
fonte do recurso, na cláusula décima oitava - da dotação orçamentária, 
razão pela qual se faz necessário à correção.

Importa mencionar que, a referida publicação não traz prejuízo 
ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir seus atos 
com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55 da lei 9.784/1999.

ondE constA:

clÁusulA dÉcIMA oItAVA - dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0250 e 0251
Classificação Orçamentária: 30550.10.302.1165.4113
Ação orçamentária: 4113 - oferta de Ações e serviços de MAc 
Ambulatorial e hospitalar nas unidades hospitalares Próprias
natureza da despesa: 33.90.39
Programa do PPA: 1165 - Integra saúde

PAssE A constAr:

clÁusulA dÉcIMA oItAVA - dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0250 e 0218
Classificação Orçamentária: 30550.10.302.1165.4113
Ação orçamentária: 4113 - oferta de Ações e serviços de MAc 
Ambulatorial e hospitalar nas unidades hospitalares Próprias
natureza da despesa: 33.90.39
Programa do PPA: 1165 - Integra saúde

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAl dE sAÚdE - sEs/to, 
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 28 dias do mês de julho 
do ano de 2020.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITIVO DE PRAZO
AO CONTRATO 172/2018

ProcEsso: 2019/30550/006143
contrAto: 172/2018
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA sAÚdE - sEs
contrA AdA: fActo turIsMo EIrElI
oBjEto: o PrEsEntE InstruMEnto tEM coMo oBjEto A 
ProrroGAÇÃo dE PrAZo Ao contrAto 172/2018, conforME 
consIdErAÇÕEs ABAIXo:
fIcA AltErAdA A “clÁusulA dÉcIMA sEGundA - dA VIGÊncIA”, 
VIsAndo ProrroGAr Por MAIs 12 (doZE) MEsEs o 
suPrAMEncIonAdo contrAto, PAssAndo A VIGÊncIA A sEr 
dE 09 dE noVEMBro dE 2020 A 09 dE noVEMBro dE 2021.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 10.302.1165.4113;
fontE: 0225
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.33
VAlor: r$ 53.211,12 (cInQuEntA E trÊs MIl, duZEntos E onZE 
rEAIs E doZE cEntAVos)
dAtA dA AssInAturA: 30/07/2020
sIGnAtÁrIos: luIZ EdGAr lEÃo tolInI - P/contrAtAntE
fActo turIsMo EIrElI - P/contrAtAdA

SECRETARIA DO TRABAlHO 
E DESENVOlVIMENTO SOCIAl

PORTARIA - SETAS Nº 150, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do trABAlho E dEsEnVolVIMEnto 
socIAl, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42, §1º,  
inciso IV, da constituição do Estado, com fulcro no art. 86, da lei nº. 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º determinar a fruição de 05 (cinco) dias das férias legais 
da servidora lohAnY BurjAcK GuIMArÂEs, Assistente Administrativo, 
nº funcional 1283669-2, cPf nº 033.162.391-97, referente ao período 
aquisitivo 2017/2018, interrompida pela PortArIA - sEtAs nº 3, dE 
15/01/2020, publicada no d.o.E. nº 5.526, dE 20/01/2020. PÁG 26, para 
que sejam usufruídas no período de 03/08/2020 a 07/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação.

josE MEssIAs AlVEs dE ArAÚjo
secretário do trabalho e desenvolvimento social
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBlICA

PORTARIA SSP Nº 381, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlIcA, 
nomeado pelo Ato 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, o art. 16 da lei 
3.421, de 08 de março de 2019, e o art. 258 da lei 3.461, de 25 de abril 
de 2019, alterados pela lei 3.608, de 18 de dezembro de 2019;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos; 

considerando que a Administração Pública é regida por um plexo 
de princípios basilares, cuja densidade normativa milita em benefício do 
estabelecimento de instituições públicas vocacionadas ao desempenho 
de suas funções adotando o mais extenso coeficiente de eficiência; 

considerando a solicitação da delegada-Geral da Polícia civil, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 014/2020 - dGPc; 

rEsolVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, a servidora MArIAnA 
rodrIGuEs loPEs MorAEs, escrivã de polícia, matrícula nº 1272845-2,  
da 8ª central de Atendimento da Polícia civil / 8ª cAPc - Pedro Afonso, 
integrante da 4ª delegacia regional de Polícia civil - Guaraí, para a 
delegacia-Geral da Polícia civil - Palmas.

Palmas/to, 29 de julho de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

DELEGACIA-GERAL 

PORTARIA DGPC Nº 315, DE 30 DE jUlHO DE 2020.

A dElEGAdA-GErAl dA PolÍcIA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118 do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando a remoção da escrivã de polícia Mariana 
rodrigues lopes Moraes, conforme proposta nº 014/2020/dGPc, 
sGd:2020/31009/55711 para a delegacia Geral de Polícia/dGPc-Palmas;

 
considerando a Proposta de Portaria nº 238/2020 - dPI, da 

diretoria de Polícia do Interior, subscrita no sGd nº 2020/31009/056004, 
resolve: 

Art. 1° rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, fÁBIo lourEnÇo MAchAdo, Escrivão de Polícia, matrícula 
nº 11606495-1, da 6ª central de Atendimento da Polícia civil / 6ª cAPc 
- colinas do tocantins para a 8ª central de Atendimento da Polícia civil 
/ 8ª cAPc - Pedro Afonso, a partir de 29/07/2020.

Palmas/to, 30 de julho de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

ADETUC

EXTRATO DE CONVÊNIO
republicado para correção

Processo nº: 20201082100043
convênio/colaboração nº: 08/2020
concedente: AGÊncIA do dEsEnVolVIMEnto do turIsMo, 
culturA e EconoMIA crIAtIVA
convenente: AssocIAÇÃo dE rodEIo PIonEIro do tocAntIns.
cnPj: 09.045.123/0001-13
objeto: PArA rEAlIZAÇÃo do AnIVErsÁrIo dE sÃo sAlVAdor 
do tocAntIns QuE sErÁ rEAlIZAdo nos dIAs 20 A 22 dE 
fEVErEIro dE 2020.
Valor concedido: r$ 98.500,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 98.500,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 20/02/2020
Vigência: 30/06/2020
signatários: AldIson WIsEMAn BArros dE lYrA - Presidente da 
AdEtuc
thAInArA fErrEIrA sAntos - Presidente

COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

EDITAl Nº 03, DE 30 DE jUlHO DE 2020.

Estabelece o resultado preliminar da votação dos 
candidatos ao processo eleitoral para membros dos 
segmentos artísticos e culturais do conselho de 
Política cultural - cPc-to, oriundos da sociedade 
civil, para o período de 2020 a 2022.

A comissão de organização, Acompanhamento e Avaliação, 
que atuará na eleição até a posse do conselho de Política cultural - 
cPc-to, instituída pela Portaria nº 126/2019/GABPrEs/AdEtuc, de 
14 de agosto de 2019, alterada pela Portaria nº 109/2019/GABPrEs/
AdEtuc, de 17 de junho de 2020 faz saber aos interessados, o resultado 
preliminar da votação dos candidatos ao processo eleitoral para membros 
dos segmentos artísticos e culturais do cPc-to, na forma do Anexo 
Único deste Edital.

lorena christie ribeiro de santana
Presidente da comissão

ElEIÇÃo do consElho dE PolÍtIcA culturAl do tocAntIns
rEsultAdo PrElIMInAr dos cAndIdAtos ElEItos

ÁrEA dE AtuAÇÃo: ArQuItEturA E urBAnIsMo

ordEM noME Votos

1º thyago Phellip frança freitas 2

2º Valéria Maria Pereira Alves Picanço 1

- joseliene de sá da silva 0

ÁrEA dE AtuAÇÃo: ArtEs VIsuAIs

ordEM noME Votos

1º Biannca de Alencar nogueira 7

2º francisco de Assis carvalho costa Andrade 2

ÁrEA dE AtuAÇÃo: ArtEsAnAto

ordEM noME Votos

1º Maria do socorro de sousa Barros 5

2º renato da silva Moura 4

3º nilton nascimento dos santos 1

4º Erna Kaiser cella 1

ÁrEA dE AtuAÇÃo: AudIoVIsuAl

ordEM noME Votos

1º thuanny Vieira silva 20

2º Elisângela de oliveira dantas 9

3º Maria do Espírito santo Pereira soares 2

4º jorge cardoso dias 1

ÁrEA dE AtuAÇÃo: culturA PoPulAr

ordEM noME Votos

1º Marlon rodrigues da silva 3

2º noracy Alves Maciel Borges 2
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ÁrEA dE AtuAÇÃo: culturA trAdIcIonAl

ordEM noME Votos

1º joana Pinto de castro silva de carvalho 40

2º diego silva Brito 8

3º Kenya Andriella rios souza de Paulo 1

ÁrEA dE AtuAÇÃo: dAnÇA

ordEM noME Votos

1º Meire Maria Monteiro reis 14

2º fernando Walter faleiro 2

ÁrEA dE AtuAÇÃo: lItErAturA, lIVro E lEIturA

ordEM noME Votos

1º dourival Martins santiago 2

2º Mary sonia Matos Valadares 1

ÁrEA dE AtuAÇÃo: MÚsIcA

ordEM noME Votos

1º Eduardo Andrade duarte souza 34

2º Wallas Alves de Alencar 15

3º Paulo tarcisio de souza Vaz 9

4º jose Bonifacio cezar ribeiro 5

5º fabio dantas Geriz 3

6º diego cardoso dos santos 1

- francisco de sousa reis 0

- Eleomar da silva Martins 0

- Wercolys delmondes lima 0

ÁrEA dE AtuAÇÃo: PAtrIMÔnIo IMAtErIAl

ordEM noME Votos

1º Marcelo lopes justino 3

2º Aline Alves ribeiro 2

ÁrEA dE AtuAÇÃo: PAtrIMÔnIo MAtErIAl

ordEM noME Votos

1º luciélia de Aquino ramos 3

ÁrEA dE AtuAÇÃo: PoVos IndÍGEnAs

ordEM noME  Votos

1º srewe da Mata de Brito 1

- narubia silva Werreria 0

ÁrEA dE AtuAÇÃo: tEAtro E cIrco

ordEM noME Votos

1º heliane da rocha ramos campelo 2

AGETO

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2018/38960/000.752.
Aditivo nº 4
contrato nº 018/2018.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto
contratada: BrAsIl PAVIMEntAÇÃo EIrElI.
objeto: Alteração de valor e prorrogação de prazo do contrato em epígrafe, 
referente a prestação de serviços de locação de máquinas pesadas e 
caminhões, com condutor habilitado, fornecimento de combustível e 
manutenção preventiva e corretiva, para atender as sete residências 
rodoviárias da AGEto, lote 01.
Valor: r$ 7.830.000,00 (sete milhões, oitocentos e trinta mil reais).
funcional programática: 38960.26.122.1100.4342, elemento de despesa: 
33.90.39, fonte: 0224.
Prazo: 12 (doze) meses.
data da assinatura: 24 de julho de 2020.
signatários: juliana Passarin - representante da contratante.
Welber Guedes de Morais - representante da contratada.

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2018/38960/000.752.
Aditivo nº 4
contrato nº 019/2018.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto
contratada: PhA - EMPrEEndIMEntos E sErVIÇos ltdA-ME.
objeto: Alteração de valor e prorrogação de prazo do contrato em epígrafe, 
referente a prestação de serviços de locação de máquinas pesadas e 
caminhões, com condutor habilitado, fornecimento de combustível e 
manutenção preventiva e corretiva, para atender as sete residências 
rodoviárias da AGEto, lote 02.
Valor: r$ 5.581.250,00 (cinco milhões, quinhentos e oitenta e um mil, 
duzentos e cinquenta reais).
funcional programática: 38960.26.122.1100.4342, elemento de despesa: 
33.90.39, fonte: 0224.
Prazo: 12 (doze) meses.
data da assinatura: 24 de julho de 2020.
signatários: juliana Passarin - representante da contratante.
Valmir do Amaral nogueira júnior - representante da contratada.

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2018/38960/001108.
Aditivo nº 1
contrato nº 001/2019
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto
contratada: consÓrcIo cAIAPÓ/MIlÃo/dBo.
Objeto: Adequação quantitativa e qualitativa de projeto, com reflexo 
financeiro negativo no valor de R$ 352.104,82 (trezentos e cinquenta e 
dois mil, cento e quatro reais e oitenta e dois centavos) de acordo com 
documentos em anexo, parte integrante deste documento, referente 
à execução de obras de pavimentação de rodovias estaduais, das 
Especificações Técnicas Ambientais e Sociais (ETAS) e do Plano de 
controle Ambiental e social (PcAs) na rodovia to - 141, trecho: 
Palmeirópolis/divisa to - Go, com 26,25 km de extensão, integrantes 
do PdrIs.
Valor suprimido: r$ 352.104,82 (trezentos e cinquenta e dois mil, cento 
e quatro reais e oitenta e dois centavos).
data da assinatura: 23 de junho de 2020.
signatários: juliana Passarin - representante da contratante
josé rubens Paniago - representante da contratada.

DETRAN

EDITAl DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO Nº 000759/2020

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
nº Auto de Infração; data do cometimento; hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico: multas@detran.
to.gov.br.

PlAcA/uf cPf/cnPj Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

cuE9330/sP 22477678000100 AGEto rE00346192 05/07/2020 09:33 6823-1

oYB8560/to 02516636121 dEtrAn to00314380 05/07/2020 16:10 5380-0

oYA5935/to 20183690168 dEtrAn to01416444 05/07/2020 18:00 6270-0

MVn4716/to 54670993100 dEtrAn to01416443 05/07/2020 18:00 6599-2

QWd6B93/to 07083693161 dEtrAn to00307253 04/07/2020 16:48 6637-1

olM1150/to 07429720382 dEtrAn to00310836 04/07/2020 18:05 5185-1

QKj6880/to 28893379104 AGEto rE00354985 04/07/2020 17:20 7242-2

olh6700/to 47267321100 AGEto rE00354986 04/07/2020 17:30 7242-2

nWP6680/Go 00378479105 AGEto rE00354987 04/07/2020 17:35 7242-2

nWP6680/Go 00378479105 AGEto rE00354988 04/07/2020 17:35 5193-0

MWt0165/to 94728275191 AGEto rE00356501 05/07/2020 16:00 5010-0

MVP0979/to 36965740159 AGEto rE00356502 05/07/2020 08:56 6564-0

olh1760/to 10249984000100 AGEto rE00356503 05/07/2020 16:05 5924-1

otY8596/to 38017164220 AGEto rE00354990 05/07/2020 16:56 5185-1

oYB5945/to 87645580100 AGEto rE00354991 05/07/2020 17:12 7340-0

PsZ0460/MA 05913004191 AGEto rE00354992 05/07/2020 17:44 5185-2
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KAu0498/Mt 63949318100 AGEto rE00356504 05/07/2020 17:05 6858-0

olI9545/to 06574576121 dEtrAn to00188908 05/07/2020 12:07 5010-0

QWd2j45/to 11209802406 dEtrAn to00188909 05/07/2020 11:30 7056-1

MWI0621/to 01355206146 dEtrAn to00188852 05/07/2020 17:20 5738-0

MWI0621/to 01355206146 dEtrAn to00188853 05/07/2020 17:20 7340-0

QKE7874/to 06513589142 dEtrAn to00188903 05/07/2020 01:00 5010-0

QKE7874/to 06513589142 dEtrAn to00188904 05/07/2020 01:00 6050-1

njY8215/to 03572180198 dEtrAn to00188905 05/07/2020 03:40 6530-0

olI9545/to 06574576121 dEtrAn to00188906 05/07/2020 12:05 6599-2

olI9545/to 06574576121 dEtrAn to00188907 05/07/2020 12:06 5274-1

olM5619/to 07496456101 dEtrAn to00216392 05/07/2020 11:00 5541-3

MVr2821/to 15884872372 dEtrAn to00216393 05/07/2020 11:10 5541-3

QKM6996/to 04613487137 dEtrAn to00188240 04/07/2020 18:04 6599-2

nMr1849/MA 06240273171 dEtrAn to01090260 04/07/2020 23:10 6858-0

nGt8064/Go 07123479173 dEtrAn to00307215 05/07/2020 12:00 5738-0

nGt8064/Go 07123479173 dEtrAn to00307214 05/07/2020 12:00 5118-0

nGt8064/Go 07123479173 dEtrAn to00307213 05/07/2020 12:00 5010-0

Prf6766/Go 17910909000180 AGEto rE00344343 05/07/2020 10:23 6068-2

jEG9206/to 26123061100 AGEto rE00298388 05/07/2020 19:00 5045-0

MWl8366/to 28085833115 dEtrAn to00295004 04/07/2020 16:40 5010-0

MWl8366/to 28085833115 dEtrAn to00295005 04/07/2020 16:40 6050-1

jod5352/to 85118095115 dEtrAn to00305783 05/07/2020 10:30 6912-0

jod5352/to 85118095115 dEtrAn to00305784 05/07/2020 10:30 5010-0

PtA6089/MA 05536741373 dEtrAn to00194385 05/07/2020 09:30 6076-0

MWt7465/to 83044558115 dEtrAn to00194386 05/07/2020 17:58 6076-0

KBP0230/to 02776078170 dEtrAn to00313052 04/07/2020 23:19 6530-0

oYA0345/to 48476323115 dEtrAn to02127809 04/07/2020 15:40 6041-1

nKG6882/to 00552741108 dEtrAn to00208055 05/07/2020 16:57 6599-2

MWu2746/to 03004709163 dEtrAn to00210169 05/07/2020 16:55 6556-1

cMo5977/to 70814074200 dEtrAn to01525254 05/07/2020 16:55 6599-2

cMo5977/to 70814074200 dEtrAn to01525255 05/07/2020 16:55 5010-0

QWc6796/to 05545351140 dEtrAn to00294883 05/07/2020 00:30 5010-0

MWt4097/to 01589433173 dEtrAn to00197934 04/07/2020 20:30 5010-0

olK9892/to 84911522615 dEtrAn to00198213 04/07/2020 19:59 6050-1

olh1666/to 06631277183 dEtrAn to00198226 05/07/2020 18:50 6653-1

hEM6489/Go 71717552153 dEtrAn to00198214 05/07/2020 00:30 6530-0

Prs7860/Go 02099100110 dEtrAn to00198216 05/07/2020 02:40 6050-1

Prs7860/Go 02099100110 dEtrAn to00198215 05/07/2020 02:40 5274-1

QXY6d81/MG 05520975191 AGEto rE00349754 04/07/2020 18:00 6823-1

QKB9630/to 28968283000189 AGEto rE00349755 04/07/2020 19:00 6840-1

QKB9630/to 28968283000189 AGEto rE00349757 04/07/2020 19:00 5746-3

oYc0480/to 02742041931 AGEto rE00349758 04/07/2020 19:10 6823-1

oYc0480/to 02742041931 AGEto rE00349759 04/07/2020 19:10 5746-3

QWc1322/to 19815124000234 AGEto rE00349760 04/07/2020 19:15 5746-3

QWc1322/to 19815124000234 AGEto rE00349761 04/07/2020 19:15 6840-1

hlQ8097/MG 25899414634 AGEto rE00349762 04/07/2020 20:00 5746-3

hlQ8097/MG 25899414634 AGEto rE00349764 04/07/2020 20:00 6840-1

Auh0779/Pr 00124733000138 AGEto rE00349765 04/07/2020 20:25 6823-1

Auh0779/Pr 00124733000138 AGEto rE00349766 04/07/2020 20:25 5746-3

nWo7099/Go 03485605166 AGEto rE00349767 04/07/2020 21:00 5746-3

nWo7099/Go 03485605166 AGEto rE00349768 04/07/2020 21:00 6840-1

QtM5f82/sc 16397827000110 AGEto rE00349347 05/07/2020 08:21 5525-0

oGZ0449/Mt 03566506931 AGEto rE00349706 05/07/2020 10:12 6840-2

oGZ0449/Mt 03566506931 AGEto rE00349707 05/07/2020 10:12 6971-0

oGZ0449/Mt 03566506931 AGEto rE00349708 05/07/2020 10:12 6980-0

oEB0556/sP 40197339883 AGEto rE00349435 05/07/2020 10:30 6823-1

QGV7E66/rn 10597447000143 AGEto rE00349436 05/07/2020 10:35 6823-1

QGV7f36/rn 10597447000143 AGEto rE00349437 05/07/2020 10:37 6823-1

QQl7901/MG 42276907001604 AGEto rE00349709 05/07/2020 11:45 5525-0

IXQ3020/rs 14188678000154 AGEto rE00349710 05/07/2020 11:55 5835-0

Qjd5540/sc 88058166120 AGEto rE00349711 05/07/2020 13:20 6823-1

Qjd5540/sc 88058166120 AGEto rE00349712 05/07/2020 13:20 6971-0

Qjd5540/sc 88058166120 AGEto rE00349713 05/07/2020 13:20 6980-0

Qtf2050/ro 04822307000129 AGEto rE00349438 05/07/2020 15:02 6823-1

Qtf2090/ro 04822307000129 AGEto rE00349439 05/07/2020 15:03 6823-1

QtI0019/ro 04985523000195 AGEto rE00349714 05/07/2020 15:40 6823-1

QtI0019/ro 04985523000195 AGEto rE00349715 05/07/2020 15:40 6971-0

QtI0019/ro 04985523000195 AGEto rE00349716 05/07/2020 15:40 6980-0

hro1436/ro 04985523000195 AGEto rE00349440 05/07/2020 15:49 6823-1

ArY1269/Mt 36960656000101 AGEto rE00349441 05/07/2020 17:34 6823-1

BBW7358/Pr 12841124000189 AGEto rE00349718 05/07/2020 19:52 6840-1

BBW7358/Pr 12841124000189 AGEto rE00349721 05/07/2020 19:52 6980-0

QWA7611/to 15919142000124 AGEto rE00349703 05/07/2020 08:29 6823-1

QWA7611/to 15919142000124 AGEto rE00349704 05/07/2020 08:29 6971-0

QWA7611/to 15919142000124 AGEto rE00349705 05/07/2020 08:29 6980-0

QKc9981/to 08596889175 dEtrAn to01091628 04/07/2020 20:05 5274-1

joA7971/to 29174481134 dEtrAn to00184800 04/07/2020 19:15 6599-2

QKc9981/to 08596889175 dEtrAn to01091626 04/07/2020 20:50 5010-0

MWd6183/to 97485381172 dEtrAn to00240560 05/07/2020 02:45 6599-2

MVQ3423/to 03160376133 dEtrAn to00240555 05/07/2020 02:40 5010-0

MVQ3423/to 03160376133 dEtrAn to00240556 05/07/2020 02:40 6599-2

MWd6183/to 97485381172 dEtrAn to00240557 05/07/2020 02:45 5010-0

MVV1746/to 94695393115 dEtrAn to00271358 05/07/2020 08:15 7048-1

MWY2714/to 23161728149 dEtrAn to00271359 05/07/2020 09:35 6050-1

QKl7619/to 30579685000133 dEtrAn to00271362 05/07/2020 08:29 5738-0

jod5352/to 85118095115 dEtrAn to00305782 05/07/2020 10:30 6653-2

QKE2892/to 36422304153 dEtrAn to00271363 05/07/2020 08:42 6050-1

PrG8926/Go 41431359149 dEtrAn to00271364 05/07/2020 17:02 6050-1

MXG3301/to 01514696100 dEtrAn to00266391 04/07/2020 16:08 5819-1

jVZ4510/to 02280081156 dEtrAn to01114456 05/07/2020 02:37 6599-2

MWl8769/to 04614775136 dEtrAn to00266392 05/07/2020 19:40 6050-1

jVZ4510/to 02280081156 dEtrAn to01114455 05/07/2020 02:33 5010-0

oln8140/to 99569256168 dEtrAn to00198225 05/07/2020 03:30 6530-0

Ptf1698/MA 06192219338 dEtrAn to01101652 05/07/2020 12:45 5045-0

MVX6056/to 43520430606 dEtrAn to00201052 05/07/2020 01:47 5169-1

oYA5098/to 04288507316 dEtrAn to00271360 05/07/2020 11:03 7048-1

nhA6541/MA 04564843370 dEtrAn to00266486 05/07/2020 03:30 6599-2

QKA4351/to 85675075100 dEtrAn to00316035 05/07/2020 03:43 5410-0

MWQ9737/to 02498948155 dEtrAn to00315659 05/07/2020 17:30 6912-0

QKE8012/to 07070871120 AGEto rE00357601 02/07/2020 11:40 5940-1

QKE8012/to 07070871120 AGEto rE00357602 02/07/2020 11:41 5908-0

QWc2044/to 42612128115 AGEto rE00356098 03/07/2020 08:25 5967-0

QWA0684/to 97764027120 AGEto rE00356100 03/07/2020 09:14 5185-1

PQB5284/Go 44427590144 AGEto rE00356049 03/07/2020 09:20 7242-2

oto1686/PA 18363547204 AGEto rE00356050 03/07/2020 09:30 7242-2

nKs7223/df 04506036107 AGEto rE00355751 03/07/2020 09:33 7242-2

MIY2425/Pr 04233469978 AGEto rE00355752 03/07/2020 09:36 7242-2

QKA0244/to 79140394115 AGEto rE00355753 03/07/2020 09:41 7242-2

QWA6084/to 26406464000196 AGEto rE00357600 03/07/2020 11:35 7242-2

PQE9863/to 04733290187 AGEto rE00357599 03/07/2020 11:31 7242-2

otd0301/PA 94026912272 AGEto rE00357598 03/07/2020 11:27 7242-2

QKI5135/to 20223016000332 AGEto rE00357597 03/07/2020 11:25 7242-2

QKI8877/to 01269961136 AGEto rE00357215 03/07/2020 14:26 7242-2

QKA2304/MA 90744993172 AGEto rE00357214 03/07/2020 14:18 7242-2

QWB5535/to 20069968000181 AGEto rE00357213 03/07/2020 12:49 7242-2

oll9490/to 38909413115 AGEto rE00357212 03/07/2020 12:15 7242-2

nXX0515/sP 07707650000110 AGEto rE00357211 03/07/2020 12:13 7242-2

jhh4881/df 96967110420 AGEto rE00357210 03/07/2020 12:11 7242-2

Pru0227/Go 69257647153 AGEto rE00357208 03/07/2020 11:47 7242-2

MVt6306/to 13120106810 AGEto rE00357207 03/07/2020 11:43 7242-2

MWj2281/to 27848450104 AGEto rE00357206 03/07/2020 11:45 7242-2

olh7470/to 22143497000130 AGEto rE00357204 03/07/2020 11:29 7242-2

oMn8859/to 83504575115 AGEto rE00357205 03/07/2020 11:32 7242-2

PXQ2598/to 05671847141 AGEto rE00357203 03/07/2020 11:27 7242-2

MVZ8456/to 01279145000136 AGEto rE00357202 03/07/2020 11:25 7242-2

QKl7649/to 04889989000197 AGEto rE00357201 03/07/2020 11:23 7242-2

QWd8c82/to 76107770003115 AGEto rE00355754 05/07/2020 13:42 7242-2

oYc5620/to 51663562172 AGEto rE00355755 05/07/2020 14:41 7242-2

QKl0510/to 99571323004 AGEto rE00355756 05/07/2020 14:47 7242-2

MVt6714/to 04782373163 AGEto rE00355757 05/07/2020 15:04 7242-2

QWB6055/to 64845222191 AGEto rE00355758 05/07/2020 15:05 5185-2

MXf5927/to 29512131153 AGEto rE00355759 05/07/2020 15:22 7242-2

QKA9540/to 03312339677 AGEto rE00355760 05/07/2020 15:24 7242-2

jds1305/df 38620847104 AGEto rE00355761 05/07/2020 16:07 5185-1

IGEPREV

PORTARIA Nº 960, DE 22 DE jUlHO DE 2020.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto 
de renda e contribuição Previdenciária da segurada 
Maria luzia de sousa costa.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 14, IV e no art. 52, §2°, da 
lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo o disposto: no art. 6º, XIV, da lei federal 
 nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 35, II, “b”, do decreto federal 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; no art. 30, §1º, da lei federal  
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 e no art. 40, §21, da constituição 
federal de 1988;
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rEsolVE:

Art. 1º consIdErAr, a partir de 03 de setembro de 
2019, os proventos da segurada MArIA luZIA dE sousA costA,  
cPf nº 364.719.171-04, aposentada por meio da Portaria nº 583/AP, de 
23 de agosto de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.201, de 
27 de agosto de 2014, Isentos do Imposto de renda - Pessoa física, e 
da contribuição Previdenciária até o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime Geral de Previdência social, com base no 
que consta do processo nº 2020.45.100079PA.

Art. 2º EstABElEcEr que a segurada deverá ser submetido 
à avaliação médica pericial no prazo de 5 (cinco) anos, a contar de 03 
de setembro de 2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de setembro de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 978, DE 27 DE jUlHO DE 2020.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto de 
renda e contribuição Previdenciária da segurada Elza 
Maria de lucia Bubolz .

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 14, IV e no art. 52, §2°, da 
lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo o disposto: no art. 6º, XIV, da lei federal  
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 35, II, “b”, do decreto federal 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; no art. 30, §1º, da lei federal  
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 e no art. 40, §21, da constituição 
federal de 1988;

rEsolVE:

Art. 1º consIdErAr, a partir de 02 setembro de 2016, 
os proventos da segurada ElZA MArIA dE lucIA BuBolZ,  
cPf nº 342.748.390-87, aposentada por meio da Portaria nº 697/AP, de 
25 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.698, de 
02 setembro de 2016, isentos do Imposto de renda - Pessoa física, e 
da contribuição Previdenciária até o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime Geral de Previdência social, com base no 
que consta do processo nº 2019.45.904457PA.

Art. 2º EstABElEcEr que a segurada deverá ser submetida 
à avaliação médica pericial no prazo de 2 (dois) anos, a contar de 22 de 
abril de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de setembro de 2016.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 979, DE 27 DE jUlHO DE 2020.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto de 
renda do segurado Elizeu celestino da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 52, §2°, da lei nº 1.614, 
de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo o disposto: no art. 6º, XIV, da lei federal  
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 35, II, “b”, do decreto federal 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; no art. 30, §1º, da lei federal  
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995;

rEsolVE:

Art. 1º consIdErAr, a partir de 29 de julho de 2019, 
os proventos do segurado ElIZEu cElEstIno dA sIlVA, cPf  
nº 159.659.961-87, aposentado por meio da Portaria nº 002/trr, de 24 
de janeiro de 2005, publicado no Diário Oficial do Estado, nº 1.850, de 26 
de janeiro de 2005, isentos do Imposto de renda - Pessoa física, com 
base no que consta do processo nº 2019.45.1005059PA.

Art. 2º EstABElEcEr que o segurado deverá ser submetido 
à avaliação médica pericial no prazo de 3 (três) anos, a contar de 27 
maio de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 29 de julho de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 980, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição da segurada suely Alves de souza 
rodrigues.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº. 1144/2019/GAsEc, 
de 01 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.413, 
de 06 de agosto de 2019;

consIdErAndo a manifestação jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 850, de 30 
de junho de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1291, de 20 
de julho de 2020;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 758/AP, de 05 de novembro de 
2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.502, de 19 de novembro 
de 2015, em relação à segurada suElY AlVEs dE souZA rodrIGuEs, 
cPf nº 315.330.191-34, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao nível III, referência d, do cargo de Professor 
normalista, com base no que consta dos autos nº 2019.04.00066r2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 19 de novembro de 2015.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 994, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação do benefício de Reserva 
remunerada de Valdemar Alves da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da decisão proferida nos autos 
da Ação nº 0020262-52.2015.8.27.2726;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 057/2001/PM/1/EM, de 19 
de fevereiro de 2001, publicada no Diário Oficial nº 1.052, de 15 de 
junho de 2001, referente ao segurado VAldEMAr AlVEs dA sIlVA,  
CPF: 262.131.411-20, a fim de fixar os proventos proporcionais a 20/30 
(vinte trinta avos), na Graduação de Primeiro sargento, referência “f”, 
conforme consta do processo nº 2020.16.00073r3.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 998, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição da segurada Vanda Maria Pontes 
ferreira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1243/2019/GAsEc, 
de 30 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.435, 
de 05 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 888,  
de 16 de julho de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1293, 
de 20 de julho de 2020;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 216/AP, de 05 de fevereiro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.295, de 07 de fevereiro 
de 2019, em relação à segurada VAndA MArIA PontEs fErrEIrA,  
cPf nº 267.437.102-10, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao nível II, referência E, do cargo de Professor de 
Educação Básica, com base no que consta dos autos nº 2019.03.203230r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de fevereiro de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1001, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação do benefício de Reserva 
remunerada de nelson Araújo de Brito.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da decisão proferida nos autos 
da Ação nº 0020262-52.2015.8.27.2726;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 014/2001/PM/1/EM,de 18 de 
janeiro de 2001, referente ao segurado nElson ArAÚjo dE BrIto, 
CPF: 334.688.771-53, a fim de fixar os proventos proporcionais a 19/30 
(dezenove trinta avos), na Graduação de segundo sargento, referência 
“f”, conforme consta do processo nº 2020.16.00023r2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1008, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

dispõe sobre a ret i f icação do benefício de 
Aposentadoria de dorvilia Palmira Mazarin salgado.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo a dec isão pro fer ida  nos  au tos  
nº 0006476-37.2017.827.000, do Egrégio tribunal de justiça do Estado 
do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr o Ato nº 1.342-AP, de 24 de fevereiro de 
2010, publicado no Diário Oficial nº 3.083, de 24 de fevereiro de 2010, 
referente à segurada dorVIlIA PAlMIrA MAZArIn sAlGAdo,  
cPf: 303.193.231-53, conforme consta do processo nº 2020.04.00223r1, 
a fim de:

I - considerar as disposições contidas no art. 40, §1°, III, “a”, 
§§2°, 3°, 5°, 8° e 17, da constituição federal de 1988 e no art. 1°, e 
respectivos parágrafos da lei federal nº 10.887/2004;

II - fixar o benefício forma integral, no valor de r$ 2.514,09, 
reajustado por rPPs/to e custeado pelo Plano financeiro.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

ProcEsso nº: 2019.45.1105854PA
IntErEssAdo: osMAr PEdro VIEIrA dA sIlVA
Assunto: IsEnÇÃo dE IMPosto dE rEndA/contrIBuIÇÃo 
PrEVIdEncIÁrIA

DESPACHO Nº 757/2020/GABPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” nº 253/2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB”  
nº 405/2020 (fls. 26/34), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de isenção de imposto de renda e 
contribuição previdenciária.

II - notIfIcAr o requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEVIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos 06 dias 
do mês de março do ano de 2020.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

ProcEsso nº: 2020.01.00283r1
IntErEssAdA: fElIsArdo cAMArGo chAVEs
Assunto: rEVIsÃo dE APosEntAdorIA coMPulsÓrIA

DESPACHO Nº 1758/2020/GABPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado do tocantins, objeto do 
PArEcEr ”sPA” nº 723/2020, de 17 de junho de 2020, acolhido pelo 
“DESPACHO “SCE/GAB” Nº 1087/2020 (fls. 30/38), do Procurador-Geral 
do Estado, resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Aposentadoria 
compulsória.

II - notIfIcAr o requerente para, querendo, exercer seu direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data de intimação pessoal.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEVIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns ao primeiro dia do 
mês de julho de 2020.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

ProcEsso nº: 2020.45.301352PA
IntErEssAdA: josElItA lIMA rosEno
Assunto: IsEnÇÃo dE IMPosto dE rEndA E contrIBuIÇÃo 
PrEVIdEncIÁrIA

DESPACHO Nº 2038/2020/GABPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “sPA” nº 904, de 20 de julho de 2020, aprovado pelo despacho 
“scE/GAB” nº 1322, de 21 de julho de 2020, resolve:
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I - IndEfErIr o pedido de Aposentadoria por tempo de 
contribuição, em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr a interessada para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEVIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos 29 dias 
do mês de julho do ano de 2020.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

ProcEsso nº: 2018.03.00466r1
IntErEssAdA: jAcIrEnE MArIA dA concEIÇÃo BrIto
Assunto: rEVIsÃo dE APosEntAdorIA Por InVAlIdEZ

DESPACHO Nº 2053/2020/GABPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “sPA” nº 891, de 17 de julho de 2020, aprovado pelo despacho 
“scE/GAB” nº 1330, de 22 de julho de 2020, resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Aposentadoria e 
Pagamento de retroativos, em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr a interessada para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEVIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos 29 dias 
do mês de julho do ano de 2020.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl - PROCESSO Nº 756-2019-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5491, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notIfIcA: coMPAnhIA dE sAnEAMEnto do tocAntIns 
- sAnEAtIns; cnPj nº 25.089.509/0001-83, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº. 194457-2019, com a descrição 
da seguinte conduta: lançar resíduos líquidos em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou atos normativos - poço de visitas 
(pv) colinas. diante do exposto, a comissão decide:

A - AltErAr o VAlor dA MultA, MAjorAndo-A PArA r$ 
45.000,00 (QuArEntA E cInco MIl rEAIs). conhEcEr do Auto dE 
InfrAÇÃo, BEM coMo tErMo dE APrEEnsÃo, julGAndo-lhEs 
ProcEdEntEs, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA 
MultA orA MAjorAdA;

B - cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MElhorIA E rEcuPErAÇÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruÇÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c - o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº. 6.514/2008;

d - consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A 
do dEcrEto fEdErAl nº. 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAturAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAÇÃo dA MultA), E, cAso o AutuAdo nÃo InGrEssE coM 
rEcurso, rEMEtAM-sE os Autos À AutorIdAdE suPErIor, 
PrEsIdÊncIA do nAturAtIns, A fIM dE AnÁlIsE rEcursAl 
(rEcurso dE ofÍcIo).

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 07 de maio de 2020.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl - PROCESSO Nº 769-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAturAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, publicada 
no Diário Oficial nº. 5.491, de 26 de Novembro de 2019: com base na 
descrição da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto 
de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise do 
Auto de Infração nº 116743, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: dAnIEl do rEGo nEto;  
cPf nº 216.362.733-00, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº. 116743-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar uma área de 13,00 hectare de vegetação 
nativa da tipologia cerrado, sem autorização do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

A - conhEcEr do Auto dE InfrAÇÃo, julGAndo-lhE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA 
MultA APlIcAdA no VAlor dE r$ 13.000,00 (trEZE MIl rEAIs).

B - cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MElhorIA E rEcuPErAÇÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruÇÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

o PEdIdo dE conVErsÃo dE MultAs nA ModAlIdAdE 
dIrEtA ou IndIrEtA rEGIdA PElo dEcrEto fEdErAl  
nº 9.179/2017 dEVErÁ sEr forMAlIZAdo PElo AutuAdo EM 
rEQuErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

c - o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº. 6.514/2008;

d - EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de março de 2020.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl - PROCESSO Nº 1509-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria/nAturAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, 
publicada no Diário Oficial nº. 5.491, de 26 de Novembro de 2019: com 
base na descrição da infração administrativa ambiental apontada no 
referido Auto de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa 
à análise do Auto de Infração nº 152537, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: josE rIBAMAr MElo;  
cPf nº 249.732.975-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº. 152537-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: comercializar 42.219 kg (quarenta e dois quilos e 
duzentos e dezenove gramas) de pescado, sem autorização do órgão 
ambiental competente . diante do exposto, a comissão decide:

A - conhEcEr do Auto dE InfrAÇÃo, julGAndo-lhE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA 
MultA APlIcAdA no VAlor dE r$ 1.560,00 (uM MIl, QuInhEntos 
E sEssEntA rEAIs).

B - cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns ou APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ PossIBIlIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MElhorIA E rEcuPErAÇÃo dA QuAlIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruÇÃo norMAtIVA/
nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr rEcurso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

o PEdIdo dE conVErsÃo dE MultAs nA ModAlIdAdE 
dIrEtA ou IndIrEtA rEGIdA PElo dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 dEVErÁ sEr forMAlIZAdo PElo AutuAdo EM 
rEQuErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

c - o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo 
dA PEnAlIdAdE,

d - EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de março de 2020.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl - PROCESSO Nº 1669-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5491, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notIfIcA: josE coElho nEto; cPf nº 425.828.141-72, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº. 138375-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: construir (muro de arrimo) em infringência das 
normas de proteção em area de preservação permanente - app, sem 
licença do órgão ambiental competente diante do exposto, a comissão 
decide:

A - cAncElAr o Auto dE InfrAÇÃo, julGAndo-lhE 
IMProcEdEntE;

B - consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A  
do dEcrEto fEdErAl nº. 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, A, 
dA PortArIA nAturAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 
2015 (cAncElAMEnto dA MultA), E, cAso o AutuAdo nÃo 
InGrEssE coM rEcurso, rEMEtAM-sE os Autos À AutorIdAdE 
suPErIor, PrEsIdÊncIA do nAturAtIns, A fIM dE AnÁlIsE 
rEcursAl (rEcurso dE ofÍcIo);

c - APÓs o trÂnsIto EM julGAdo, ArQuIVEM-sE os 
Autos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 29 de abril de 2020.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl - PROCESSO Nº 1778-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAturAtIns nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada 
no Diário Oficial nº. 5491, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: frAncIsco MAchAdo BArros;  
cPf nº 184.901.401-97, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº. 122761-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar espécime da fauna nativa (veado do 
campo) abatido, sem autorização do órgão ambiental competente. diante 
do exposto, a comissão decide:

A - conhEcEr do Auto dE InfrAÇÃo julGAndo-lhE 
ProcEdEntE;

B - Por sEr A PrEsEntE InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA 
AMBIEntAl consIdErAdA coMo dE MEnor lEsIVIdAdE Ao MEIo 
AMBIEntE, EM dEcorrÊncIA dA condEnAÇÃo do AutuAdo 
no PAGAMEnto dE MultA PEcunIÁrIA sIMPlEs EM VAlor QuE 
nÃo ultrAPAssA A r$ 1.000,00 (uM MIl rEAIs) - Art. 5º, §1º, do 
dEcrEto nº. 6.514/2008 - sEM PrEjuÍZo do sAnEAMEnto dE 
EVEntuAIs IrrEGulArIdAdEs E, AIndA, dAdA A PrIMArIEdAdE 
do AutuAdo, conVErtE-sE A MultA sIMPlEs APlIcAdA EM 
AdVErtÊncIA;

c - o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo ou PArA 
APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

d - fIcA VEdAdA A APlIcAÇÃo dE noVA sAnÇÃo dE 
AdVErtÊncIA no PErÍodo dE 3 (trÊs) Anos contAdos dA dAtA 
dA cIÊncIA do julGAMEnto do PrEsEntE, PArA os cAsos dE 
coMEtIMEnto dE noVA InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA AMBIEntAl;

E - APÓs o trÂnsIto EM julGAdo, ArQuIVEM-sE.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 13 de abril de 2020.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl - PROCESSO Nº 2686-2019-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAturAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, publicada 
no Diário Oficial nº. 5.491, de 26 de Novembro de 2019: com base na 
descrição da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto 
de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise do Auto 
de Infração n°, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notIfIcA: coMPAnhIA dE sAnEAMEnto do tocAntIns 
- sAnEAtIns; cnPj nº 25.089.509/0001-83, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº. 194419-2019, com a descrição 
da seguinte conduta: descumprimento da notificação nº1863 do dia 
30/08/2013 com prazo de execução de 60 dias. diante do exposto, a 
comissão decide:

A - cAncElAr o Auto dE InfrAÇÃo, julGAndo-lhE 
IMProcEdEntE;

B - consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-
A do dEcrEto fEdErAl nº. 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, A,  
dA PortArIA nAturAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 
2015 (cAncElAMEnto dA MultA), E, cAso A AutuAdA nÃo 
InGrEssE coM rEcurso, rEMEtAM-sE os Autos À AutorIdAdE 
suPErIor, PrEsIdÊncIA do nAturAtIns, A fIM dE AnÁlIsE 
rEcursAl (rEcurso dE ofÍcIo);

c - A AutuAdA dEVErÁ sEr notIfIcAdA Por VIA PostAl 
coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos Autos, coM 
PuBlIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA QuE toME 
conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo;

d - APÓs o trÂnsIto EM julGAdo, ArQuIVEM-sE.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 09 de março de 2020.

AnGElo PItsch cunhA
Presidente cjAI - 1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl - PROCESSO Nº 3976-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAturAtIns nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no 
Diário Oficial Nº 5491, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: lucIAnE cErQuEIrA rodrIGuEs; 
cPf nº 645.234.201-06, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº. 127737-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar área de preservação permanente diante 
do exposto, a comissão decide:

A - cAncElAr o Auto dE InfrAÇÃo, julGAndo-lhE 
IMProcEdEntE;

B - consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A , 
do dEcrEto fEdErAl nº. 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, A, 
dA PortArIA nAturAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 
2015 (cAncElAMEnto dA MultA), E, cAso o AutuAdo nÃo 
InGrEssE coM rEcurso, rEMEtAM-sE os Autos À AutorIdAdE 
suPErIor, PrEsIdÊncIA do nAturAtIns, A fIM dE AnÁlIsE 
rEcursAl (rEcurso dE ofÍcIo);

c - APÓs o trÂnsIto EM julGAdo, ArQuIVEM-sE os 
Autos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2020.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

DEFENSORIA PÚBlICA

ATO Nº 144, DE 27 DE jUlHO DE 2020.

o dEfEnsor PÚBlIco-GErAl do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V, da lei 
complementar Estadual nº. 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo o pedido de desistência formulado pelo 
requerente no evento 488916 dos autos sEI nº 20.0.000000779-0, bem 
como a decisão nº 81, proferida no evento 489828 do aludido Processo 
Eletrônico,

rEsolVE:

Art. 1º tornAr sEM EfEIto o Ato nº 114, de 22 de maio de 2020,  
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.609, que nomeou 
AntÔnIo ArAÚjo dE AndrAdE, para provimento do cargo de Analista 
jurídico de defensoria Pública, com enquadramento no padrão inicial da 
primeira classe salarial, no núcleo regional de defensoria Pública de 
Araguaína - to.

Art. 2º Este Ato entra em vigor a partir de sua publicação.

GABInEtE do dEfEnsor PÚBlIco-GErAl do EstAdo 
do tocAntIns.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

ATO Nº 145, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

o dEfEnsor PÚBlIco-GErAl do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVII, da lei 
complementar Estadual nº. 055, de 27 de maio de 2009,

rEsolVE:

Art. 1º Exonerar, a pedido josÉ jucIMAr dE lIMA junIor 
do cargo em comissão Gerente de núcleo I - dAdP-2, da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.

Art. 2º nomear, PABulo MEssIAs cÂMArA, no cargo em 
comissão Gerente de núcleo I - dAdP-2, da defensoria Pública do 
Estado do tocantins.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo seus efeitos a partir de 03/08/2020.

GABInEtE do dEfEnsor PÚBlIco-GErAl do EstAdo 
do tocAntIns, aos 29 dias do mês de julho de 2020.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 713, DE 24 DE jUlHO DE 2020.

o dEfEnsor PÚBlIco-GErAl do EstAdo do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 4º, incisos V, X e XVII,  
da lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009,

consIdErAndo o  d ispos to  no  a r t igo  11-B,  da  
lei nº 2.252/2009, bem como a deliberação do conselho superior 
da defensoria Pública, exarada na 2ª sessão ordinária realizada em 
28/03/2016;

consIdErAndo o preenchimento dos requisitos previstos 
no art. 11-B, da lei nº 2.252/09, consoante documentação carreada nos 
autos adiante informados,

rEsolVE:

Art. 1º conceder enquadramento funcional aos servidores infra 
relacionados, com arrimo no art. 11-B, da lei nº 2.252/09:

 sEI MAt. nº noME cArGo PAdrÃo 
AntErIor

PAdrÃo 
AtuAl

20.0.000001024-4 908084-8 MArcos AlVEs lustosA rIBEIro AssIstEntE dE 
dEfEnsorIA B1 c1

20.0.000001046-5 908072-4 lucIVAldo cAstro cAstElo BrAnco tÉcnIco EM 
InforMÁtIcA B1 c1
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Art. 2º os efeitos funcionais serão produzidos a partir das 
respectivas datas de referência de cada servidor, com exceção dos 
efeitos previstos no art. 9º, da lei nº 2.252/09, os quais repercutirão 
mediante disponibilidade orçamentária deste exercício ou após aprovação 
das rubricas orçamentárias próprias consignadas para o exercício 
subsequente, consoante disposto no art. 6º, inciso III, da citada lei.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do dEfEnsor PÚBlIco-GErAl do EstAdo 
do tocAntIns.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EMPEnho nº: 2020nE00834.
ProcEsso ElEtrÔnIco - sEI nº: 20.0.000000970-0
ModAlIdAdE dE lIcItAÇÃo: dispensa de licitação, com fulcro no 
artigo 4º da lei federal nº 13.979/20.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: sousa & Barros ltdA.
oBjEto: Aquisição de protetor facial individual (fAcE shIEld) - não 
descartável com o fito de atender as necessidades da Defensoria Pública 
do Estado do tocantins.
ElEMEnto dE dEsPEsA: 339030/clAssIfIcAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 
03.091.1173.2024; suBItEM: 28; fontE: 0100662823.
VAlor: r$ 9.804,00 (nove mil, oitocentos e quatro reais).
dAtA dA EMIssÃo: 24/07/2020.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EMPEnho nº: 2020nE00835.
ProcEsso ElEtrÔnIco - sEI nº: 20.0.000001010-4
ModAlIdAdE dE lIcItAÇÃo: dispensa de licitação, com fulcro no 
artigo 4º da lei federal nº 13.979/20.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: fErPAM com de ferramentas Parafusos e Máquinas 
ltdA.
OBJETO: Aquisição de fitas de isolamento/demarcação zebrada, com o fito 
de atender as necessidades da defensoria Pública do Estado do tocantins.
ElEMEnto dE dEsPEsA: 339030/clAssIfIcAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 
03.091.1173.2024; suBItEns: 16,19 e 28; fontE: 0100662823.
VAlor: r$ 1.528,60 (um mil, quinhentos e vinte e oito reais e sessenta 
centavos).
dAtA dA EMIssÃo: 27/07/2020.

EXTRATO DE TERMO DE VOlUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 17.0.000002774-0
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação legal: lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014, do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntária: Amanda Martins Milhomem.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 28/07/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Amanda Martins Milhomem - Voluntária.

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 596, DE 23 jUNHO DE 2020.
republicada para correção

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr, o defensor Público de 1ª classe AdIr 
PErEIrA soBrInho, para substituir, sem prejuízos de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª classe lucIAnA olIAnI BrAGA, em suas 
atribuições na 2ª defensoria Pública criminal de Guaraí, em razão de 
licença para tratamento de saúde,  no período de 29 de junho a 28 de 
julho de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 23 dias de 
junho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 719, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe lucIAnA 
olIAnI BrAGA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o defensor 
Público de 1ª classe AdIr PErEIrA soBrInho, em suas atribuições 
na 1ª defensoria Pública de família, sucessões e Infância e juventude 
de Guaraí - to, em razão de férias legais concedidas pela Portaria nº 
1305/2019, referente ao exercício de 2020/1, no período de 29 de julho 
a 27 de agosto de 2020

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 720, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe fABrÍcIo 
dIAs BrAGA dE sousA, para substituir, sem prejuízos de suas funções, 
a defensora Pública de 2ª classe IsABEllA fAustIno AlVEs, em suas 
atribuições na defensoria Pública de Ponte Alta, em razão de férias legais 
autorizadas por meio da Portaria 649/2020, atinentes ao exercício 2020/2, 
no período de 01º a 18 de agosto de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias do 
mês de julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 721, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;
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considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de natividade 
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe lucIAnA 
costA dA sIlVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de natividade, no período de 1º 
a 31 de agosto de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 722, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe VIVIAnE 
lÚcIA costA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a defensora 
Pública de 1ª classe joIcE MAYArA dE olIVEIrA sIlVA, em suas 
atribuições na 1ª defensoria Pública cível de colinas do tocantins-to, em 
razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 551/2020, referente 
ao exercício 2020/1, no período de 06 de agosto a 04 de setembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias do 
mês de julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 723, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe MArlon 
costA luZ AMorIM para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª classe ElYdIA lEdA BArros, em suas 
atribuições na 15ª defensoria Pública cível de Palmas, em razão de 
licença para capacitação, no período de  10 de agosto a 04 de setembro 
de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.             

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 724, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe MArcEllo 
toMAZ dE souZA, para substituir, sem prejuízos de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª classe ElIsA MArIA PInto dE souZA 
fAlcÃo QuEIroZ, em suas atribuições na 2ª defensoria Pública de 
família, Infância e juventude de Porto nacional, em razão de férias legais 
autorizadas por meio da Portaria 401/2020, atinentes ao exercício 2020/1, 
no período de 01º a 13 de agosto de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias do 
mês de julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 725, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe MArcEllo 
toMAZ dE souZA, para substituir, sem prejuízos de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe WAnEssA rodrIGuEs dE olIVEIrA, 
em suas atribuições na 6ª defensoria Pública criminal e Execução Penal 
de Porto nacional, em razão de férias legais autorizadas por meio da 
Portaria 1305/2019, atinentes ao exercício 2020/2, no período de 03 de 
agosto a 01º de setembro de 2020

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias do 
mês de julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 726, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 2ª classe Elson 
stEccA sAntAnA, para substituir, sem prejuízos de suas funções, a 
defensora Pública de 2ª classe cArInA QuEIroZ dE fArIAs VIEIrA, 
em suas atribuições na defensoria Pública criminal de novo Acordo, 
em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria 661/2020, 
atinentes ao exercício 2020/1, no período de 03 de agosto a 01º de 
setembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias do 
mês de julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 727, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe ElYdIA 
lEdA BArros, para substituir, sem prejuízos de suas funções, o 
defensor Público de 1ª classe ronAldo cArolIno ruElA, em 
suas atribuições na 11ª defensoria Pública do juizado cível e criminal 
de Palmas, em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria 
1305/2019, atinentes ao exercício 2020/2, no período de 03 a 09 de 
agosto de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias do 
mês de julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 728, DE 28 DE jUlHO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe MAcIEl 
ArAÚjo sIlVA, para substituir, sem prejuízos de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe VAldEtE cordEIro dA sIlVA, em 
suas atribuições na 24ª defensoria Pública criminal de Palmas, em razão 
de férias legais autorizadas por meio da Portaria 1577/2019, atinentes ao 
exercício 2020/2, no período de 03 de agosto a 01º de setembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias do 
mês de julho de 2020.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

TRIBUNAl DE CONTAS

EDITAl DE CITAÇÃO Nº 150/2020/RElT1

Processo nº 4539/2018 - câmara Municipal de Miranorte - 
Assunto: toMAdA dE PrEÇos - EdItAl nº 001/2017 E contrAto nº 
20/2017 - contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA construÇÃo dA 1ª 
EtAPA dA noVA sEdE dA cÂMArA MunIcIPAl dE MIrAnortE-to. 
nos termos do despacho nº 404/2020, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 
e 33 e ao regimento Interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, Instrução 
Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Senhor Ailton 
Moreira dos santos, Presidente da câmara de Miranorte/to, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertida dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
a responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-a, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico: 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação 
ao presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências  
(fone: (63) 3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio 
segurado - Acsu - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente 
das 12 às 18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 29 dias 
do mês de julho de 2020, diretoria Geral de controle Externo do tribunal 
de contas do Estado. Eu, Pedro dias de Araujo, digitei e conferi.

Manoel Pires dos santos
conselheiro

PUBlICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE lICITAÇÃO
PREGÃO ElETRÔNICO Nº 064/2020

AMPlA CONCORRÊNCIA
REGISTRO DE PREÇOS

A secretaria Municipal de saúde, por meio da superintendência 
de compras e licitações, torna público que realizará às 14h00min 
(horário de Brasília-df), do dia 17 de julho de 2020, no site: www.
portaldecompraspublicas.com.br, o PE nº 064/2020, cujo registro de preços, 
tem por objeto a aquisição de materiais de enfermagem, para atender as 
necessidades das unidades de saúdes da família, centros de referências, 
prontos atendimentos e sAMu, instruído no processo nº 2020024053. o 
Edital poderá ser retirado no site: www.portaldecompraspublicas.com.br>  
ou examinado no endereço eletrônico:http://prodata.palmas.to.gov.
br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/>.

Maiores informações poderão ser obtidas na superintendência de 
compras e licitações, sito à Quadra 401 sul, Av. joaquim teotônio segurado, cj. 01,  
lt. 19-A, Plano diretor sul, Palmas - to, cEP: 77.015-550, em horário das 13h às 
19h, pelos telefones: (63) 3212-7243/7244 ou e-mail compraselicitacoes@
palmas.to.gov.br, em dias úteis.

Palmas-to, 29 de julho de 2020.

Andria Moreira Barreira
Pregoeira

ARAGUACEMA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AVISO DE ANUlAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAl SRP Nº 002/2020

A GEstorA fundo MunIcIPAl dE AssIstÊncIA socIAl dE 
ArAGuAcEMA-to, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com a lei  8.666/93, art. 49,  consIdErAndo as recomendações do  tcE-
Tribunal de Contas do Estado,  elencadas no Oficio nº 072/2020 RELT 1,  
sobre a análise preliminar de acompanhamento nº 111/2020-cAEnG, 
advertindo sobre a suspensão ou anulação do Certame. Por fim resolve 
anular o processo nº 029/2020, Pregão Presencial srP nº 002/2020, que 
tinha data prevista para abertura no dia 30 de julho de 2020, às 08h30min. 
objeto: contratação de Empresa para fornecimento de combustíveis e 
Óleos Lubrificantes e Outros, com fornecimento na cidade de Araguacema, 
para atender demanda do fundo Municipal de Assistência social de 
Araguacema-to.

rosamaura Alves dos Anjos
Gestora do fundo

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

RESUlTADO DA SESSÃO DE lICITAÇÃO

ProcEsso nº 027/2020. o fundo MunIcIPAl dE sAÚdE 
dE ArAGuAcEMA-to, torna público o resultado do processo licitatório 
Pregão Presencial nº 007/2020, tipo Menor Preço por Item. objetivando: 
contratações de empresa para Prestação de serviços Mecânicos, visando 
o conserto/manutenção dos veículos pertencentes à secretaria Municipal 
de saúde/fundo Municipal de saúde de Araguacema, no sistema registro 
de Preço (srP), realizado no dia 22 de julho de 2020, às 08h30min, 
onde chegou-se ao seguintes resultados, a empresa VAldEcI GoMEs 
dE AssIs-ME, inscrito no cnPj nº 14.476.415/0001-40, com sede na 
rua Guimarães rosa, nº 700, Qd. 111, lt. 19, setor serrano I, Paraíso 
do tocantins/to. cEP: 77.600-000, foi vencedor dos item julgados 
totalizando r$ 423,500,00 (Quatrocentos e vinte e três mil e quinhentos 
reais). Portanto desde a data desta publicação a empresa acima citada 
deverão comparecer no prazo máximo de 05 dias para assinatura da Ata 
de registro Preço, com o fundo Municipal de saúde de Araguacema-to.

rafael nogueira leite
Pregoeiro
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EXTRATO DE CONTRATO

contrAtAntE: o fundo MunIcIPAl dE sAÚdE dE ArAGuAcEMA-to,  
torna público o extrato da Ata de registro de Preço/contrato: referente ao 
processo licitatório Pregão Presencial nº 007/2020. oBjEto: contratações 
de empresa para Prestação de serviços Mecânicos, visando o conserto/
manutenção dos veículos pertencentes à secretaria Municipal de saúde/
fundo Municipal de saúde de Araguacema, contrAtAdos: VAldEcI 
GoMEs dE AssIs-ME, inscrito no cnPj nº 14.476.415/0001-40,  
com sede na rua Guimarães rosa, nº 700, Qd. 111, lt. 19, setor serrano I,  
Paraíso do tocantins/to. cEP: 77.600-000, totalizando: r$ 423.500,00 
(Quatrocentos e vinte e três mil e quinhentos reais). VIGÊncIA: 12 (doze) 
meses, a partir da Assinatura da Ata de registro/contrato, BAsE lEGAl: 
com base na lei 10.520, de 17 de julho de 2002; decreto nº 3.555, de 
08 de Agosto de 2000.

cleitonett Pereira rocha
Gestor do fundo

AXIXÁ DO TOCANTINS

DECRETO Nº 466/2020, DE 22 DE jUlHO DE 2020.

dIsPÕE A rEsPEIto dA hoMoloGAÇÃo do 
rEsultAdo fInAl dAs ProVAs dos cArGos 
dE ProfEssor nÍVEl III, 25h; AuXIlIAr dE 
sErVIÇos GErAIs do PodEr EXEcutIVo; 
AssIstEntE AdMInIstrAtIVo;  VIGIA E 
MotorIstA cAtEGorIA “d” dA sEcrEtArIA 
MunIcIPAl dE EducAÇÃo do concurso 
PÚBlIco rEAlIZAdo PElo MunIcÍPIo dE AXIXÁ 
do tocAntIns rEGIdo PElo EdItAl 01/2016 E 
dÁ outrAs ProVIdÊncIAs.

o PrEfEIto MunIcIPAl dE AXIXÁ do tocAntIns - to, 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o EdItAl 
001/2016, dE 15 dE junho dE 2016 e posteriores, após transcorridos 
os prazos legais, resolve:

consIdErAndo que a Prefeitura Municipal de Axixá do 
tocantins realizou, no dia 11 de setembro de 2016, concurso público para 
o preenchimento de vagas existentes no quadro efetivo de pessoal do 
serviço público do município;

consIdErAndo, ainda, que realizadas as provas foi dado o 
conhecimento do seu resultado final, com publicação da relação nominal 
dos aprovados e classificados no site: www.icap-to.com.br, no dia 16 de 
novembro de 2016;

consIdErAndo que após representação popular foi 
instaurado o procedimento administrativo nº 001/2017 no âmbito da 
Promotoria de Justiça da Comarca de Axixá do Tocantins, o qual identificou 
irregularidades na execução das provas referente a 05 (seis) cargos, quais 
sejam: Professor nível III, 25h; Auxiliar de serviços Gerais do Poder 
Executivo; Assistente Administrativo; Vigia e; Motorista categoria “d” da 
secretaria Municipal de Educação;

consIdErAndo que o Ministério Público recomendou a 
anulação das provas referentes aos cargos de Professor nível III, 25h; 
Auxiliar de serviços Gerais do Poder Executivo; Assistente Administrativo; 
Vigia e; Motorista categoria “d” da secretaria Municipal de Educação;

consIdErAndo que o Município de Axixá do tocantins anulou 
as provas referente aos Professor nível III, 25h; Auxiliar de serviços 
Gerais do Poder Executivo; Assistente Administrativo; Vigia e; Motorista 
categoria “d” da secretaria Municipal de Educação, através do decreto 
Municipal nº 339/2017, de 25 de abril de 2017;

consIdErAndo que o Ministério Público Estadual recomendou 
a realização de novas provas aos cargos de Professor nível III, 25h; 
Auxiliar de serviços Gerais do Poder Executivo; Assistente Administrativo; 
Vigia e; Motorista categoria “d” da secretaria Municipal de Educação;

consIdErAndo a impossibilidade de lançamento de edital 
para realização das provas dos cargos de Professor nível III, 25h; Auxiliar 
de serviços Gerais do Poder Executivo; Assistente Administrativo; Vigia e; 
Motorista categoria “d” da secretaria Municipal de Educação em razão 
das restrições de distanciamento social impostas para enfrentamento da 
pandemia do coVId-19 (novo coronavíruas);

dEcrEtA:

Art. 1° tornar sem efeito o disposto na primeira parte do art. 1º, 
do decreto Municipal nº 339/2017, de 25 de abril de 2017, homologando 
em definitivo o resultado das provas dos cargos de Professor Nível III, 25H; 
Auxiliar de serviços Gerais do Poder Executivo; Assistente Administrativo; 
Vigia e; Motorista categoria “d” da secretaria Municipal de Educação do 
concurso Público de Axixá do tocantins realizadas sob a responsabilidade 
da Empresa IcAP - InstItuto dE cAPAcItAÇÃo, AssEssorIA E 
PEsQuIsA ltdA - EPP, disponibilizadas por meio do Edital nº 001/2016, 
publicado na data de 17 de junho de 2016, os quais serão convocados 
conforme necessidade da Administração.

Art. 2° Publique-se a classificação definitiva, no site: www.icap.
to.com.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se o disposto na primeira parte do art. 1º, do decreto Municipal 
nº 339/2017, de 25 de abril de 2017.

GABInEtE do PrEfEIto MunIcIPAl dE AXIXÁ do 
tocAntIns - to, Aos 22 dE julho dE 2020.

dAMIÃo cAstro fIlho
PrEfEIto MunIcIPAl

MONTE DO CARMO

DECRETO Nº 088/2020, DE 29 DE jUlHO DE 2020.

noMEIA clAssIfIcAdos/AProVAdos do VII 
concurso PÚBlIco PArA ProVIMEnto dE 
cArGos EfEtIVos do QuAdro dE PEssoAl do 
PodEr EXEcutIVo do MunIcÍPIo dE MontE do 
cArMo E dÁ outrAs ProVIdÊncIAs.

o Prefeito Municipal de Monte do carmo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela constituição federal e pela lei orgânica 
do Município de Monte do carmo, Estado do tocantins, visando o 
preenchimento de cargos no Quadro de servidores Estáveis do Poder 
Executivo, na forma do resultado do VII concurso Público, homologado 
através do decreto nº 095/2018, de 06 de agosto de 2018, publicado no 
doE-to nº 5172, de 08 de agosto de 2018,

considerando, o não comparecimento para posse, dos 
candidatos relacionados abaixo nomeado através do decreto nº 015/2020, 
de 29 de janeiro de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado do 
tocantins nº 5.537, de 04 de fevereiro de 2020: douGlAs frAnstonE P 
dos sAntos, no cargo de MonItor dE EscolA rurAl -  Masculino, 
nEron AlVEs dE souZA fIlho no cargo de MotorIstA dE VEIculo 
PEsAdo, GlEIson PErEIrA nErEs no cargo de MotorIstA dE 
VEIculo PEsAdo e ErlEnI PErEIrA GoMEs PIo no cargo de 
MERENDEIRA, esses ficando na condição de desistentes;

considerando, o não comparecimento para posse, dos 
candidatos relacionados abaixo nomeado através do decreto nº 032/2020, 
de 16 de março de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado do 
tocantins nº 5.568, de 23 de março de 2020: IldEnIr fErrEIrA nErEs 
PErEIrA, no cargo de MErEndEIrA, PEdro sEnA fIlho, no cargo 
de MotorIstA dE VEÍculo PEsAdo e EnEIlton rIBEIro dE 
PAIVA no cargo de MOTORISTA DE VEÍCULO PESADO, esses ficando 
na condição de desistentes.

considerando, ainda, a necessidade de nomeações de 
classificados, em razão de ter ocorrido VACÂNCIA nos cargos para posse;

dEcrEtA:

Art. 1º ficam nomeados para os cargos aos quais foram 
classificados no VII Concurso Público do Poder Executivo, observada a 
ordem de classificação, os classificados a seguir relacionados:

ord. cPf noME cArGo

010 620.126.651-87 EdlEno MAGAlhÃEs cArVAlho MotorIstA dE VEIculo PEsAdo

001 029.463.281-63 fErnAndo rEIs dos sAntos oPErAdor dE MÁQuInA lEVE

Art. 2º Para efeito de posse, os nomeados ficam convocados 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, formalizarem requerimentos dirigido ao 
secretário Municipal de Administração de Monte do carmo, comparecendo 
na sede da Prefeitura Municipal de Monte do carmo, munido da 
documentação exigida para o pleito, na forma do Edital de concurso 
Público nº 001/2018, de 28 de fevereiro de 2018, conforme Anexo Único 
deste Decreto, publicado no Diário Oficial desta Municipalidade.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Monte do carmo, Estado do 
tocantins, aos 29 dias de julho de 2020.

ArQuIVArdEs AVElIno rIBEIro
Prefeito Municipal
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PALMEIRÓPOLIS

AVISO DE lICITAÇÃO

o Município de Palmeirópolis, Estado do tocantins, através da 
secretaria Executiva de Gestão comunica que estará realizando às 07:30h,  
do dia 17 de Agosto de 2020, em sua sede, rua 12, nº 224, centro, 
Palmeirópolis - to, em sessão pública, na forma da lei 10.520/2002 e  
lei 8.666/1993, e atualizações posteriores, licitação na modalidade pregão 
presencial nº 013/2020 - AdM, com objetivo de contratação de empresa 
para fornecimento de materiais de construção em geral, ferramentas, EPIs 
e material elétricos, para atender a demanda da secretaria Executiva de 
Gestão da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis e demais secretarias 
signatárias a este certame, fME, fMs E fMAs - sistema Ata registro 
de Preço. com cota de 25% para MEI, ME e EPP conforme termo de 
referencia anexo I do Edital.  Maiores informações serão prestadas pelo 
telefone: (63) 3386-1813, departamento de licitação. o Edital poderá ser 
retirado no site do Portal da prefeitura, ou em horário de expediente na 
sede, de segunda a sexta feira, exceto feriados.

Palmeirópolis/to, 29 de julho de 2020.  

diony domaszak
Pregoeiro

ACORDO DE COOPERAÇÃO 01/2020

o MunIcÍPIo dE PAlMEIrÓPolIs, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no cnPj sob nº 00.007.401/0001-73, por meio da 
secretaria Executiva de Gestão, com sede na Prefeitura Municipal, situada 
na rua 12, nº 224, centro, nesta cidade de Palmeirópolis, Estado do 
tocantins, denominado MunIcÍPIo e a AssocIAÇÃo nossA sEnhorA 
dAs GrAÇAs dE APoIo Ao dEsEnVolVIMEnto culturAl, huMAno 
E socIAl dA coMunIdAdE dE PAlMEIrÓPolIs - A.nª.sª.G, cujo 
nome fantasia corresponde a lAr dE Idosos sÃo VIcEntE dE PAulo, 
organização da sociedade civil (osc), entidade de assistência social 
sem fins lucrativos, inscrita no CnPj/Mf sob o nº 17.646.521/0001-13,  
com sede na rua Ana rosa, quadra 09, setor Alto da Boa Vista, nesta 
cidade de Palmeirópolis, Estado do tocantins, neste ato representado por 
seu presidente, josé francisco ferreira, portador da cédula de Identidade 
rG nº 3160697-1747215, ssP/Go cPf nº 791.166.391-20, denominada 
EntIdAdE, celebram Acordo de cooperação que tem-se por objeto 
a cessão de servidor civil e fornecimento de água e luz, bem como, a 
disponibilização da equipe multidisciplinar da saúde e assistência social 
na realização de ações para a Entidade lar de Idosos são Vicente de 
Paulo, para implementação do Plano de trabalho para o desenvolvimento 
do serviço de acolhimento institucional, na modalidade IlPI, decorrente 
de inexigibilidade de chamamento público, embasado na lei 13.019/2014 
na lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, lei Municipal  
nº 406, de 26 de setembro de 2017 e demais artigos da lei nº 13.019/2014, 
de 31 de julho de 2014.

PAlMEIrÓPolIs-to, 09 de julho de 2020.

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO

TERMO ADITIVO DO TERMO DE FOMENTO Nº 02/2019

1.1 o consElho MunIcIPAl dE dIrEItos do Idoso - 
cMdI dE PAlMEIrÓPolIs - to, por intermédio do fundo MunIcIPAl 
dE dIrEItos do Idoso dE PAlMEIrÓPolIs, inscrito no cnPj sob  
nº 28.423.787/0001-13, com sede na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
neste ato representada pela srª IrAIldEs GoMEs dos sAntos, rG 
nº 6681404 dGPc-Go, cPf nº 046.337.738-95, com sede na rua 12,  
nº 224, centro do município de Palmeirópolis estado do tocantins e 
o proponente denominado AssocIAÇÃo nossA sEnhorA dAs 
GrAÇAs dE APoIo Ao dEsEnVolVIMEnto culturAl, huMAno 
E socIAl dA coMunIdAdE dE PAlMEIrÓPolIs -to, inscrito  no 
cnPj sob nº 17.646.521/0001-13, com sede na rua 05, nº 202, centro,  
representada(o) por seu presidente Pe. josÉ frAncIsco fErrEIrA, 
rG nº 31606971747215/ssP-Go, cPf nº 791.166.391-20, resolvem 
pelo o termo de fomento 02/2019 vigente na presente data, regendo-se 
pelo disposto na lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas 
correspondentes lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária 
Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, que entre si firmam 
o termo Aditivo do termo de fomento 02/2019, com objetivo de 
complementação do valor orçado para a execução do objeto da parceria 
em epígrafe, uma vez que o vigente valor, considerando o decurso de 
tempo da parceria o considerável aumento da inflação e o atual cenário 
mundial neste momento de pandemia devido a disseminação do vírus 
covid-19 que veio a impossibilitar a cotação orçamentária fora do Município 
sede, resta-se insuficiente para conclusão do objeto firmado no referido 
termo de fomento. Prezando-se pelo bem maior e a efetiva conclusão 
do objeto firmado, propõe-se o presente Termo Aditivo. Acrescenta-se 
ao termo de fomento o valor de r$ 36.832,74 (quinze mil, oitocentos e 
trinta e dois reais e setenta e quatro centavos), nos termos da resolução 
de aprovação pelo conselho Municipal de direitos do Idoso - cMdI de 
Palmeirópolis - to, deste modo, o valor global do presente instrumento 
para efeito de desembolso por parte do fundo MunIcIPAl dE dIrEItos 
do Idoso dE PAlMEIrÓPolIs, passa a ser no valor global de  
r$ 456.222,74 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, duzentos e vinte e 
dois reais e setenta e quatro centavos). As demais cláusulas permanecem 
inalteradas.

Palmeirópolis - to, 18 de junho de 2020.

Iraildes Gomes dos santos

PARANÃ

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAl 
SRP: Nº 113/2020 PROC. Nº 113/2020.

oBjEto: futura Aquisições de Gêneros Alimentício-Perecíveis de 
Panificação para atender as necessidades do FMS de Paranã.
VIGÊncIA: A vigência da ata será de 12 meses, contados a partir de 
sua publicação.
BAsE lEGAl: Processo nº 113/2020, Pregão Presencial srP nº 113/2020, 
lei 8.666/93.
rEcursos: classi f icação funcional :  10.122.0003.2.063, 
10.301.0013.2.064, 10.301.0013.2.073, 10.302.0014.2.069, natureza 
da despesa: 3.3.90.30 fonte: 40,401.
contrAtAntE: fundo Municipal de saúde.
contrAtAdA: IsAIAs sAntos loBEu - ME, cnPj: 15.488.051/0001 - 81 
sIGnAtÁrIos: fundo Municipal de saúde
VAlor totAl: r$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais).

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAl
 SRP: Nº 118/2020 PROC. Nº 118/2020.

oBjEto: futura aquisição de abastecimento das balas de oxigênio, ar 
comprimido e carrinho para transporte dos cilindros, para atendimento do 
fundo Municipal de saúde.
VIGÊncIA: A vigência da ata será de 12 meses, contados a partir de 
sua publicação.
BAsE lEGAl: Processo nº 118/2020, Pregão Presencial srP nº 118/2020, 
lei 8.666/93.
rEcursos: classi f icação funcional :  10.122.0003.2.063, 
10.301.0013.2.064, 10.301.0013.2.073, 10.302.0014.2.069, natureza 
da despesa: 3.3.90.30 fonte: 40,401.
contrAtAntE: fundo Municipal de saúde.
contrAtAdA: h.l. lIMA-ME, cnPj: 29.809.490/0001-53
sIGnAtÁrIos: fundo Municipal de saúde
VAlor totAl: r$ 67.325,00 (sessenta e sete mil, trezentos e vinte e 
cinco reais).            

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAl 
SRP: Nº 119/2020 PROC. Nº 119/2020.

oBjEto: futura futuras Aquisições Material Permanente/Informática, 
para atendimento do fundo Municipal de Educação.
VIGÊncIA: A vigência da ata será de 12 meses, contados a partir de 
sua publicação.
BAsE lEGAl: Processo nº 119/2020, Pregão Presencial srP nº 119/2020, 
lei 8.666/93.
RECURSOS: Classificação Funcional: 12.122.0003.02.051, Natureza da 
despesa: 3.3.90.30 fonte: 542.
contrAtAntE: fundo Municipal de Educação.
contrAtAdA: PontuAl dIstrIBuIdorA EIrElI EPP, cnPj: 
09.097.727/0001-03
sIGnAtÁrIos: fundo Municipal de Educação
VAlor totAl: r$ 21.760,00 (vinte e um mil, setecentos e sessenta reais)

Paranã -to, 30 de julho de 2020.

josiane Viana camelo conceição
Gestora fundo Municipal de saúde

PEDRO AFONSO

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE RESUlTADO
PREGÃO PRESENCIAl Nº 002/2020

ProcEsso: nº 402/2020, ÓrGÃo IntErEssAdo: fundo de Educação.
oBjEto: aquisição de mobiliários e equipamentos permanentes 
destinados a creche Pro-infância - fndE
E m p r e s a  Ve n c e d o r a :  c e n t r a l  E m p r e e n d i m e n t o s  lt d A  
cnPj: 16.659.828/0001-96 valor total r$ 600,00 (seiscentos reais)
Empresa Vencedora: jn coMÉrcIo dE InforMÁtIcA E PAPElArIA 
ltdA cnPj: 07.193.828/0001-52 valor total r$ 6.800,00 (seis mil  e 
oitocentos reais)
E m p r e s a  Ve n c e d o r a :  d A M A c E n A &  P E r E I r A lt d A  
cnPj nº 09.603.075/0001-31, valor total r$ 13.811,50 (treze mil, 
oitocentos e onze reais e cinquenta centavos)
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Empresa Vencedora: unIVErsAl PrInt coMÉrcIo E sErVIÇos 
dE  InforMÁtIcA ltdA  cnPj nº 09.565.049/0001-66, valor total  
r$ 5.543,00 (cinco mil, quinhentos e quarenta e três reais)
Empresa Vencedora: f. c. sAntos - coMÉrcIo cnPj: 33.830.168/0001-83  
valor total r$ 277,45 (duzentos e setenta e sete reais e quarenta e cinco 
centavos)
Empresa Vencedora lÍdEr offIcE MÓVEIs PArA EscrItÓrIo 
EIrElI cnPj nº 19.606.697/0001-77 valor total r$ 5.489,68 (cinco mil, 
quatrocentos e oitenta e nove reais e sessenta e oito centavos)
Empresa  Vencedo ra :  lr  d IstrIBuIdorA ltdA cnPj  
nº 23.004.406/0001-48 valor total r$ 3.752,84 (três mil, setecentos e 
cinquenta e dois reais e oitenta e quatro centavos)
Empresa Vencedora: h.W.c dA sIlVA-ME cnPj nº 28.692.942/0001-05 
valor total r$ 33.973,80 (trinta e três mil, novecentos e setenta e três 
reais e oitenta centavos)
Empresa Vencedora: Máximo distribuidora de Equipamentos ltdA  
cnPj: 13.474.664/001-34 valor total r$ 3.075,00 (três mil e setenta e 
cinco reais)
Empresa Vencedora: sErrAnA dIstrIBuIdorA ltdA - ME  
cnPj: 30.313.643/0001-23 valor total r$ 4.892,94 (quatro mil, oitocentos 
e noventa e dois reais e noventa e quatro centavos)
Empresa Vencedora: rj coMErcIAl ltdA cnPj nº 07.123.324/0001-66  
valor total r$ 5.030,00 (cinco mil e trinta reais). data da realização 
26/06/2020.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-01/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-01, firmado em 17/07/2020, 
com a empresa: central Empreendimentos comerciais ltdA  
cnPj: 16.659.828/0001-96. objeto: aquisição de mobiliários e 
equipamentos permanentes destinados a creche Pro-infância - fndE 
para atender o fundo Municipal de Educação; Amparo: Pregão Presencial 
nº 003/2020; Processo: 402/2020; Vigência: seis meses; cobertura 
orçamentária: 12.361.0005.2.053 (natureza da despesa), 4.4.90.52 
(atividade/projeto); Valor total: r$ 600,00 (seiscentos reais). data da 
assinatura 17/07/2020; signatários: pelo contratante: liliana cristofari da 
silva e, pelo contratado, central Empreendimentos ltdA.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-02/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-02, firmado em 17/07/2020, com 
a empresa: jn coMÉrcIo dE InforMÁtIcA E PAPElArIA ltdA  
cnPj: 07.193.828/0001-52 objeto: aquisição de mobiliários e 
equipamentos permanentes destinados a creche Pro-infância - fndE 
para atender o fundo Municipal de Educação; Amparo: Pregão Presencial 
nº 003/2020; Processo: 402/2020; Vigência: seis meses; cobertura 
orçamentária: 12.361.0005.2.053 (natureza da despesa), 4.4.90.52 
(atividade/projeto); Valor total: r$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais) 
data da assinatura 17/07/2020; signatários: pelo contratante: liliana 
cristofari da silva e, pelo contratado, jn coMÉrcIo dE InforMÁtIcA 
E PAPElArIA ltdA.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-03/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-03, firmado em 17/07/2020, com 
a empresa: dAMAcEnA & PErEIrA ltdA cnPj nº 09.603.075/0001-31 
objeto: aquisição de mobiliários e equipamentos permanentes destinados 
a creche Pro-infância - fndE para atender o fundo Municipal de 
Educação; Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; Processo: 402/2020; 
Vigência: seis meses; cobertura orçamentária: 12.361.0005.2.053 
(natureza da despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); Valor total:  
r$ 13.811,50 (treze mil, oitocentos e onze reais e cinquenta centavos) 
data da assinatura 17/07/2020; signatários: pelo contratante: liliana 
cristofari da silva e, pelo contratado, dAMAcEnA & PErEIrA ltdA.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-04/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-04, firmado em 17/07/2020, 
com a empresa: unIVErsAl PrInt coMÉrcIo E sErVIÇos dE 
InforMÁtIcA ltdA cnPj nº 09.565.049/0001-66. objeto: aquisição 
de mobiliários e equipamentos permanentes destinados a creche 
Pro-infância - fndE para atender o fundo Municipal de Educação; 
Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; Processo: 402/2020. Vigência: 
seis meses; cobertura orçamentária: 12.361.0005.2.053 (natureza da 
despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); Valor total: r$ 5.543,00 (cinco 
mil, quinhentos e quarenta e três reais). data da assinatura 17/07/2020; 
signatários: pelo contratante: liliana cristofari da silva e, pelo contratado, 
unIVErsAl PrInt coMÉrcIo E sErVIÇos dE  InforMÁtIcA ltdA. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-05/2020

Espécie: contrato nº 402/2020-05, firmado em 17/07/2020, com 
a empresa: f. c. sAntos - coMÉrcIo cnPj: 33.830.168/0001-83. 
objeto: aquisição de mobiliários e equipamentos permanentes destinados 
a creche Pro-infância - fndE para atender o fundo Municipal de 
Educação; Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; Processo: 402/2020; 
Vigência: seis meses; cobertura orçamentária: 12.361.0005.2.053 
(natureza da despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); Valor total: r$ 277,45 
(duzentos e setenta e sete reais e quarenta e cinco centavos). data da 
assinatura 17/07/2020; signatários: pelo contratante: liliana cristofari da 
silva e, pelo contratado, f. c. sAntos - coMÉrcIo.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-06/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-06, firmado em 17/07/2020, com 
a empresa: lÍdEr offIcE MÓVEIs PArA EscrItÓrIo EIrElI cnPj 
nº 19.606.697/0001-77 objeto: aquisição de mobiliários e equipamentos 
permanentes destinados a creche Pro-infância - fndE para atender o 
fundo Municipal de Educação; Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; 
Processo: 402/2020; Vigência: seis meses; cobertura orçamentária: 
12.361.0005.2.053 (natureza da despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); 
Valor total: r$ 5.489,68 (cinco mil, quatrocentos e oitenta e nove reais 
e sessenta e oito centavos) data da assinatura 17/07/2020; signatários: 
pelo contratante: liliana cristofari da silva e, pelo contratado, lÍdEr 
offIcE MÓVEIs PArA EscrItÓrIo EIrElI.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-07/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-07, firmado em 17/07/2020, com 
a empresa: lr dIstrIBuIdorA ltdA cnPj nº 23.004.406/0001-48. 
objeto: aquisição de mobiliários e equipamentos permanentes destinados 
a creche Pro-infância - fndE para atender o fundo Municipal de 
Educação; Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; Processo: 402/2020; 
Vigência: seis meses; cobertura orçamentária: 12.361.0005.2.053 
(natureza da despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); Valor total:  
r$ 3.752,84 (três mil, setecentos e cinquenta e dois reais e oitenta e quatro 
centavos). data da assinatura 17/07/2020; signatários: pelo contratante: 
liliana cristofari da silva e, pelo contratado, lr dIstrIBuIdorA ltdA.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-08/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-08, firmado em 17/07/2020, com 
a empresa: h.W.c dA sIlVA-ME cnPj nº 28.692.942/0001-05. objeto: 
aquisição de mobiliários e equipamentos permanentes destinados a 
creche Pro-infância - fndE para atender o fundo Municipal de Educação; 
Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; Processo: 402/2020; Vigência: 
seis meses; cobertura orçamentária: 12.361.0005.2.053 (natureza 
da despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); Valor total: r$ 33.973,80 
(trinta e três mil, novecentos e setenta e três reais e oitenta centavos).
data da assinatura 17/07/2020; signatários: pelo contratante: liliana 
cristofari da silva e, pelo contratado, h.W.c dA sIlVA-ME cnPj  
nº 28.692.942/0001-05.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-09/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-09, firmado em 17/07/2020, 
com a empresa: Máximo distribuidora de Equipamentos ltdA cnPj: 
13.474.664/001-34 objeto: aquisição de mobiliários e equipamentos 
permanentes destinados a creche Pro-infância - fndE para atender o 
fundo Municipal de Educação; Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; 
Processo: 402/2020; Vigência: seis meses; cobertura orçamentária: 
12.361.0005.2.053 (natureza da despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); 
Valor total: r$ 3.075,00 (três mil e setenta e cinco reais) data da assinatura 
17/07/2020; signatários: pelo contratante: liliana cristofari da silva e, 
pelo contratado, Máximo distribuidora de Equipamentos ltdA.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-10/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-10, firmado em 17/07/2020, 
com a empresa: sErrAnA dIstrIBuIdorA ltdA - ME cnPj: 
30.313.643/0001-23. objeto: aquisição de mobiliários e equipamentos 
permanentes destinados a creche Pro-infância - fndE para atender o 
fundo Municipal de Educação; Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; 
Processo: 402/2020; Vigência: seis meses; cobertura orçamentária: 
12.361.0005.2.053 (natureza da despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); 
Valor total: r$ 4.892,94 (quatro mil oitocentos e noventa e dois reais e 
noventa e quatro centavos). data da assinatura 17/07/2020; signatários: 
pelo contratante: liliana cristofari da silva e, pelo contratado, sErrAnA 
dIstrIBuIdorA ltdA - ME.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 402-11/2020

Espécie: Contrato nº 402/2020-11, firmado em 17/07/2020, com 
a empresa: rj coMErcIAl ltdA cnPj nº 07.123.324/0001-66. objeto: 
aquisição de mobiliários e equipamentos permanentes destinados a 
creche Pro-infância - fndE para atender o fundo Municipal de Educação; 
Amparo: Pregão Presencial nº 003/2020; Processo: 402/2020; Vigência: 
seis meses; cobertura orçamentária: 12.361.0005.2.053 (natureza da 
despesa), 4.4.90.52 (atividade/projeto); Valor total: r$ 5.030,00 (cinco 
mil e trinta reais).  data da assinatura 17/07/2020; signatários: pelo 
contratante: liliana cristofari da silva e, pelo contratado, rj coMErcIAl 
ltdA.

PEIXE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE PREGÃO ElETRÔNICO Nº 005/2020

o fundo Municipal de saúde de Peixe - to, através da 
Pregoeira e Equipe de Apoio, da Prefeitura Municipal de Peixe, no uso 
de suas atribuições legais e na forma do disposto na lei 10.520/2002, 
subsidiariamente pela lei federal nº 8.666/93, lei complementar 123/06, 
e suas alterações posteriores, decreto federal nº 10.024/2019, torna 
público para conhecimento dos interessados, que realizará as 08:00h 
do dia 12 de agosto de 2020. Pregão Eletrônico, oriundo do Processo 
Administrativo nº 02707/2020. tipo Menor Preço por Item, tendo como 
objeto a aquisição de 01 (um) veículo semi novo tipo caminhão coletor 
equipado com compactador de lixo, destinada ao  Município de Peixe - to.  

o Edital será adquirido via e-mail: pmpeixe2017@gmail.com ou 
www.licitanet.com.br, portal de transparência do Município de Peixe, ou 
ainda junto a comissão. outras informações pelo telefone: (63) 3356-2104.

Marileide Pereira Maia
Pregoeira

PIUM

ATO AVISO DE lICITAÇÃO

o Município de Pium - to, torna público que realizará a licitação 
a seguir caracterizada: toMAdA dE PrEÇo nº 002/2020, no dia 17 de 
agosto de 2020, na sala de reunião da comissão Permanente de licitação, 
às 14:15, visando a contrAtAÇÃo dE EMPrEsA EsPEcIAlIZAdA nA 
forMA dE EMPrEItAdA GloBAl PArA conclusÃo dAs oBrAs 
dE rEVItAlIZAÇÃo do BAlnEÁrIo do MunIcÍPIo dE PIuM - to, 
conforME ProjEtos E PlAnIlhAs. o Edital completo poderá ser 
obtido pelos interessados na sede do município. Maiores informações 
junto a cPl do Município de Pium - to.

rayllanne Gouveia Araujo.
Presidente da cPl

PRAIA NORTE

AVISO DE lICITAÇÃO

A comissão permanente de licitação, designado pela Prefeitura 
Municipal de Praia norte/to, torna público para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar:

dIsPEnsA dE lIcItAÇÃo nº 019/2020. tipo Menor Preço 
Global, cujo objeto contratação de empresa especializada prestação de 
serviço para a pavimentação em bloquetes com drenagem superficial de 
Praia norte, que fará realizar no dia 03/08/2020, às 14h00min(horário 
local), na sede da Prefeitura, situada na Avenida nossa senhora do 
carmo, s/n, cEP: 77.970-000, centro, Praia norte/to.

dIsPEnsA dE lIcItAÇÃo nº 020/2020. tipo Menor Preço 
Global, cujo objeto contratação de empresa especializada para 
ampliação do campo futebol society no Município de Praia norte-to, 
que fará realizar no dia 03/08/2020, às 16h00min (horário local), na 
sede da Prefeitura, situada na Avenida nossa senhora do carmo, s/n, 
cEP: 77.970-000, centro, Praia norte/to. Podendo ser consultado 
gratuitamente no horário de 08h00min as 12h00min, no e-mail: cpl.
praianorte@hotmail.com e no portal: www.praianorte.to.gov.br, em caso 
de cobrança pela execução de cópia da íntegra do edital e de seus anexos

Manoel Evandro de Araújo sousa
Pregoeiro Municipal

RIACHINHO

AVISO DE lICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de riachinho - to, avisa aos interessados 
que realizará licitação na modalidade PrEGÃo PrEsEncIAl srP  
nº 007/2.020. Abertura dia 13 de agosto de 2020, às 08h00min, na sala de 
licitação na sede da Prefeitura Municipal, sito na Praça dos três Poderes, 194,  
centro de riachinho-to. objeto: registro de preço para eventual e futura 
Prestação de Serviços de Confecção e Fornecimento de Materiais Gráficos 
destinados a atender as demandas junto ao Executivo Municipal de 
riachinho/to. conforme o edital e anexos. o edital e anexos encontra-se  
disponível no sítio: https://www.riachinho.to.gov.br/. Maiores informações 
pelo telefone: (63) 3443-1155, e-mail: licitacao@riachinho.to.gov.br.

riachinho - to, 30 de julho de 2020.

carlos Alegtyoone costa dias
Pregoeiro Oficial

SANTA TEREZA DO TOCANTINS

o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZA do tocAntIns, avisa 
aos interessados que fará a seguinte licitação dia 13/08/2020, às 08:00 
horas Pregão Presencial nº 016/2020/AdM - no sistema de registro de 
preço visando registro de preço para  futuras aquisições de Materiais de 
construção. o edital está disponível na prefeitura no end.: Praça 5 de 
janeiro, 890, ou site: www.santaterezadotocantins.to.gov.br, pelo e-mail: 
licita.santatereza@gmail.com - Informações: (63) 3527-1159. nazareno 
Xavier de Godoi - Presidente da cPl e Pregoeiro.

SILVANÓPOLIS

EXTRATO DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2020

contratantes: Prefeitura Municipal, fundo de Educação, fundo 
de saúde de silvanópolis - to. oBjEto: rEGIstro dE PrEÇos 
PArA AQuIsIÇÕEs dE coMBustÍVEIs, fIltros E luBrIfIcAntEs, 
dEstInAdos Aos fundos MunIcIPAIs dE EducAÇÃo, sAÚdE E 
PrEfEIturA MunIcIPAl dE sIlVAnÓPolIs - to, conforME tErMo 
dE rEfErÊncIA EM AnEXo. contratadas: lEoBAs & BArrEIrA 
ltdA, com sede nos lotes 14,15 e 16, Quadra 81 e lotes 11, 12 e 13, 
Quadra 78, s/n,  cEP: 77.580-000 e cnPj sob nº 37.422.391/0002-23, 
representado pela srª talyanna Barreira leobas de frança Antunes, 
portadora da carteira de Identidade rG nº  3.178.165 2ª via - dGPc-Go 
e cPf/Mf sob o nº 779.427.011-15, à saber:

ItEM und. QuAnt. dIscrIMInAÇÃo MArcA EducAÇÃo sAÚdE PrEfEIturA PrEÇo 
unItÁrIo

PrEÇo 
totAl

1 litro 89.000 GAsolInA coMuM Petronac, Ale 
e Petrobras 20.000 45.000 24.000 4,79 426.310,00

2 und. 600

ÓlEo dE 
Motor dIEsEl 

(luBrIfIcAntE) 20 
lItros

Bardahl, 
shell, lubrax, 

castrol e
300 200 200 292,00 175.200,00

3 litro 157.000 ÓlEo dIEsEl 
coMuM

Petronac, Ale 
e Petrobras 25.000 32.000 100.000 3,55 557.350,00

4 litro 137.000 ÓlEo dIEsEl s10 Petronac, Ale 
e Petrobras 25.000 32.000 80.000 3,59 491.830,00

5 frasco 550 ÓlEo dE dIrEÇÃo 
500ml

lubrimotor e 
lubrax 150 250 150 15,00 8.250,00

6 Galão 40 ÓlEo hIdrAulIco 
20lt.

lubrimoto, 
shell, lubrax, 

Multilub e 
Ipiranga

----- ---- 40 250,00 10.000,00

VAlor totAl 1.668.940,00

um Milhão, seiscentos e sessenta e oito mil, novecentos e quarenta reais

Perfazendo um valor total global de r$ 1.668.940,00 (um Milhão, 
seiscentos e sessenta e oito mil, novecentos e quarenta reais); Vigência  
de 12 (doze) meses, a partir da publicação deste.

silvanópolis - to, aos 20 dias do mês de julho de 2020.

GErnIVon AdÃo PErEIrA rosA
Prefeito Municipal

EdIAnE GonÇAlVEs dE cArVAlho
Gestora do fundo de Educação

AdEusVI MorEIrA dos sAntos
Gestor do fundo de saúde
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TOCANTINÓPOLIS

AVISO DE lICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2020

A Prefeitura Municipal de tocantinópolis, inscrita no  
cnPj: 01.224.716/0001-35, com sede na rua da Estrela, 303, centro, 
cEP: 77.900-000, torna público que realizará, no dia 18 de agosto de 2020, 
às 09h00min, licitação na modalidade tomada de Preços, Empreitada 
tipo Menor Preço Global, que tem por objeto contratação de empresa de 
engenharia, para a prestação de serviços de mão de obra na construção 
de 20 (vinte) casas populares na cidade de tocantinópolis, conforme 
projetos, especificações técnica e planilha orçamentária. Edital disponível 
no site: http://www.tocantinopolis.to.gov.br, a partir do dia 05 de agosto 
na sede da Prefeitura à rua da Estrela 303, centro, tocantinópolis-to; 
local da abertura: Prefeitura Municipal de tocantinópolis.

tocantinópolis - to, 30 de julho de 2020.

Emerson Pinto Barros
Presidente da cPl

PUBlICAÇÕES PARTICUlARES

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A Empresa AGrodIAMAntE PEcuÁrIA E AGroflorEstAl 
ltdA, cnPj: 00.960.253/0001-07, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, a licença Prévia (lP), licença de 
Instalação e licença de operação (lo) para a atividade de Agricultura Irrigada 
na fazenda lagoa da Prata, Zona rural de formoso do Araguaia -to.  
o empreendimento se enquadra na resolução do conAMA nº 237/97, 
284/2001 e coEMA 007/2005, que dispõem sobre o licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A Empresa AGrodIAMAntE PEcuÁrIA E AGroflorEstAl 
ltdA, cnPj: 00.960.253/0001-07, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, a licença Prévia (lP), licença 
de Instalação e licença de operação (lo) para a atividade de Pecuária 
na fazenda lagoa da Prata, Zona rural de formoso do Araguaia -to. 
o empreendimento se enquadra na resolução do conAMA nº 237/97 e 
coEMA 007/2005, que dispõem sobre o licenciamento Ambiental desta 
atividade.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

AGroPEcuÁrIA MontE cArMElo ltdA, inscrita no cnPj 
nº 29.191.712/0001-17, torna público que requereu ao Instituto natureza 
do tocantins - nAturAtIns as licenças Prévia (lP), de Instalação (lI) 
e de operação (lo), para a atividade Agricultura Irrigada - fazenda Vera 
cruz, no Município de lagoa da confusão/to. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e resolução 
coEMA 07/2005, que dispõem sobre o licenciamento Ambiental. 
responsabilidade técnica: jBB Engenharia Ambiental.

CHAMAMENTO PÚBlICO Nº 001/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/000303

o conselho regional de contabilidade do tocantins, tornA 
PÚBlIco o edital de chamamento Público nº 001/2020. objeto: A 
realização de parcerias com pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 
que possuam a atuação no ensino superior de graduação, pós-graduação, 
mestrado, doutorado, treinamento/curso e/ou pesquisa, para oferecer 
desconto ou gratuidade nos cursos. Entrega dos documentos a partir do 
dia 03 de agosto de 2020. horário: das 08h às 12h e das 14h às 18h. 
local: sede do crcto. Edital e anexos disponíveis no site: www.crcto.
org.br, a partir do dia 30/07/2020. os interessados entrar em contato 
pelo e-mail: desenprof@crcto.org.br. Márcio sousa ribeiro - Presidente 
Interino do crcto.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A lumen comercio de Materiais Elétricos ltda, com  
cnPj: 28.116.405/0001-09, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, a emissão da licença Prévia 
da central Geradora hidrelétrica luMEn a ser localizada no ribeirão 
Bonito, Zona rural, do município de Ponte Alta do Bom jesus  - to. o 
empreendimento se enquadra na resolução do conAMA nº 001/86 e 
resolução coEMA- to nº 07/2005, que dispõe sobre licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

M & M coMÉrcIo E trAnsPortE dE GÁs ltdA, nome 
fantasia troPIGÁs, cnPj nº 02.141.324/0005-07, em atendimento à 
resolução conAMA nº 06/86, torna público que rEQuErEu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, a emissão de licença Prévia (lP), 
licença de Instalação (lI) e licença de operação (lo) para a atividade 
de comércio varejista de Gás liquefeito de petróleo (GlP), sito à ruA ruI 
BArBosA, nº 25-A, cEntro, AuGustInÓPolIs/to.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A Empresa MArtIns coMErcIo dE dErIVAdos dE 
PEtrolEo ltdA, inscrita no cnPj 29.961.594/0001-89, situada na Qd. 01,  
lt. 01,02,03,04,07, loteamento nossa senhora d`ÁBAdIA 2ª etapa, 
cidade de Gurupi-to, torna público que requereu ao Instituto natureza 
do tocantins - nAturAtIns, a Autorização para transporte de cargas 
Perigosas - AtcP no Estado do tocantins. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções do conAMA nº 237/1997 e do coEMA nº 007/2005, as 
quais dispõem sobre o licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

o sr. osvaldo conti, inscrito no cPf: 049.575.631-87, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, 
a lP lI e lo para as atividades de Agricultura e Pecuária localizada na 
fAZEndA EstÂncIA BoA noVA E EstÂncIA rEnAscEr, no município 
de campos lindos - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 007/2005, que dispõem 
sobre licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

suPErcAl EXtrAÇÃo dE cAlcÁrIo E BrItA ltdA, nome 
fantasia suPErcAl, cnPj nº 16.896.097/0001-00, em atendimento à 
resolução conAMA nº 06/86, torna público que rEQuErEu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, a emissão de licença Ambiental 
para Autorização de Exploração florestal (AEf), sito à rod to 433 KM 
13 fAZEndA IPAnEMA I, s/n, ZonA rurAl, BAndEIrAntEs do 
tocAntIns/to.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO
WIlIAM GoMEs dE AlMEIdA, cPf nº 619.676.708-97, torna 

público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, 
as licenças Prévia, de Instalação e de operação para o licenciamento 
ambiental do empreendimento Minerário que se localiza no lote nº 17 
do PA córrego Escondido, matrícula nº r-6578, zona rural do município 
de caseara - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAMA 237/97 e resolução coEMA nº 07/2005, que dispõem sobre 
o licenciamento Ambiental.

MINERAÇÃO SÃO VALéRIO LTDA.
CNPJ/MF Nº 13.415.353/0001-02 - NIRE Nº 17.200.367.867

EDITAl DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Mineração são Valério ltda., inscri ta no cnPj/Mf  
nº 13.415.353/0001-02, nIrE nº 17.200.367.867, com sede na rua 
uiatan cavalcante, nº 130, sala 2, centro, são Valério de natividade (to),  
cEP: 77.390-000 (“sociedade”), através de sua sócia cAP - 
Empreendimentos e Participações ltda, cnPj/Mf nº 10.987.171/0001-00,  
nIrE jucEG nº 52202980386, inscrita no cnPj sob o número 
10.987.171/0001-00, nos termos do art. 1.071 c/c 1.073, I, e art. 1152, 
§3º, do código civil e cláusula oitava do contrato social da sociedade, 
convoca todos os sócios para participar da reunião de sócios, a ser 
realizada na sede da sociedade, em 07/08/2020, em 1ª chamada, às 
15h00, com a presença de representantes de 3/4 (três quartos) das 
quotas sociais; e, em 2ª chamada, às 16h00 do mesmo dia e local, com 
a presença de representantes de mais da metade das quotas sociais, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 

(i) deliberar acerca da renovação ou alteração do mandato dos 
administradores que se encontra vencido; 

(ii) deliberar sobre demais assuntos necessários ao efetivo 
exercício da sociedade. cAP - Empreendimentos e Participações ltda, 
cnPj/Mf nº 10.987.171/0001-00.
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